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Autoriza o Poder Executivo a considerar como horas de 
formação, 10% (dez por cento) do total de horas da jornada 
de trabalho semanal dos profissionais de educação referidos 
no inciso II do art. 6° da Lei 14.660/2007, e dá outras 
providências.

Art. 1°. Passa a ser considerado como Horas de Formação e de Aperfeiçoamento, nos 
termos do inciso V, do artigo 67 da LDB^ 10% (Dez por cento) da jornada de trabalho 
semanal dos Profissionais de Educação, (Classe dos Gestores) e dos Assistentes de 
Diretor de Escola, referidos no Inciso II do Art. 6°, da Lei n° 14.660 de 26 de 
Dezembro de 2007, que terão a mesma duração das demais horas que compõé a 
jornada a ser cumprida em local e horário de livre escolha.

Art. 2°. Os Profissionais de Educação (Classe dos Gestores) e os Assistentes de Diretor 
de Escola, arrolados no Inciso II do Art. 6° da Lei n° 14.660, de 26 de Dezembro de 
2007, deverão gozar da mesma quantidade de dias do Recesso Escolar no mês de 
Julho, conforme escala própria.
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Art. 3°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.

a
fci

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

As Comissões competentes.

Eliseu Gabriel 
Vereador Líder do PSB

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 2



I

)

!
í

Il

.MfcWi »mth.jw^ír<»<«i *»—- ■ -—nnTnfirwJWirWmtLW i'
3egue{m) juntacta(s}, nesta data,

1

Í! documento(s) rubricado(s) sob n°

____ a_^ _s foiba de informação

| sob n° 3 ,.

■’wwiii»im>wMjMiiM>*Miiw«F '■ "■■■' 1 » .»^.r*-iin.. ji i.inMWiwiutirj muj—niini.il iwàyn

Adeiina Cicone 
Asssstente Parôarasníar 

Registro i 00.406 j

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 3

muj%25e2%2580%2594niini.il


i ii iiiimiTHuE»nairTTOüJ«il»i..,_uiML.iwWVW i
* I
j Fofha p" ^7- ' do proc í 
§ tte-^6 |

Adeisna Cietw - te&. Perfarnentar
CÂMARA MUNICIPAL DE í00 408

SÃO PAULO
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

Justificativa

A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, em seu artigo 67, inciso V, estabelece 
a necessidade de valorização dos profissionais da educação, ao assegurar-lhes período 
de estudos incluído na carga horária de trabalho.

A concessão de Horas de Formação está prevista na Lei 14.660/2007, apenas para os 
profissionais da Classe dos Docentes, mas não para os Gestores que pertencem à 
mesma carreira.

Finalmente, com relação à extensão do recesso de Julho dos Profissionais de Educação 
de ambas as Classes da Carreira do Magistério, pretende-se a isonomia entre a Classe 
dos Gestores e docentes.

Sala das Sessões,

Eliseu Gabriel 
Vereador Líder do PSB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° ti.

1±,..H. ■S.-G?....  (a)....................................... .........................

Adeíina Cicone
do processo n° 01-PL 187 de 2016,

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0187/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 200 e ss;

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município 
de São Paulo - cópia parcial: especialmente a composição do quadro de profissionais 
da educação (art. 2° e ss), a carreira do quadro do magistério municipal (art. 13° e ss), 
e os profissionais de educação estáveis (art. 70 e ss);

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o programa 
"Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.500, de 08de janeiro de 2003, que introduz alterações na Lei n°
11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a organização dos Quadros 
dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que reorganiza o Quadro dos 
Profissionais de Educação com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 
12 de novembro de 1993, consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação 
Municipal, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.709, 03 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento das 
Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, a 
absorção das gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
na forma que especifica e introduz alterações na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 
2007;

- Lei Municipal n° 14.876, de 05 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a alteração de 
dispositivos das Leis n° 13.271, de 05 de janeiro de 2002, n° 13.652, de 25 de 
setembro de 2003, n° 14.660, de 26 de setembro de 2007, n° 14.709, de 3 de abril de 
2008, n° 14.713, de 04 de abril de 2008, e 14.715, de 08 de abril de 2008, e a 
contratação por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e 
Autarquia Hospitalar Municipal;

- Lei Municipal n° 14.938, de 30 de junho de 2009, que institui o Prêmio de 
Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que especifica;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (1113396-4000 . www.camara.sp.qov.br
PI0187/16 pesquisa
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PROCURADORIA

- Lei Municipal n° 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes 
e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica de 
Rede Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.737, de 08 de maio de 2013, que dispõe sobre a remuneração 
dos empregos públicos e dos servidores da Fundação Paulistana de educação e 
Tecnologia, bem como convalida a concessão de reajustes e de pagamento de hora 
atividade e determina sua compensação conforme especifica;

-Lei Municipal n° 16.418, de janeiro de 01 de abril de 2016, que altera as leis n° 
15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015, n° 16.122, 
de 15 de janeiro de 2015, n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007; dispõe sobre a 
revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais referentes aos 
exercícios de 2014 e 2015; introduz outras modificações na legislação de pessoal do 
Município de São Paulo;

- PL 194/12, que institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação 
para o atendimento às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das 
disciplinas, e dá outras providências;

- PL 763/13, que altera a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para adequá-la a 
disposição Constitucional constante no art. 7°, XVI e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 18 de maio de 2015.

Juliana Trindade von T Eberlin
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta 

OAB/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0187/16 pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 8

http://www.camara.sp.qov.br


18/05/2016 L9394

Subchefia para Assuntos Jurídicos rf

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

(Vide Adin 3324-7, de 2005) 
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.(Vide Lei n° 10,870, de 2004)
(Vide Lei n° 12,061, de 2009)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
..emana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais.

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias..

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 1/28 M
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18/05/2016 L9394

TÍTULO III

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4° O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

1—ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inolusive para os quo a olo não tivoram aoesso- na-idade
própria?

W—progressiva oxtensão da obrigatoriodado e-gratuidodo ao onsino módio; 
d—universalização do onsino módio-oratuito:-(Redação dada pola Loi n° 12.061, do 2009)
W----- atondimonto educacional especializado gratuito aos oducandos com neoossidados ospeeiais,

proforoncialmonte na rodo rogular do onsino;
IV—atondimonto gratuito om orochos o pró oseolas òs-erianças do zoro a-seis anos do idado;

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12,796, de 2013)

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)
k.

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n°
12,796, de 2013)

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12,796, de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12,796, de 2013)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
de acesso e permanência na escola;

V4d—atendimente-ae-educando, no-ensino fundamental-público, por moio do programas suplomentar-es do
matorial didático escolar,- transporta-,■ alimentação o assistência à saúdo;

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redação dada pela 
Lei n° 12,796, de 2013)

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem.

X - vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência 
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11,700, de 2008),

Art. 5° Q acosso ao onsino fundamental ó diroito público subjetivo, podondo qualquor cidadão, grupo do
cidadãos, associação comunitária, organização sindical, ontidado do-classo ou outra logalmonto eonstituída, o,
ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Públioopara exigí Io,

§ 1° Competo aos-Estados o aos Municípios, om rogimo do colaboração, o oom a assistônoia da União:
1—roconsoar a população-em idade-esoolar-para o onsino fundamental?- e os jovons o adultos que-a elo

não tiveram aoesso;

Art. 5a O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, 
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 2/28M
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constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo.
12.796, de 2013)

§1-0 poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:
12.796, de 2013)

(Redação dada oela Lei n°_ _ 
—Folha

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos 
que não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

II - fazer-lhes a chamada pública;

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente.

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
Jrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade.

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas alternativas 
de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior.

Art: 6° É dever dos pais ou responsáveis ofotuar a matrícula dos menores, a partir dos sete anos de
idade, no ensino fundamental.

Art. 66 É dovor dos pois ou responsáveis ofotuar a matrícula dos monoros, o partir dos sois anos do
idado. no onsino fundomontol. (Rodacão dada pola Lei n° 11.114, de 2005)

Art. 62 É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir 
dos 4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

Art. 7° O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional

Art. 8° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino.

§ 1° Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas - e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais.

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.

Art. 9° A União incumbir-se-á de: (Regulamento)

- I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios;

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o dos 
Territórios;
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- III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal eàos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

IV-A ^estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretrizes e 
procedimentos para identificação, cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação superior, de 
alunos com altas habilidades ou superdotação; (Incluído pela Lei n° 13.234, de 2015)

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação
dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; ' V

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870, de 2004)

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de 
supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 
desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os. 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições 
de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI—assogurar o ensino fundamental o oforocor, com prioridade, o onsino médio.

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12,061, de 2009)

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
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I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus pifiligTiflp.de 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
Lívia SslorrSc Nogueira 

RF Í-S .2T4

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10,709, de
31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
- +erão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola;

VH—informar os pais o responsáveis sobro a froqüônoia o o rendimento dos alunos, bom oomo sobro a
execução de sua proposta pedagógioa.

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
abre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da

escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)

VIII - notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.dncluído pela Lei n° 10.287, de 2001)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à.avaliação e ao desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação
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básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

' I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamento)

I - as instituições de ensino mantidas pela União;

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito 
Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal;

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

III - os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento) (Regulamento)

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público;

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) (Regulamento)

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo;

H—comunitárias, assim entendidas as quo são instituídas por grupos do pessoas físicas ou por uma ou
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas do professores e alunos que inoluam na -sua entidade
mantenedora representantes da comunidade;
--------- H—comunitárias, assim ontondidas os quo são instituídas por grupos do possoas-físicas ou por uma ou
mais pessoas jurídicas, inolusivo oooporativas do pais, profossoros o-alunos, quo inoluam om-sua entidado
mantenedora roprosontantos da comunidade: (Redação dada pola Loi n° 14t183, de 2005)

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou
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mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)

Proc. A6
III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por urW&N 

mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e
anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPÍTULO I

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II - educação superior.

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum 
indispensável para o exercício da cidadania e fomecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos 
posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância 
regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, 
ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar.

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e.no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.

§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, 
a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de 
efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau 
de desenvólvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 
regulamentação do respectivo sistema de ensino;
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III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do

, respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de 
baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas norma? 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horaè' 
letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio dovom tor uma- base nacional- comum, a ser
complemontada, em oada sistema de onsino o estaboleoimonto escolar, por-uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e locais da sociedade, do cultura, da economia e-da clientela.

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por> 
uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia ê 
dos educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

§ 1° Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil.

§ 2° Q onsino da arto oonstituirá-Gomponente curricular obrigatório, nos divorsos níveis da educação
básica, do forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos.

§ 2e O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010)

§ 3°-A eduoação física, integrada à-proposta podogógioa da oscolo, ó compononto curricular da Educação .
Básica, ajustando se às faixas -etárias e às condições da populaçãe-escolar, sondo facultativa nos cursos
noturnos.

§-âQ-A-eduoação física, intograda à-proposta pedagógica da osooteré componente curricular obrigatório-da
Eduoação Básica, ajustando so às faixas- etárias-e às condições da população escolar, sondo facultativa nos
cursos noturnos.------------(Rodaoõo dado pola Loi n° 10,3287do 12,12.2001)

§ 32 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular obrigatório da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)
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I - que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 
1°.12.2003)

(Incluído p^%^n° 10.793, de
FVOC.M» . J?3-/ t,r~

II - maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei n° 10.793, de r.12.2003) Lívia Sa!om*c Noeusira
RF Ví 2.74

III - que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da 
educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12,2003)

IV - amparado pelo Decreto-Lei n2 1.044, de 21 de outubro de 1969: (Incluído pela Lei n° 10.793, de
1°.12.2003)

V - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°. 12.2003)

VI - que tenha prole. (Incluído pela Lei n° 10,793, de 1°.12.2003)

§ 4° O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para 
a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5° Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das 
possibilidades da instituição.

y
§ 6Q' A música dovorá sor oontoúdo obrigatório, mas não exclusivo, do compononto curricular do quo trata

o § 2e dosto ortigo.-----------(Incluído pola Loi n° 11.769, do 2008)

§ 6- As artes visuais, a dança, a música e o teatro são as linguagens que constituirão o componente 
curricular de que trata o § 22 deste artigo. (Redação dada pela Lei n° 13.278, de 2016)

§ 7- Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12,608, de 2012)

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado 
à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 
(Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)

§ 92 Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput 
deste artigo, tendo como diretriz a Lei n2 8,069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
■'bservada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

Art. 26 A. Nos ostabolooimontos do onsino fundamental o módio, oficiais o particulares, torno oo
obrigatório o ensino sobro História o Cultura Afro Brasileira.----------(Incluído pola Lei n° 10.639, do 9.1.2003)

§ 1e O contoúdo programótioo o quo so refere o eaput dosto ortigo incluira o ostudo da Histéria-da África o
dos Africanos, a luto dos negros. no Brasil, a cultura nogro brasileira o o-nogro no formação da sociedade
nacional, resgatando a contribuição do povo nogro nos áreas social, econõmica-e-política portinontos à História
do Brasil.---------(Incluído polo Loi n° 10.639, do 9.1.2003)

§ 2G Os conteúdos roforentes à História e Cultura Afro Brasileira serão ministrados no âmbito do todo o
Gurrículo oscolar, om especial nas ároas do Educaçãe-Artístioa o do Literatura o História Brasileiras.------------
(Incluído pela Loi n°40:639, de 9.1.2003)

. § 3° (VETADO)----------- (Incluído polo Loi n° 10.639, do 9.1.29934

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, toma-se 
obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).

§ 12 O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de
2008).
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§ 22 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e 
história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito 
ao bem comum e à ordem democrática;

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

III - orientação para o trabalho;

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e à 
condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 
escolar. (Incluído pela Lei n° 12.960, de 20141

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da oduoação básica, temcomo finalidade o desenvolvimento
integral da criança ató seis anos do idade, em seus aspeetos físiGO, psicológico, intelectual e-social,
complementando a ação da família e-da comunidade.

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus, aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013) .

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

W—pré escolas, paro as crianças do quatro a seis anos do idado.

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n°
12.796, de 2013)

Art. 31. Na oducoção infantil a avaliação far-seá modianto acompanhamento o rogistro do sou
dosonvolvimonto, som o objotivo do promoção, mosmo para o acosso oo onsino fundamental.

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação
dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento dás crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 20131

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)
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para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigids 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)

<'»roc. SM®.

RF 11 274

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da 
criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

Seção III

Do Ensino Fundamental

Art. 32. O onsino fundamental, com duração mínima do oito anos, obrigatório e-gratuito na oscola pública,
terá por objetivo a formação básica do cidadão, modiante:

Art. 32. O ensino fundamental, com duração mínima do oito anos, obrigatório o gratuito na oscola pébtiea
a partir dos seis anos, terá por objetivoa formação básioa do oidadão mediante;-------- (Rodacão dada pela Lei n°
11,114, de 20051

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:
(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e 
habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca 
em que se assenta a vida social.

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos.

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino fundamental o 
regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas 
as normas do respectivo sistema de ensino.

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem.

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação da 
aprendizagem ou em situações emergenciais.

§5-0 currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n- 8.069, de 13 de julho de 1990. que institui o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído 
pela Lei n° 11.525, de 2007).

§ 6° O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. (Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011),

Art-,-33. O onsino roligioso, do matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das osoolas
públiGas de onsino fundamental, sondo oferecido, som ônus para es-eofres públicos, de acordo oom as
preforônoias manifestadas polos alunos ou por sous rosponsóvois, om oarótor:

f- - confessional, do acordo oom a opção roligiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por
professores ou oriontadoros roligiosós preparados o oredenoiados polas rospootivas igrejas ou ontidados
religiosas; ou

H—ietcrconfossional, rosultanto do acordo ontro os divorsas ontidados religiosas, quo so responsabilizarão
pela elaboração do rospoctivo programo.
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Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)

§ 1° Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei n° 9.475, 
de 22,7.1997)

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n° 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em 
sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola.

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei.

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino.

Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo á 
ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento 
da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela comunidade 
escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

IV - serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao final 
do ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

II- conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;

W—domínio dos-oonhocimontos de-Filosofio o do Sociologia-necossáftos ao exoroício da cidadania.
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(Revogado pela Lei n° 11,684, de 2008) . - Folha
§ 2° Q onsino módio, atondida a formação gorai do oducando, podorá propará I^^Qraj^

profissões técnicas.—(Regulamente)-------(Roqulameete)------- (Regulamente) (Revogado pela LeTn
de 2008) ----------

§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos.

Lívia SalomSc Nogueira
RF 11 274

§ ri° A preparação gorai para o trabalho e, faoultativamente, a habilitação profissional, poderão ser
desenvolvidas—nes—próprios—estabolooimentos—do onsino—médio—eu—em—cooperação—eem—instituições
ospocializadas om educação profissional. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)

Seção IV-A

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio
(Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008)

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formação 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
de 2008)

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão 
ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições 
jspecializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008)

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio. (Incluído pela Lei
n° 11,741, de 2008)

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei
n° 11.741, de 2008) , ■ „

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de
2008)

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído
ela Lei n° 11.741, de 2008) .

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do art. 
36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado, 
de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, 
efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis;. 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008)

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrados, 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei 
n° 11.741, de 2008)

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 13/28

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 21

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm


18/05/2016 L9394

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitarão a 
obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de cada etapa 
que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade 
de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do 
alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si.

§ 3a A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, 
na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base., 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008) ,

Art. 39. A odueação profissional, intograda às- diferentes formas do educaçâe-, ao trabalho, ã ciência e à
tocnologia, conduz ao permanento desenvolvimento de aptidõos para a vida produtiva.--------------(RequIamofíteV-
(Regulamente)------ (Roqulameate)

Parágrafo único. O aluno matriculado ou ogrosso do-ensino fundamental, médio o suporior, bom como o
trabalhador em geraL-jovem ou adulto, contafá-oom a possibilidade do acesso à odueação profissional.

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)

§ 1a Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 
nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

§ 2a A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n°
11.741, de 2008)

I - de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11,741, de 2008)

II - de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)

III - de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n°
11.741, de 20081
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§ 3- Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão 
que concerne a objetivos; características e duração, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)^roc

no

«WS
/3
K

L/vlfi Sálõrr'**’ MOQu®Irs
Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular gu^pr qliféretajes 

estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento)(Regulamento) (Regulamento)

Art. 41. O conhecimento adquirido na oducação profissional, inclusive no trabalho, podorá sor objoto do
avaliação,-reeonheeimento e eertifieação-para prossoguimonto ou conclusão do estudos.------------(Regulamento)-
(Regulamente)------ (Regulamento)

Parágrafo único. Os diplomas do cursos do eduoação profissional de nível médio, quando registrados,
terão validado nacional. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
(Redação dada pela Lei n° 11,741, de 2008)

Art. 42. As.. esoelas -téenieas- e profissionais, além dos seus oursos regulares, oferecerão cursos
especiais,—abertos à Gomunidade,—condicionada a matrícula à capacidade do aproveitamento o não
necessariamente ao nível de escolaridade.-------(Regulamente)-------- (Regulamente)

Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e 
não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11,741, de 2008)

CAPÍTULO IV

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:

I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo;

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio 
vn que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual’ 
sistematizadora do conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição.

VIII - atuar em favor da universalização e do aprimoramento da educação básica, mediante a formação e 
a capacitação de profissionais, a realização de pesquisas pedagógicas e o desenvolvimento de atividades de 
extensão que aproximem os dois níveis escolares. (Incluído pela Lei n° 13.174, de 2015)

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)

I—cursos soqüonoiais por campo do sabor, do diforontos nívois do abrangência, abortos a candidatos quo
atendam aos requisitos estabelecidos polas instituições do onsino;
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I - cursos seqüencíais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência; abertos a candidatos que
atendam aos requisitos èstabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio 
ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo solotivo rofofido no-inciso II-do caput dosto artigo serão
tomados públicos polas instituições de ensino suporior;-sendo obrigatória a divulgação da-relação nominal dos
olassificadosr-a respectiva ordem do olassifioagão, bom como do oronogFama das-ohamadas para matrícula, do
acordo com-es critérios para proonchimonto das vagas oonstantos-do respectivo odital.------------(Incluído pola Lei
n° VL331, de-20Q6V

§ 1°. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão tornados 
públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei
n° 11.331, de 2006) (Renumerado do parágrafo único para § 1° pela Lei n° 13.184, de 2015)

§ 2° No caso de empate no processo seletivo, as instituições públicas de ensino superior darão prioridade 
de matrícula ao candidato que comprove ter renda familiar inferior a dez salários mínimos, ou ao de menor renda 
familiar, quando mais de um candidato preencher o critério inicial. (Incluído pela Lei n° 13,184, de 2015)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004)

§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que se 
refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004) <

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

§ 1° As instituições informarão aos intorossados, antes do oada poríodo lotivo, os programas dos oursos o
demais componentes curriculares, sua duração, requisites, qualificação dos professores, recursos disponíveis o
critérios de avaliação, obrigando so o cumprir as respectivas oondiçõos.

§ 1a As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis 
e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições, e a publicação deve ser feita, sendo 
as 3 (três) primeiras formas concomitantemente: (Redação dada pela lei n° 13.168, de 2015)

I - em página específica na internet no sítio eletrônico oficial da instituição de ensino superior, obedecido o 
seguinte: (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)

a) toda publicação a que se refere esta Lei deve ter como título “Grade e Corpo Docente”; (Incluída
pela lei n° 13.168, de 2015)
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b) a página principal da instituição de ensino superior, bem como a página da of^^e seus cursos 
ingressantes sob a forma de vestibulares, processo seletivo e outras com. a mesma?fingfel^e, aevg^z^terjgr 
ligação desta com a página específica prevista neste inciso; (Incluída pela lei n° JJ~1681_d£20ib)j.J^k2/"

Lívia Salomíc ^íogualra
c) caso a instituição de ensino superior não possua sítio eletrônico, deve criar página. espeÃffêa para

divulgação das informações de que trata esta Lei; (Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)

d) a página específica deve conter a data completa de sua última atualização; (Incluída pela lei n°
13.168, de 2015)

II - em toda propaganda eletrônica da instituição de ensino superior, por meio de ligação para a página
referida no inciso I; (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)

III - em local visível da instituição de ensino superior e de fácil acesso ao público; (Incluído pela lei
n° 13.168, de 2015)

IV - deve ser atualizada semestralmente ou anualmente, de acordo com a duração das disciplinas de cada
curso oferecido, observando o seguinte: (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)

a) caso o curso mantenha disciplinas com duração diferenciada, a publicação deve ser semestral;
Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)■£ .

b) a publicação deve ser feita até 1 (um) mês antes do início das aulas; (Incluída pela lei n° 13.168,
de 2015)

c) caso haja mudança na grade do curso ou no corpo docente até o início das aulas, os alunos devem ser
comunicados sobre as alterações; (Incluída pela lei n° 13,168, de 2015)

V - deve conter as seguintes informações: (Incluído pela lei n° 13.168, de 2015)

a) a lista de todos os cursos oferecidos pela instituição de ensino superior; (Incluída pela lei n°
13.168, de 2015)

b) a lista das disciplinas que compõem a grade curricular de cada curso e as respectivas cargas
horárias; (Incluída pela lei n° 13,168, de 2015)

c) a identificação dos docentes que ministrarão as aulas em cada curso, as disciplinas que efetivamente 
ninistrará naquele curso ou cursos, sua titulação, abrangendo a qualificação profissional do docente e o tempo 

de casa do docente, de forma total, contínua ou intermitente. (Incluída pela lei n° 13.168, de 2015)

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas é 
outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada 
a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância.

§ 4° As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como.prova da formação recebida por seu titular.

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos 
por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de 
Educação.

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação.

http://www.planalto.gov.br/ccivil 03/leis/L9394.h,m 17/28 M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 25

http://www.planalto.gov.br/ccivil


18/05/2016 L9394

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão matrícula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por. 
(Regulamento) (Regulamento)

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 
(Regulamento) (Regulamento)

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições:

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, 
obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;

VII-firmarcontratos, acordos e convênios;

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aòs seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:
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I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;

II - ampliação e diminuição de vagas;

III - elaboração da programação dos cursos; RF 11 2.74

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;

V - contratação e dispensa de professores;

VI - planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim 
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento) (Regulamento)

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento;

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e' 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer casó, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada órgão 
colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem 
como da escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. (Regulamento)

CAPITULO V

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entondo so por odueação ospoGial, para os efeitos dosto Loi, a modalidade do odueação escolar,
oferecida preforonoialmento na rodo rogulardo onsino, para oduoandos portadoros-de neoessidados ospeoiais.

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar
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oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e .altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12,796, de 2013) •

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, 
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de 
ensino regular.

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil.

Art. 69. Os sistomas de onsino assegurarão aos educandos com nooessidados-espociois:

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redação dada pela Lei n° 12,796, de 2013)

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão dr 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular.

Art. 59-A. _O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos com altas habilidades ou 
superdotação matriculados na educação básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de 
políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das potencialidades desse alunado. (Incluído pela, 
Lei n° 13.234, de 2015) ,í

Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas habilidades ou superdotação, os critérios e 
procedimentos para inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades responsáveis pelo 
cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados do cadastro e as políticas de desenvolvimento das 
potencialidades do alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. Q Podor Público adotará, como altomativa proforoneial, a ampliação de-atondi monto aos
educandos com nocossidados ospooiais na própria rodo pública rogular do onsino, indopondontomonto do apoio
às instituições previstas nosto artigo.-------(Regulamentei

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste 
artigo. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)

•TÍTULO VI

Dos Profissionais da Educação
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Art. 61. A formação de profissionais da eduoação, do modo a atender aos objotivqs^o^ diforontos nívei
o modalidades do- onsino o às caraotorísticas do cada faso do dosonvolvimonto
fundamontos (Regulamento)

a associação entre teorias o práticas, inclusive modiante a oapaoitação om sorvi&$|a Saiorr^c K!ogug'i~á' 
—aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de onsino o outrãs-^tividades.

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12,014, de
2009)

I - professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)

II - trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração,
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado 
nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)

III - trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

‘ I - a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

II - a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

III - o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na oducação básica far so ó em nívol suporior, om curso de
licenciatura, do graduação plena, em univorsidados o institutos superiores de educação, admitida, como
formação mínima para o oxorcício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras sérios do onsino
fundamental, a oferecida om nívol módio, na modalidade-Nomat:---------- (Regulamente)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de
!013)

§ 1a A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela
Lei n° 12.056, de 2009).

§ 2a A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).

§ 3a A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência- ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n°
12.056, de 2009).

§ 42 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de 
acesso e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica 
pública. (Incluído pela Lei n° 12.796. de 2013)

. § 52 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de 
educação superior. (Incluído pela Lei n° 12.796; de 2013)

§ 62 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm 21/28 M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 29

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm


18/05/2016 L9394

concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

§7- (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12,796, de 2013)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas.
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queiram se 
dedicar à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão 
e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível 
de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Art. 65. A formação docente, .exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas.

Art. 66. A preparação para.o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando- 
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse 
fim;

III - piso salarial profissional;

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI - condições adequadas de trabalho.

§ 1- A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino. (Renumerado pela Lei n° 11,301, de 2006)

§ 2- Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40 e no § 8S do art. 201 da Constituição Federal, são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)

§ 3- A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na 
elaboração de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela
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Lei n° 12.796, de 2013)

TÍTULO VII

Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação

ji-O'|SÍÍgL,_
Prtífe. N». lí
Lívia Sfilõrr*'? Nogualra

RF 11 274

os originários de:

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, ido Distrito Federal e dos Municípios;

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;

IV - receita de incentivos fiscais;

V - outros recursos previstos em lei.

Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos ce dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, dá 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e 
'^senvolvimento do ensino público.

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetívamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro.

§ 5° O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente.

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e criminal 
das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas com 
vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições eaucacionais de todos os níveis, compreendendo as 
que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino;

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da
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qualidade e à expansão do ensino; •

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste
artigo;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civis, inclusive 
diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica r 
psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em atividade 
alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o § 3° do art. 165 da 
Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo 
por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada ano, 
com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as diversas 
modalidades de ensino.

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a Corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor 
da manutenção e do desenvolvimento do ensino.

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo 
ao padrão mínimo de qualidade.

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola.

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados e 
dos Municípios se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do 
art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento.
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artigo anterior ficará condicionada ao efetivoArt. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, 
prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

■ejuízo de outras /

icege^esir
RF 11 274

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos

§ 1° Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local.

’ § 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder
Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO VIII

Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingue e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação
ntercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1° Os programas serão planejados com audiência daJ comunidades indígenas.

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas;

III ■- desenvolver currículos e programas espec 
correspondentes às respectivas comunidades;

ficos, neles incluindo • os conteúdos culturais

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado.

§ 3- Noque se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
indígenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído pela
Lei n° 12,416, de 2011) •

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pelaLei n° 10.639, de 9.1.2003)
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Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência 
Negra'. (Incluído pela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. (Regulamento)

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por instituições 
especificamente credenciadas pela União.

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
cursos de educação a distância.

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e 
integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)

§ 4° A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:

1—custos do transmissão reduzidos om canais-comorciais do radiodifusão sonora e do-sons o imagons;

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens e
em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão dq 
poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012)

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de canais 
comerciais.

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei.

Art. 82. Os sistomas do onsino ostabolocerão as normas ■ paro realização dos ostágios dos alunos
rogutermonto matriculados no onsine-módio ou suporior om sua jurisdição.

Parágrafo único. O ostágio realizado nas oondiçõos dosto artigo não-ostobolecom vínculo omprogatício,
podondo o estagiário rooober bolsa-de estágio, estar-segurado-oontra aoidontos e ter a cobertura previdonoiária
provista na legislação espoetfioa: (Revogado pela n° 11.788, de 2008)

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, 
observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)

-I
Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo com 

as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesquisa 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de 
estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso público 
de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado por 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts, .41 da 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, também, na 
sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da 
legislação específica.

TÍTULO IX

Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei.

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congresso Nacional, 
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o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes^pn^sintonia com a 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. f»mc. 8Ma.

. § 2° O Podor Público deverá rooensear os oducandos no onsino fundamontal, oom
os grupos de sete a quatorze o de quinzo a dezessois anos do idade. RF 11 2.74

§ 2Q O poder públioo devorá rooonsoar os oducandos no onsino fundamontal, oom ospooial atonção para o
grupo de 6 (sois) a 14 (quatorze) anos do idado o do 15 (quinzo) a 16 (dozessois) anos do idado.---------- (Rodaçãe
dada pola Loi n° 11.274, do 2OQê4- (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)

§ 3° Cada Município o, suplotivamonto, o Estado o a União, dovorá:
1—matricular todos os oducandos a partir dos soto anos do idado o, facultativamonto, a partir dos sots

anos, no onsino fundamontal;
I—matricular todos os oducandos a partir dos sois anos do idado, no onsino fundamental, atondidas as

soguintos oondiçõos no âmbito de cada sistema do onsino:-----------(Redaoão-dada pela Loi n° 11,114, de 2005)
a) plena ebsorvância das condições do oforta fixadas por osta Loi, no caso do todas as redes

oscolaros;------------(Incíeída-oeto-Lei-fí0 11.114, do 2005)
b) atingimento do taxa líquida de oscolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por conto) da faixa

etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas;- e------------(Incfeiida-oola Lei n° 11.114, de

c) não rodução módio do rocursos por aluno do onsino fundamontal na rospoctiva rodo pública, rosuttante
-|g incorporação dos alunos do sois anos do idado;------------(Incluída pola Loi n° 11,114, do 2005)

§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a União, devem: (Redação
dada pela Lei n° 11,330, de 2006)

r i « iwn ivuiwi roovo çyo VUUVUI lUkJv?Cl (JUI lll JUI IUvJ Uw lUUUv l IU VIIOÍIIU I UI IUUII IL»I IlUI,

(-Redação-dada pola Loi n° 11-274, do 2006) (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)

a) (Revogado)

b) (Revogado)

c) (Revogado)

(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

(Redação dada pela Lei n° 11.274. de 2006)

(Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para ’ 
isto, os recursos da educação a distância;

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
i/aliação do rendimento escolar.

§ Ató o fim da Década da Educação somente sorõo admitidos profossoros habilitados om nível superior
ou formados por troinamonto om sorviço. (Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas urbanas 
de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem'como a 
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art, 212 da Constituição Federal e 
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013)

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
(Regulamento) (Regulamento)

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e III do art. 52 é de oito anos.
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Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três anos, 
a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n°s 4.024, de 20 de dezembro de 1961. e 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, não alteradas pelas Leis n°s 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro 
de 1995 e, ainda, as Leis n°s 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7,044, de 18 de outubro de 1982, e as demais 
leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996

*
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 62

• • ■ DA' EDUCAÇÃO

Art. 200 - A educação ministrada com base nos principios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Municipio de São Paulo, gue a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

§ 1° - O sistema municipal de ensino abrangerá os niveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições.

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município.

(Alterado pela Emenda 24/01)
§ 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 

na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4°, da 
Constituição Federal.

§ 5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior.

(Acrescentados pela Emenda 24/01)
Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 

ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino.

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica.

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização.

§ 3° - A carga horária mínima a'ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana.

§ 4° - 0 ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Folb®.--

alcançada pelo aumento progressivo da atualmente veriWTí^a^F1^1 
rede pública municipal.

§ 5° - O atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar.

§ 6° - É dever do Mu.nicipio., através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente, para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamentai obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil.

§ 7° - 0 disposto no § 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

§ 8° - Compete ao Município, recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes, a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola.

§ 9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil.

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável.

§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da politica educacional.

§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição, de- 
normas quanto à autorização de funcionamento, .fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município.

§ 3° - 0 Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil.

Art. 203 - É dever do Município garantir:
I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico 

em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura;

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social;

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante, e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação;
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO De’ SÃO PAULO 64

■ V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde qúe plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade.

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o. Município diligenciará 
para que seja estimulada a. cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 204 - 0 Município garantirá a educação visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa,, preparo para o -exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado:

I - igualdade de condições de acesso e permanência;
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas.

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública.

Art., 205 - 0 Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria.

. Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social.

§ 1° - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e . outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei.

§ 2° 7 Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
ás eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos.

(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 207 -.0 Município permitirá o uso pela comunidade do 

prédio ' escolar ,e de suas instalações, durante, os fins de 
semana, férias escolares e feriados,' na forma da lei.

§ 1° - É vedada a cessão "de prédios escolares e suas 
instalações para' 'funcionamento' do ensino privado de .qualquer 
natureza. . . '

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo,
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO proc N0.

Lívia SaiomSc •■icserá preservada para a construção de quadra poliesportti?va; 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde.

(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 208 - O Municipio aplicará, anualmente, no minimo 31% 

(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva.

§ 1° - O Municipio desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5°, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da
República.

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino- 
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

§ 3° - A eventual assistência financeira do Municipio às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo.

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e
5°)

Art. 209 - 0 Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino.

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal dé 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. (

Art. 213 - 0 Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde, mediante:

I. - políticas que visem ao bem estar físico, mental- e 
sdcial do indivíduo e da coletividade, .a redução.e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho;

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade;

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação, e recuperação da saúde.
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18/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

«3
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11434

Total de referências : 1

Folba___
Proc. N®.

Llvlo Salorr.2c Nogueira
RF 11,2T4

—w

1/1
Título: LEI N° 11.434 12/11/1993 (ver documento)

Dedarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispõe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 647/1993 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n° 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 

12 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento)
Decreto n° 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento)

Revigoração: Lei n° 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento)
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu

liminar, com efeitos "ex nunc”, suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2.

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6° ao art. 56 desta Lei.; Lei 12.396/1997 - Dispõe 
sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magistério Municipal, altera esta Lei, readequa as 
escalas de padrões de vencimentos que especifica.; Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e 
III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere as quantidades dos cargos.; Lei 
13.500/2003 - Altera esta Lei.; Lei 13.574/2003 - Dispõe sobre a transformaçao e inclusão no 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de 
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; Lei 
13.574/2003 - Altera o par. 2° do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do art. 
75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de 
padrões de vencimentos do Quadro do Magistério e dos Profissionais da Educaçao, 
compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do Anexo II a que se refere o 
art. 6° desta Lei.; Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opção 
de que trata o art. 19 e seus paragrafos desta Lei.; Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os 
cargos em comissão de Gestor de Centro Educacional Unificado, Coordenador de Açao 
Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, Tabela "A", a que se refere o 
art. 2° desta Lei.; Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; Lei 15.682/2013 - Altera a 
redação do § 3° do art. 91 desta Lei.
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LEI W» 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização dos t^àadros dos
Profissionais de Educação, da ^Prefeitura 
do Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providências.

SÓLON BORGES DOS REIS, yice-Vrefeito em exercício no car 
go de Prefeito do^Muníciplo de São Paulo, usando das atrT 
buições que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Caraara Municipal, em sessão de 11 de no­

vembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1< - Esta lei dispõe sobre a organiza 

ção dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefei­
tura do MUnicípio de Sao Paulo, reenquadra cargos e fun 
ções, estabelecidos na Lei n® 10.430, de 29 de fevereiro 
de 1988, e na Lei nfi 11.229, de 26 de junho de 1992x na 
área do Ensino Municipal, cria novas EecalaB de Padrões de 
Vencimentos e institui planos de carreiras.

composição dos
PROFISSIONAIS

QUADROS DOS 
DE EDUCAÇÃO

Art. 2« - Oa Quadros doa Profisaionais de 
Bducação, privativos da Secretaria Municipal da Educação, 
ficam compostos pelos cargos titularizados pelos servidores 
dos níveis superior, módio, básico e operacional, que 
efetivaaente exercem suas atribuições en unidades da 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
efetivo e em comissão conetantoa do Anexo I, Tabelas "A" a 
"8", integrante desta lei, onde se discriminam quantidades, 
denominações, referências e formas de provimento.

Art. 3S - os cargos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação, .ficam distribuídos da seguinte 
formai

I - Quadro do Magistério Municipal; e

XI - Quadro de Apoio à Educação.

Art. 48 - Os «cargos dos Quadros dos
Profissionais de Educação ficam incluídos nas. seguintes 
partes e tabelas;

I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição;

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição;

III - Parte Permanente (PP-I); cargos de 
provimento em comissão que comportam substituição; e

IV - Parte Suplementar (PS): cargos
destinados ã extinção na vacância.

refor“ÍTnâld '^caçío 0?ioâ,"cõm a^0 dencXãcões^ê 

nT À a vencimentos estabelecidos na conformidade do 
-111' integrante desta lei, observadas as seguintes

rograsi *
"aitunoSr. u™."1 „ “ CrlodoB< o» que constem ns ooluna
Atual", e 11 ' “ oorro8POnd6noia na coluna "Situação

__ - 11 Mantidos, os que constam nas duas
colunas, com as transformações eventualmente ocorridas.

* 18 ~ Comporão, também, o Quadro de
Apoio, a Educação, os cargos do Quadro Geral do Pessoal 
do «r? íÍoa<l s’1 STrVÍd»r'’6 abrangidos pelas disposições 
artigo' de,t® lei, e transformados nos termos do mesmo

___  , . S z» - Em decorrência das transformaçõesprevistas neste ortigo, ficam alterados o Quadro Gera^ do
° Qu“dra do Magistério Püblico Municipal, bem como 

àSr”gWc.“r’B °“"«irae s o, nümero dos cargos por ela.

S 30
referidos neste artigo 
que detinham na situação

- Oa atuais titularas de oargos 
manterão, na nova situação, o grau 
anterior.

ESCALAS DE* PADRÕES DB VENCIMENTOS

fiuam iiíBtituiaaa ae bOUQiab UH
píofiíSlon^ Vencimentos doB cargos dos Quadros dos 
rrolissionals de Educaçao, compreendendo as referências, os 
lei 8 conetantes. do Anexo XI, integrante désta

. ’ *■ Ma composição dai
d? vencimentos, observar-ae-í, sempre, no .mínimo, o

íhé 1,exí^tBnte ®ntre ° valor de uma referência e a que
instituída i“di<’ta”®nt® B“bsaquents em cada Bsoala ora

sacaras

Folha -
f-roc. N°. L

Tívla Salorr-lc
RF 11.:
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S 20 - Observar-se-á, ainda» entre cada 
grau, no mínimo, o percentual existente em cada Bscala ora 
instituída»

S 38 - As Bscalas de Padrões de 
Vencimentos, de que trata o "caput* deste artigo, serão 
atualizadas a partir do mãe de novembro de 1993, de acordo 
com os reajustes concedidos aoe servidores munloipais, noe
termos da Lei no 10.668, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior.

COMPOSIÇÃO DOS VSnCIMSRTOS

Art. 7# - Ficam absorvidos nas JgsoãlSBKde 
Padrões de Vencimentos ora instituídas, os seguintes" 
benefícios:

1 . “ 0 percentual correspondente às horas 
atividade semanais da Jornada de Tempo Parcial - JTP, a que 
s« rafara o artigo 57 da Lei na n.229, de 2fi da junho da 
1992 e legislação anterior?

IX - O valor relativo & Gratificação de 
Nível, de que trata o artigo 78 da Lei n« 11.229, de 26 de 
junho de 1992 e legislação anterior;

III - O valor relativo à gratificação devida 
pela sujeição à Jornada de 40 horas semanais de trabalho - 
H-40, instituída pela Lei no 6807, de 26 de outubro de 1978, 
e legislação subsequente;

IV - O percentual correspondente a 135% 
(cento e trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao 
Regime do Tempo Completo - RTC, previsto na l.egislaç&o 
vigente, especialmente o artigo *65 da Lei nu 11.229, de 26 
de junho de 1992.

Parágrafo único - Fica vedada à concessão 
de vantagens, adicionais ou gratificações, nos moldes. das 
ora absorvidas, sob c mesmo titulo ou fundamento, ainda:que 
com.outra denominação.

Art. 80 - Os Profissionais de Bduaaçáo 
ativos, inativos e os pensionistas poder&o, no prazo.de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei, 
optar porreceber seus vencimentos, proventos e pensões de 
acordo cqo as Bscalas de Padrões * de vencimentos ora 
instituídas, . relativas às jornadas básicas dè trabalho 
referidas no Artigo 33 .desta lei, renunciando nessa hlpõtese 
à percepção e incorporação das. vantagens de que trata o 
artigo 7®.

$is - Aos que não se manifestarem no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, sendo que, nesta, hipótese, 
receberão seus vencimentOB, proventos e pensões na seguinte 
conformidade:

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Magistério Municipal: de acordo coa as Bscalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes paro esse Quadro, mantidas 
as atuais referências de seus cargos; e

b) Para os atuais integrantes do Quadro Geral 
do Pessoal: de acordo com as Bscalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigentes para esse Quadro, mantidas 
as atuais referências de seus cargos.

S 2» - Aos servidores que se encontrarem 
afastados por motivo*de doença, férias e outros, exceto no 
caso de licença para tratar de interesse particular, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
da data em que voltarem ao serviço.

$3o - poderão optar na forma do 
disposto no "caput” deste artigo, os Profissionais de 
Bducaçào que tiverem incorporado aos seus proventos e 
pensões, o beneficio relativo ao Regime de Dedicação 
Profissional EXclueiva RDPE.

5 48 -A opção de que trata este artigo 
será provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua realização, findo o. gual adquirirá caráter 
irretratável, se não houver expressa manifestação de 
desistência da opção feita.

$58 - No caso da desistência da opção 
de que trata o parágrafo 'anterior, o eervidor reverterá X 
situação anterior, passando a perceber na forma do disposto 
no parágrafo is deste artigo.

$6fl - A opção de que trata o "caput* 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuni&riae 
cuja percepção ou . incorporação são considerados 
incompatíveis na forma do disposto nesta lei. „
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ftxt. 90 - Ah carreiras que -integram os 
Quadros dos Prçfiasicnaie de Educação são compostas dos 
cargos constantes do Anexo I, Tabelas "B" e ”0”, integrantes 
desta Jei, onde se discriminam denominações, referências e 
'formas de provimento.

Parágrafo Único - Todos os cargos situam- 
se iniolaloente no grau "A" da Classe X> 11, XXX ou Única da 
carreira, nas respectivas áreas de atuação, e a ele.retornam 
quando vagos.

&SFolha
Voe. N°. ,,,!<£

Lfvla SaSorrSc. Nogueira 
RF 11.274

Xrt. 10 - Cla.ae á o «grupamento de cargo, 
da massa denominaç&o e categorias diversas.

Parágrafo único - A Classe XXX da 
carreira do Magistério Municipal será composta pelo 
agrupamento de oargos de denominação diversa, na forma do 
disposto no artigo 13, inciso XXX desta lei.

Arfe.- 11 - Categoria é o elemento indicativo 
da posiç&o. do servidor na respectiva classe, segundo sua 
habiütaç&o.

Art. 12 - Pica criada a carreira de 
: Auxiliar Técnico de Bducaç&o, constituída de 2 (duas) 
i classes, identificadas por algarismos romanos X e XI, com 4 
I (quatro) categorias, respectivamente.

Parágrafo Único - Ab atribuições próprias 
de cada classe da carreira referida neste artigo serão 
definidas em decreto.

CARREIRA 00 QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 13 - a carreira do Magistério
Municipal, de que trata o artigo 6® da Lei n« 11.229, de 26 
de junho de 1992, passa a ser configurada da seguinte formai

X » Classe X i

a) Professor Adjunto de Bducaç&o Infantil;
b) professor Adjunto de Ensino Fundamental X; 
o) Professor Adjunto de Ensino Fundamental

IX; e
d) Professor Adjunto de Ensino Médio.
II - Classe IX :

a) Professor Titular de Bducaç&o Infantil;
b) Professor Titular de Ensino Fundamentai X; 
o) Professor Titular de Ensino Fundamental

Xl; e
d) Professor Titular de Ensino Médio.

XXX - Classe XXX i

a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de. Escola,* e
c) Supervisor Escolar.

>arágrafo Único - Os Profiasloaais de 
Educação que vierem a atuar na Educação Especial deverão 
comprovar sua habilitação especifica nesta área, em nível de 
graduação ou especialização, observado o parágrafo 2® do 
artigo 5® da Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992.

Art. lá - Os integrantes da carreira
do Magistério Municipal atuar&o nas áreas a que se refere o
artigo 5® da Lei. n® 11.229, de 26 de junho de 1992, e
observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I,
integrante desta lei.

CARREIRAS DO QUADRO DB APOIO A EDUCAÇÃO

Art. 15 * - As carreiras que integram o 
Quadro de Apoio ã Educação s&o as seguintes:

I Agente Becolar; e

XX - Auxiliar Técnico de Educação.

Art. 16 - Os integrantes do Quadro de Apoio
è Bducaç&o atuarão na Educação Infantil, no Bnsino 
Fundamental e Médio e na Educação Bspecial.

Art. 17 -O desempenho das atribuições e 
responsabilidades dos. titulares dos cargos do Quadro de 
Apoio & Educação dar-se-á, exclusivamente, nas unidades 
escolares da secretaria Municipal de Educação, ficando 
vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de 
afastamento na forma do parágrafo 1® do artigo 45 da Lei n® 
8969, de 29 de outubro de 1979.

Parágrafo único - Bxcetua-ee do disposto 
no "caput” deste artigo, o afastamento do servidor para o 
exercício de cargo em comissão ea unidade integrante da -
Secretaria Municipal da Educação. ...

Art. 18 - Os integrantes das carreiras que
compõem o Quadro de Apoio à Educação poderão remover-se de ■ 
suas unidades de lotação, por permuta ou por concurso anual, 
mediante requerimento.

Parágrafo Único A remoção do*s
integrantes das carreiras referidas no "caput" deste artigo,
nas unidades escolares da Secretaria Municipal de Educaçao, i
processar-fee-á de acordo coa os critérios a serem ‘
estabelecidos em regulamento. .

Art. 19 - Ficam transformados ea cargos de J
Agente Becolar °* cargos efetivos de Continuo-P.orteiro e í
Servente, cuJobl. ,titulares estejam desempenhando suas
atribuições em uníHadea escolares da Secretaria Municipal de i!
Educação, na data da publicação desta lei.

5 1® - A transformação de que trata este' ir
artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor, I'
dentro de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação j1
dest* 1o! «
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$ 2« - O termo inicial do prazo para
opçào r.íerido no parágraJo anterior,■do profieeionaX que »e 
encontrar aíaetado, por motivo de doença, «ri»»
exceto no caao de licença para tratar de intereeaea 
particularea, aerí o da data em que voltar ao serviço.

s 30 - Apde a integraçío noe novoe
padrSes de vencimentos, na forma do artigo 110 *»•*“ *•*' 
cargoa transformados comporío a carreira de Agente Becolar, 
de acordo com o disposto no artigo 20 desta lei.

c 4B - o tempo de permanência noe cargos
a que se refere o ‘capuf dests artigo aerf 
como de exercício no cargo de Agente Becolar, para todoa os 
efeitos legais.

5 Se - À opção de que trata o parágrafo 
ie deste artigo* aplicam—se as disposições contidas nos 
parágrafos 4° e S« do artigo 8« desta lei.

Art. 20 - 0 número de oargoe que compõem i 
carreira de Agente Becolar* constantes do Anexo I. 
integrante desta lei* ser A fixado em decreto, apúi 
efetivadas as transformações previstas no artigo anterior.

Parágrafo único - Bm deaorrânaia dc 
disposto neote artigo fioa fixada* provisoriamente* e 
quantidade doo cargos da carreira de Agente Becolar, n« 
forma do Anexo I, integrante desta lei.

PROVXKBMTO DOS CAflOOS BPSTIVOS 
DOS QUADROS DOS PROPXSSXOBAX0 DB 

BDUCAÇÀO

Art. 21 - Os cargos da Classe I* ou única,
das carreiras que integram os Quadros dos Profieeionais de 
Bducaç&o* serão providos mediante concurso público de provas 
ou de provas e títulos.

Art. 22 - O concurso público para
provimento dos cargoa da Classe única de Agente Becolar será 
realizado em duas fases eliminatdrias* quais sejamt

I - a de provas ou de provas e títulosj e

II - a de frequância* aproveitamento e
aprovação em curso intensivo de 
capacitação para o- exercício do 
cargo.

Art. 23 - Oe candidatos aprovados na
primeira fase o que se refere o inciso I do artigo anterior 
no concurso de Agente Bscolar, observada. a ordem de 
classificação* 'serão matriculados, em número equivalente ao 
de cargos vagos colocados em concurso* acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), ’ no curso ‘ de 
capacitação, previsto no inciso xx do mesmo artigo* a ser 
realizado pala Secretaria Municipal de Bduceç&o.

9 1® - Durante a realização do oureo, oe
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão de 
vencimentos QPB-1, grau “A", a titulo de ajuda do custo* não 
se configurando, nesse período, qualquer vinculo 
empregatlcio com a Prefeitura-do Município de São Paulo.

5 2Q - Sendo servidor, o candidato
matriculado ficará afastado do seu cargo ou função, até o 
término do curso de formação, sem prejuízo do vencimento ou 
salArio e demais vantagens* contando-ee-lhe o tempo de 
afastamento como de efetivo exercício no cargo ou funç&o, 
para todos oa efeitos legais.

$ 30 - â facultado ao servidor, durante
o afastamento previsto no -parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela prevista no 
parágrafo 1° desta artigo.

Art. 24 - a candidato terá sua matricula
cancelada, e será dispensado do curso de capacitação, a que 
se refere o artigo 23 desta lei* quando não atingir o mínimo 
de frequência estabelecido para o curso.

Parágrafo Único - A duração do curso, não 
excedente a 60 (sessenta) dias,e os critérios para apuração 
da frequência dos matriculados, serão fixados em 
regulamento.

Art. 25. - Ae provas mencionadas nos incisos
I e II do artigo 22 desta lei serão feitas por entidade 
dissociada da Administração.

Art. 26 -A nomeação para cargos de Agente 
Bscolar obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradstivamente, na medida das necessidades da 
Administração Pública Municipal.

Art. 27 - Os cargoa da Classe II da
carreira de Auxiliar Têonlco de Bducaçào e desolassesIX e

XXX da carreira do Magistério Municipal* 
serão providos na seguinte conformidade:

I - Cargos das Claeseô XX da carreira de 
Auxiliar Técnico de Bducaç&o: mediante Concurso de acesso* 
de provas e títulos, dentre t titulares dos cargoa da 
carreira, na forma estabelecida no Anexo X integrante desta 
lei;

II - Cargos da Classe XX e XXX da carreira 
do Magistério Municipal:

a) mediante concurso público, de provas e
títulos;

b) mediante concurso de acesso, dentre 
titulares dos cargos da carreira* na forma do disposto' no 
Anexo I integrante desta lei. M
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S 18 - Os concursos de acesso o as 
ingresso para o» cargo» dos ClasssBlI « Ill aor&o realizados 
sempre que a. Administração julgar conveniente.

S 2® -Os concursos de acesso • e de 
ingresso para os cargoB dasClassealI e III serão realizados 
obrigatorlaBpnte, quando i.

a)
(cinco por cento)

o percentual de cargos vagos atingir 
do total de cargos da classe; e

51

■ b) não houver concureados excedentes do 
concurso anterior para a carreira, com prazo de validade em vigor.

Sprovimento por 
Magietdrio será 
cargos vagos. .

30
acesso 
de 70%

- 0 número de cargoB oferecido para 
para os cargos da carreira do 
(setenta por cento) do total dos

S 40 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso foi* insuficiente 
para preencher as vagas respectivas, reverterão estas para os candidatos habilitados para provimento mediante concurso 
público.

5 5o .o mesmo procedimento de reversão 
de vagas,& que ae refere o parágrafo anterior, será adotado 
quando o número de candidatos habilitados no concurso 
público for insuficiente para preenchimento dai vagas que 
Lhe forem destinadas.

$ 68 - Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso, do Profissional de Bduoaçâo 
que houver, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, incorrido em uma das hipóteses previstas no patágraío 10 do 
artigo 30 desta lei.

i 70 - Após realizado o enquadramento 
por acesso, previsto no parágrafo 10 do artigo 25 da Lei n» 
11.229, de 26 de junho de 1992, resultando este em 
referencia igual â que o Profissional de Educaçao, da 
carreira do Magistério Municipal, possuía na situação 
anterior, serã ele enquadrado na referência iraediataraente 
superior.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL

Art. 28 - A evolução funcional, para oe 
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, processar- se-ã na forma disposta na Lei nO 11.229, de 26 de junho de 
1992 e regulamentação posterior. *

Parágrafo unico - 0 Anexo vi, integrante da Lei nv 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo 
Anexo IV, integrante desta lei.

Art. 29 - aos Profissionais do Quadro de 
Apoio â Educação, titulares de cargos efetivos, fica 
assegurada a evolução funcional por enquadramento' na 
categoria de referencia de vencimentos imediatamente su perior, mediante a apuração do tempo e .títulos na 
carreira, observadas as demais condições prevista no Anexo 
1, integrante desta lei.

§ 19 - Os profissionais do Quadro de 
Apoio à Educação, titulares de cargo efetivo^ terão direito, 
no seu primeiro enquadramento, apõs integração na carreira, «•computar o tempo de exerolclo no serviço publico 
municipal.

§ 29 - Para apuração do tempo, obaervar-se-S 
o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, nos 
termos do Anexo IV, integrante desta lei.

§ 39- - Oe títulos a que se refere o. . "oaput* 
deste artigo serão disciplinados em regulamento a 
ser editado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da publicação desta lei.

Art. 3f - Os . enquadramentos posteriores 
decorrentes da evolução funcional, dos Profissionais do 
Quadro de Apoio ã Educação, serão feitos na referência 
imediatamente duperlor, de conformidade com o Anexo IV, 
integrante desta lei.

§■19 “ Permanecerá por mais 1 (um) ano na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio á_ Oducação 
que, embora implementados todos os prazos e condições para 
novo enquadramento, durante-ò período de permanência na 
categoria tiver sofrido penalidades de repreensão ou de bus 
pensão, aplicadas em decorrência de^procedimento discipli­
nar processado na forma da legislação vigente.

§ 29 - Para os efeitos de apuração do 
tempo a que se refere o artigo 29 desta lei, serão obser 
vadas, no que couber, as disposições previstas na Lei n9 
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profis­
sionais de Educação, que integrara a,carreira do Magistério 
Municipal.

Art. 31 - Os Profissionais de Educação 
manterão, na evolução funcional, o mesmo grau que detinham 
na situação anterior.

Art. 32 - Caberá ao Secretário Municipal de 
Educação autorizar oa enquadramentos por evolução funeional 
dos Profissionais de Educação. <

JORNADAS DE TRABALHO

Art. 33 Os Profissionais de Educação
ficam sujeitos a uma das seguintes- jornadas báeioas do 
trabalho:

I - Jornada Básica do Professor,
abrangendo:

a) Professor Adjunto,' nas diversas áreas de
atuação; m,

b) Professor Titular, nas diversas áreas de
Atuação; e

c) Professor de Bandas e Fanfarras.
II - Jornada Básica de 40 (quarenta) horas 

de trabalho semanais ~ J-40, abrangendo: M
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a) bupervisoi obyvao*,
b) Diretor de Escola;
c) Assistente de Diretor;
d) Assistente Técnico Educacional; 
e| Coordenador Pedagógico;
f) Secretário de Escola;
g) Auxiliar Técnico de Bducaç&o; e
h) Agente Escolar.
Parágrafo Único - a sujeição & Jornada 

Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
implica a exalus&o, por incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional vinculados a registes ou jornadas 
especiais de trabalho, previstos em legislação especifica.

Art. 34 - Oa Profissionais de Bduoagão,
referidos no incieo X do artigo anterior, poder&o, nas 
condições previstas nesta lei, ingressar nas seguintes 
Jornadas Especiais de Trabalho*

I - Jornada Especial Ampliada;

XX - Jornada Especial Integral;
XII - Jornada Especial de 40 (quarenta) 

horas de trabalho semanais - J-40;
XV - Jornada Especial de Bora-Aula 

Excedente - JBX; e
V - Jornada Especial de Bora-Traballto Excedente - TBX.
Parágrafo único - a sujeição as jornadas 

especiais de que trata este artigo implica a exclusão, por 
incompatibilidade, de Qualquer gratificação ou adioional vinculados a outras Jornadas on regimes especiais de 
trabalho, previstos ea legislação especifica.

Art. 35 - A Jornada Básica do Profeaaor tem
a seguinte correspondência*

I - Para os Professores Titulares e de 
Bandas e Fanfarras* 10 (dezoito) horas-aula e 2 (duas) 
horas-atividade semanais, perfazendo 120 (gento e vinte) 
horas-aula mensais;

XX - Para oa Professores Adjuntos*
a) Parte Fixa - equivalente a 9 (nove) horas- 

aula e 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 horns- 
aula msnsais, a aerem cumpridas obrigatoriamente na escola.

b) Parte Variável - equivalente às horas a 
serem prestadas, conforme atribuição especifica, além das 
que compõem a parte fixa, até o limite de 9 (nove) horas- 
aula e 1 (uma) hora-atividade semanais, perfazendo 60 
(sessenta) horas-aula mensais.

$ 1° -Ha hipótese de não atribuição dehoras-aula relativas & porte variável de que* trata a alínea 
"b", Incieo II deste artigo, o Profeesof AdJUnCff déVeíã eãt 
dispensado do cumprimento do carga-, horária a ela relativa, 
o as o. em que não perceberá a remuneração correspondente.

S 2° -Ma hipótese de efetiva prestação
daB horas-aula relativas ã porte variável, a respectiva 
remnneração do Professor Adjunto será devida na 
conformidade do disposto no parágrafo 2® do artigo 47 e 
inciso II do artigo 49 'desta lei e seu pagamento far-se-á 
mediante apontamento.

S 38 - Bm caeo de readaptação funcional,
a remuneração equivalerá & parte fixa, acreecida da média 
das horaa-aula relativas & parte variável efetívamente 
ministradas nos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou 
quando n&o implementado esse prazo, & média doo anos 
anteriores trabalhados-

$4® - A remuneração das horas-áula
relativas & parte variável da Jornada do Professor Adjunto 
lncorpora-eè, para efeito de aposentadoria e pensão, aos 
vencimentos do Profissional após 3 (três) anos de percepção, 
ininterrupta ou. n&o, de acordo com a média de noras—aula 
obtida nos 2 (dois) snoa em que ministrar, efetívamente, o 
maior número delas.

5 50 - Mo caso de aposentadoria por
invalides, a remuneração relativa ã parte vari&vel será 
devida integralmonte.

Art. 36-A Jornada Especial Ampliada 
corresponda a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 5 (cinco) 
horas-atividade semanais, perfazendo ISO (cento e oitenta) 
horas-aula mensais.

Art. 37 - A Jornada Especial Xntearal,corresponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 15 (quinze) 
horas adicionais semanais, perfazendo 240 (duzentos e 
quarenta) horas-aula mensais.

Art. 38 - A Jornada Eapecial de 40(quarenta) horas corresponde a 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais.

- Art. 39 - A Jornada Especial de Bora-Aula
Excedente - JBX,e de Bora-Trabalho Bxoedente - TBX, 
corresponde ai

X - Até 172 (cento -e eàtenta e duas) 
horas-aula mensais, quando relativa. & Jornada Bepeolal 
Ampliada;
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IX - Até 232 (.duzentos o trinta e duas ) 
horas-aula mensais, quando relativa & jornada Báaico do 
Professor.

Parágrafo único - Oe limites de qúe trata 
este «r.tigo referem-se ao total de horas-aula e horas- trabalho excedentes, que poder&o ser atribuídos meaaalãante 
ao Profissional de Bducaç&o, docente.

Art. 40 - Compreende-se por horas-atividade
o tempo de que dispõe o Profissional de Bduaaç&o para o 
desenvolvimento de atividades extra-classe, dentre outras»

I - reuniões pedagógicasl
II - preparaç&o de aulas, pesquisas e 

seleção de material pedagógico e correção de avaliações.
5 1’ - Não bão consideradas horas-

atividade ae destinadas a reforço, recuperaç&o. de alunos e 
repoaiç&o de aulas.

52® - 0 tempo destinado &s horas-
atividade será cumprido»

a) na Jornada Básica de Professor Titular» 1 
(uma) hora semanal na própria escola é 1 (uma) semanal em 
local livre;

b) na Jornada Básica de Professor Adjunto» 1 
(uma) hora semanal na própria escola,referente ã Parte Fixa, 
e proporcionalmente no que se refere & Parte Variável, na 
forma a ser estabelecida em Decreto/

c) na Jornada Bspecial Ampliada» 3 (três) 
horas semanais na própria escola e 2 (duas) horas semanais 
em local livre.

Art. 41 - As horas-aula adicionais
constituem o tempo remunerado de que dispõe o Profisaional 
de Bducaç&o em Jornada Bspecial Integral,' para desenvolver 
atividades extra—classe, dentre outras»

I - trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive o de formação permanente e reuniões pedagógicasj

II - preparação de aulas, pesquisas e 
seleç&o de material pedagógico e correção de avaliações)

III - atividades com a comunidade, e pais da 
alunos, exceto as de reforço, de recuperaç&o e de reposiç&o 
de aulas.

Parágrafo Único - 0 tempo destinado às 
horas-adicionais aerá cumprido»

a) 11 (onza) horas-aula semanaie na própria
escola»

b) 4 (quatro) horas-aula semanais em local de
livre escolha.

Art. 42 - A Jornada Especial do Bora -Aula
Excedente - JBX, corresponde às horas-aula prestadas, além 
daquelas fixadas para a Jornada Básica do Profesoor ou para 
a Jornada Bspecial Ampliada,, na realização das- seguintes atividades prlorizadaai

I - aulas = regulares, livres ou em
substituição;

II - aulas de reposiç&o.
Parágrafo Único - Ba Jornada Bspecial.- de 

Bora-Aula Excedente - JBX, as respectivas horas-atividade 
deverão ser proporcionais ao número de horas-aula dadas, 
observada a razão estabelecida para a Jornada Basica ou para 
Jornada Bspecial Ampliada, conforme o caso, e oS limites 
previstos no artigo 39 desta lei.

Art. 43 - A Jornada .Especial de Bora- 
Trabalho Excedente - TBX, corresponde &a horas prestadas, 
aldm daquelas fixadas para a Jornada Básica do professor ou 
para a Jornada Bspecial Ampliada, na realização de projetos 
pedagógicos, na forma a ser estabelecida no regulamento 
especifico»

Pplfoa 
r'roc. N®.

RF 11.274

Parágrafo, único ■ - Dentre outras
condições, o regulamento deverá prever obrigatoriamente»

a) modalidade de projetos pedagógicos, 
autorizados pelo respectivo Supervisor Escolar, a serem 
desenvolvidos pelas Unidades Esaòlares;

b) avaliação e forma do acompanhamento dos 
projetos; e

o) prioridade de ‘desenvolvimento de projetos.

Art. 44 - Fica estabelecido o limite mensal
de 30 (trinta) horas-trabalho excedentes, por ciasse ba 
funcionamento nas Unidades Escolares»

Parágrafo Único - As -horas-trabalho 
excedentes serão apontadas para os Profissionais de 
Edueaç&o, docentes, observado o limito de que trata este 
artigo, bem como os fixados no artigo 39 desta lei.

Art. 43 - A duração da hora-atividade, da '
hora-aula adicionai e da hora-aula a hora-trabalho 
excedentes serão fixadas em regulamento.

Parágrafo único - A hora-atividade e a 
hora-adioionel terão a mesma duraç&o da hora-aula da 
respectiva jornada de Trabalho.

REMUNERAÇÃO DAS JORNADAS DB TRABALHO

. . Art. 44 - Os padrões de vencimentos doa
Profissionais de Sducsção sujeitos à Jornadas- Básicas e 
especiais são os constantes das Tabelas.que compõem o Anexo 
II, integrante, desta lei.
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$ 1° - Para o» efeitos desta lei, 
considera-se padrão de vencimentos o conjunto de - referência 
e grau.

S 20 - As faltas a que se refere o artigo 92 da Vai n« 8989, de 29 de outubro de 1979, para os Profissionais de Bducação, .docentes, sujeitoa A' Jornada 
Básica e Jornadas Bapeolaia, serão disciplinadas em 
regulamento, para os efeitos de desconto e apontamento.

$30 - Do..regulamento a que se refere o 
parágrafo anterior deverá constar o número de horas-aula 
que corresponde a nma falta dia.

Art. *7 -■ a remuneração relativa As 
Jornadas Bspeciais de Bora-Aula Excedente - jbx, e Bora- 
Trabalho Bsoedente - TBX, corresponderá ao número de horaa- 
aula ou horas-trabalho excedentes efativamente realizadas, 
cujo valor unitário equivale ai

I - 1/180 (um oento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação, quando submetido A Jornada Especial Ampliada;

IX • - 1/120 (um cento e vinte avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Bducaç&o, quando em Jornada Básica.

S 1° -O pagamento das horas-aula e 
horas-trabalho excedentes far-se-á mediante apontamento.

$20 - Na hipdteee de efetiva prestação 
de horas-aula e horas-trabalho excedentes, a respectiva 
remuneração será devida na seguinte conformidade<

X - férias- média das horas-aula e horas- 
trabalho exeedentes realizadOB no ano letivo anterior;

IX - sábados e domingos - a proporção do 
número de horas-aula e horas-trabalho excedentes realizadas 
na semana;

XII - recessos escolares, feriados, pontos 
facultativos, afastamentos e licenças remuneradas conoedidas 
durante o ano letivo - o número das horas-aula e horas- 
trabalho excedentes atribuidds;

XV - afastamentos e licenças remuneradas 
concedidas em período anterior & atribuição de aulas - média 
das horas-aula e horas-trabalho excedentes realizadas no ano 
letivo anterior,

Art. <8 - As remunerações relativas às 
Jornadas Especiais de trabalho eerão devidas se e enquanto 
no efetivo exeraloio nessas jornadas, nas condiçõés 
previstas nesta lai, cassando o pagamento quando o 
profissional dela se desligar.

Art. <9 - Para fins de descontos, o valor 
da hora-aula, , da hora-atividade e da hora-adiclonal, 
corresponderá abe seguintes percentuais»

X - Jornada Básica do Professor Titular» 
1/120 (um oento e vinte avos)' do respeotivo padrão de 
vencimento do Profissional de Bducação;

XI - Jornada Básicà do Professor Adjunto» 
1/120 (um cento ,e vinte avos) do respeotivo padrão de 
vencimento» do Profissional de Bducação;

IXX - Jornada Especial Ampliada» 1/180 (um 
cento e oitenta avos) do respectivo padrão da vencimentos do 
Profissional da Educação;

IV - Jornada Bspecial Integral» 1/240 (um 
duzentos a quarenta avos) do respectivo padrão de 
vencimentos do Profissional de Bducação.

Parágrafo único - Oa desoontoe 
compreenderão os eábedos, domingos, feriados a pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em 
vigor.

XBGKESSO B DE8LIGAMBBTO DAS J9RHADAS BBPBCXAIS

Art. $0-0 ingresso nas Jornadas 
Especiais, Ampliada e Integral, dar-se-á por opção do 
Profissional de Educação, observadas as seguintes condições:

1 - disponibilidade de aulas livree em 
número correspondente às horas-aula previstas nessa jornada;

xx - opção expressá anualmente, na forma 
que dispuser, o regulamento.

$ 10 - Observadas as condições previstas 
neste artigo, o ingresso deverá sar autorizado pelo 
respectivo Delegado Regional de Bducação.

$20 -Em 'regime de acúmulo de oargos 
docentes do Magistério Municipal, o Professor somente poderá 
optar pela Jornada Especial Integral por um dos cargos.

$ 30 -Em regime de acúmulo licito de 
cargos das classes X ou IX oom cargos da Classe IXX ou 
cargos técnicos ou científicos, o Profissional de Bducação 
poderá ingressar na Jornada Bspecial Ampliada pelo oargo 
docente, observada sempre a compatibilidade de horário e sem 
prejuízo das atividades Inerentes a cada um dos cargos.

§ 4o - Os Profissionais dé Educação, 
docentes, portadores de laudo de readaptação definitiva, 
poderão, por opção, ingressar na Jornada Especial Ampliada, 
desde que Beja prestada, exclusivamente, em unidades escola 
res indicadas pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 51 - 0 ingresso na Jornada Especial da 
Hora-Aula-Excedente - JEX dar-se-á por atribuição de aula feita na éoraa em que dispuser o regulamento.
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§ 19 - Rão poderão,ingressar-na Jornada de 
que trata este artigo os Profissionais subaetidos â Jornada Especial Integral s oe submetidos à Jornada Especial de 40 
(quarenta) horas' de trabalho semanais, J-40, convocados na 
Corroa**do disposto nesta lei.

§ 29 - Fica vedado o ingresso do.Professor 
Adjunto nã Jornada de que trata este artigo, para Imple­
mentar o total de horas-aula relativas â parte variável de 
süa jornada.

Art. 52 - 0 ingresso ns Jornada Especial, 
de Hora-Trabalho Excedente - TEX dar-se-ã por convocação do 
Diretor de Escola, após autorização do Supervisor Escolar no 
projeto pedagógico a ser desenvolvido e anuência dos Profiis 
sionais envolvidos,

5 is - Fica vedado o ingresso do 
Professor Adjunto, na Jornada de .que trata este artigo, para 
implementar o total de horae-aul&s relativas à parte 
varl&v«l de sua jornada.

S 20 - N&o poder&o ingressar na Jornada 
de que trata este artigo os Profissionais submetidos & 
Jornada Bspeoial Integrai e os submetidos & Jornada Especial 
de 40 (quarenta) * horas de trabalho semanais, J-40, 
convocados na forma do disposto nesta lei.

Art.53 - O ingresso na Jornada Especial de 
40 .-.(quarenta) horas de trabalho eenanals - J-40, dar-se-á a 
oritórlo do Secretário Municipal de Bducag&o, por 
convocaç&o, dentre Professores Titulares efetivos, afastados 
para preotag&o de serviços tdcnico-educacionaia em unidades 
centrais e regionais da Searetaria Municipal de Bducaç&o, ou 
para o exeralaio de cargos en eomiss&o, integrantes da estrutura da Secretaria Municipal de Bducaç&o, nas condições 
previstas nesta lei.

5 is - Poder&o ser convocados para 
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, os 
Professores Titulares efetivos readaptados) que estiverem 
afastados para prestação de serviços tácnico-educacionais ou para o exercício de cargos es comissão, na forma do disposto 
no "caput" deste artigo.

í 2# - N&o poder&o ser convocados para 
ingreeso na Jornada Espeeial de 40 (quarenta) horas de 
trabalho - J-40, Professores Adjuntos, de Bandas e Fanfarras 
e Profissionais de Educação est&veis e n&o estáveis 
mencionados nos artigos 70 a 77 desta lei.

$ 3° * - Em regime de acúmulo de.cargos, 
o Professor poderá - eer Convocado para a Jornada previeta 
neste artigo, por um doa cargos, desde que»

a) no outro cargo esteja submetido ã Jornada 
Básica de Professor Titularj

b) haja compatibilidade de horário, sem 
: prejulso das atividades inerentes a cada um dos cargos.
i Art. 54-0 desligamento dae Jornadas I Bepeoiais, Ampliada e Integral dos Profissionais que nelas
ingressaram, dar-ee-á nas seguintes hipóteses i

I - a pedido, anualmente;
II - em raz&o de nomeaç&o e deslgaaçSo para 

o exerclalo de cargo de provimento em comiss&o ou nomeaç&o, 
em regime de acúmulo licito, para o exercício de cargo de 
provimentofofetivo, integrante de outra carreira municipal)

III - em raz&o de nomeaç&o e designaç&o para 
o exercício de cargos da Classe IXX da Carreira do 
Magietórlo;

IV - em raz&o de inclua&o em outra Jornada 
Especial de trabalho)

V - afastamentos previstos nos inaisos X, 
II,IV e V do artigo 50 da Lei n« 11.225 , de 26 de junho de 
1992;

VI - afastamento para frequentar cursos de 
especialização ou equivalentes, que excedam a 30 (trinta) 
dias;

VII - afastamentos previstos nos artigos 47 
a 50, 149 e 153 da Lei ns 8989, de 29 de outubro de 1979.

parágrafo únieo - O ingresso nas Jornadas 
Especiais de Hora-Aula e de Trabalho Excedente - JBX e TBX, 
nos termos dos artigos 51 e 52 desta lei, n&o implica □ 
desligamento da Jornada Especial Ampliada.

Art. 55-0 desligamento da Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
dos Profissionais de Bducaç&o * que nela ingressaram por 
convocaç&o, der-se-á i

I - a pedido;
II - nas hipóteses previstas nos incisos 

II, III, XV, VI e VII do artigo 54 desta lei;
XII - nos casos de afastamentos previstos 

nos incisos II a V do artigo 50 da Lei n® 11.229, de 26 de 
junho de 1992;

IV - no caso de cessaç&o de designaç&o ou 
exooeraç&o de oarco em comissão, integrante da estrutura da 
Secretaria Municipal da Bducãç&o, para a qual foi o 
Profissional, guando docente, convocado, nos tensos do 
disposto nesta lei.

Uívls Sa!or.~; Nogueira 
RF 11.274
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VMTTM8S8 DBV1DAB BOB PROVXSTOS 
DB APO8BBTADOAZA B PBBS&0

Art.56 - As remunerações relativas As 
Jornadas Bspeoial Ampliada, Bspecial Integral a Bspecial de .40 (quarenta) horas semanais - J-40, efetivanente percebidas 
pelo período de S (cinco) anos, ininterruptos ou não, serão 
devidas nos proventos da aposentadoria ou pensão, a serem 
calculados com base nos respectivos padrões de . vencimentos 
constantes das Escalas de Padrões de vencimentos, ore 
instituídas.

S 1® - Quando o Profissional da Bduoaç&o 
houver ingressado em mais de uma Jornada Especial, o tempo 
de permanência em cada uma delas poderá ser somado para 
implementação do prazo a gue se refere o "aaput" deste 
artigo, desde que cumpridos, era uma delas, pelo menos 3 
(trÔa) anos.

S 2b - Ha hipótese do parágrafo 
anterior, a remuneração devida eerá fixada na Jornada de 
maior valor, deede que percebida por, no mínimo, 1 (três) 
anos.

S 3« - Para fins de cálculo da 
remuneração devida por‘ocasião da aposentadoria ou pensão, 
serão tomados como base s referflncis e grau que o 
Profissional de Bduoaçâo possuir A date desses eventos.

5 48 - Os prazos referidos no "caput" e 
no parágrafo ie deste artigo reduzem-se à nstade no caso de 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, ou quando o 
Professor ingressar nessas jornadas, após 20 (vinte) anos de exercício no Magistério Municipal.

5 58 - A percepção da remuneração prevista neste artigo impilas a exclusão, por 
Lncoeçatibilidade, de qualquer gratificação ou .adicional 
vinculados a Jornadas ou registea especiais, estabelecidos em 
legislação especifica, devendo o Profissional ou seu beneficiário, se for o cato, optar pela remuneração que lhe 
for mais vantajosa.

Art. 97 -A hora-aula excedente relativa à 
Jornada Especial de Bora-Aula Excedente - JBX será 
inoorporada, para efeito de aposentadoria e pensáo, aos 
vencimentos do Profissional de Bduoaçâo, apõe 5 (cinco) anos 
de percepção, ininterrupta ou nâo, de acordo ooo a média das 
horas- aula excedentes obtida nos 2 (dois) anos ea que 
ministrou, efstivamente, o maior número delas.

S 18 • - Quando o Profissional da Bduoaçâo 
houver sido incluído na Jornada Bspecial de Bora-Aula 
Excedente - JBX, em rax&o da Jornada Básica e da Jornada 
Bepeolal Ampliada, o tempo de prestação da hora excedente 
em cada uma dessas jornadas será somado para a implementação 
do prazo previsto no "caput* deste artigo.

S 2o - Obtida a média a que se refere o 
"caput" deste artigo, o valor da hora-aula a ser incorporada 
na hipótese do parágrafo anterior aerá o correspondente ao 
do maior número de eteaes efetivaasnte percebidos nos 2 
(dois) anoa tomados como referência-.

S 30 - O tempo de permanência na Jornada 
de Bora-Trabalho Excedente - TBX poderá -ser computado para 
implementação do prazo a que se refere o "caput" deste 
artigo.

$48 - Os prazos referidos no "caput" e 
no $ 2o desta artigo reduzem-se à metade no caao de 
aposentadoria por Invalidez, ou compulsória, ou quando o 
Profissional de Bducaçáo ingressar na Jornada Bspecial de 
Bora-Aula Excedente - JBX, após 20 (vinte) anos de exercício no Magistério Municipal.

$58 - Bm caso de readaptação funcional, 
do Professos Titular e do Professor Adjunto, serão 
aorescldas, â remuneração relativa â Jornada Básica ou 
Ampliada, conforme o caso, ae horas-aula ou horas-trabalho 
excedentes efetivaaente ministradas nos últimos 5 (cinco) 
anos anteriores ao evento, ou ,quando não. implementado esse 
prazo, a média dos anos anteriores trabalhados, desde que 
estejam submetidos a essas «Tornadas no momento do evento.

Art. 88 - A hora-exoedente relativa & 
Jornada Bspecial de Bora-Trabalho Excedente - TBX, será 
incorporada, para efeito de aposentadoria e pensão, aos 
vencimentos do Profisaional da Educação, após 5 (cinco) anos 
de percepção, ininterrupta ou não, de acordo aom a média 
das horas-trabalho excedentes obtida nos dois anos em que 
ministrou, efetivamente, o maior número delas.

Parágrafo Onlco - Para flua do diepoeto 
no "caput" deste artigo, quando o Profissional de Bducaçáo 
for incluído na Jornada Bspecial de Bora-Trabalho Excedente 
- TBX, em razão da Jornada Básioa e da Jornada Bspecial 
Ampliada, aplicam-se as disposições contidas nos parágrafos 
18, 20, 30, «o q 50 do artigo S7 desta lei.

Art. 59 - - Para fins de aposentadoria e 
pensão dos Profissionais da Bducaç&o, ao remunerações a seguir discriminadas são inaeumulávelst

I - Entre si, Jornadas Especiais Ampliada, 
Integral e Bspecial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais;

II - Jornadas Especiais, Ampliada, integral 
de Bora-Aula Excedente - JBX, e de Bora-Trabalho excedente - 
TBX ou Espacial da 40 (qUarenta) horas de trabalho semanais 
com a relativa aos cargos da Classe ZII da carreira e dos 
cargos de Assistente de Oiretor de Escola e Assistente 
Téonico Educacional;

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 52



• III - Bntre si, Jornada de 40 (quarenta) 
horaa de trabalho aemanaia - H-40, Instituída pela Lei no 
8807, de 28 de outubro do 1970, Jornada' B&eica • Bspecial de 
40 (quarenta) horaa de trabalho seaanais • J-40, Regime de 
Dedicação Profissional Bxolusiva -RDP2 e Regime de Tempo 
Completo -RTC.

fi.18 - 8&o também Inaoumuláveia ae 
remunerações ' relativas as Jornadas Bspeciais, previstas 
nesta lei, incorporadas na oondiç&o de Professor Adjunto, 
com as incorporadas na de professor Titular.

'9 2® - Na hipótese do parágrafo 
anterior, o Profissional de Bduoaçáo poderA computar o teuqio 
de permanência como Professor Adjunto nas Jornadas 
Bspeoials, para efeito de incorporação destas como Professor 
Titular.

5 3° - Por oeasi&o da aposentadoria ou 
pens&o) deverá o interessado manifestar opç&o pela remuneração mais vantajosa.

Art. A0 - Os períodos ininterruptos ou não, 
prestados anteriormente a esta lei nas Jornadas de Trabalho 
a seguir dieorisdnadas, poderio ser computados nas Jornadas 
Bspeciais ora instituídas, para os efeitos dos artigos 56, 
57, 58 e 59 desta lei, na seguinte conformidadet

X - Jornada de Tempo Integral - JTI, a que 
se referem os artigos 59 a 64 da Lei ns 11.229, de 26 de 
junho de 1992t nas Jornadas Bspeciais, Ampliada s Integral)

IX - Trabalho Bxoedente, a que sa referem 
os artigos 66 a 72 da Lei n» 11.229, de 26 de junho de 1992s 
na Jornada Bspecial de Bora-Aula Excedente - JBX ou na 
Jornada Bspecial de Bora-Trabalho Bxcedente - TSX>

III — Dia de substituição e hora-aula 
excedente prestados anteriormente a Lei ne 11.229, de 26 de 
junho de 1992t na Jornada Bspecial de Bora-Aula Bxcedente - 
JBX ou na Jornada Bspecial de Bora-Trabalho Bxcedente - TBX;

IV - Prestação de serviços técnico 
educacionais em unidades da Secretaria Municipal da 
Educação, nos termos do artigo 40 da Lei n° 9.724, de 2 de 
julho de 1984 e em Regime de Tempo Completo - RTC na forma 
do disposto.no parágrafo 2® do artigo 54 da Lei n® 11.229, 
de 26 de junho de 1992x na Jornada Bspecial de 40 (quarenta) 
horas semanais de Trabalho, J-40.

Art. Al - Para fins de aposentadoria ou 
pensão, as remunerações das horas prestadas além da jornada 
do Professor, são inacumuláveis entre si na seguinte 
conformidade, e na ocasião desses eventos, o Profissional da 
Bducação deverá optar pela percepção de apenas uma delasi

X - remuneração oorrespondente a hora-aula 
e hora-trabalho excedente das Jornadas Especiais de Hora 
Bxoedente - JBX, e de Bora-Trabalho Bxoedente - TBX, 
previstas nesta lei, com a relativa à hota-aula excedente e 
dia de substituição excedente do Trabalho Bxcedente, 
'prevista no artigo 71 da Lei ne 11.229, de 26 de junho de '1992, e com. a referente às horas aula-exoedentes, prevista 
no artigo 50 da Lei ne 9.662, de 28 de dezembro de 1983;

ti - remuneração correspondente à hora-aula 
excedente e dia de substituiç&o excedente do trabalho 
Bxcedente, prevista no artigo 71 da Lei 11.229, de 26 de 
junho de 1992 .com a relativa àa horas-aula excedentes, 
prevista no artigo-5®.da Lei 9.662, de 28 de dezembro de 
1993.

5 lfi - As remunerações mencionadas neste 
artigo são Inacumuláveis com a relativa à Jornada Bspeoial 
Integral e Jornada Bspecial de 40 (quarenta) horas semanais 
de trabalho - J-40.

5 2o - Bsn caso de pensão, a opção deverá 
ser formalizada pelo beneficiário do Profissional de 
Bducação.

5 3u - Para fins de incorporação da 
Jornada Bspecial de Bora-Aula Bxcedente - JBX ou da Jornada 
Bspecial do Trabalho Bxoedente - TBX, serão observados os 
limites totais fixados no artigo 39 desta lei.

Art. 62 - As vantagens relativas às 
jornadas de Trabalho incorporadas para fins de aposentadoria 
ou pensão peloB Profissionais de Bducaç&o das Classes I e 
II, ou pelos mencionados nos artigos 70 a 73 ê 77 desta lei, 
não se- comunicam ea ,cáso de acesso, ou ingresso para cargos 
da Classe IZI da carreira do Magistério Municipal.

BURCÍCXO DB CAROOS 08 PROVIMENTO SM COMZSB&O 8 
KXBRCÍCIO TRANSITÓRIO OB CAROOS BPBTIVOS,

00 QUADRO 00 MAOISTÉRIO MUNICIPAL
Art. 63 - Baverá substituição remunerada 

nos impedimentos legais e temporárias dos titulares dos 
cargos de AssiBtente Técnico Educacional, Assistente de 
Diretor de Bsooia, Diretor de Sacola, Coordenador Pedagógico 
e 8upervisor Escolar.

SI® - A substituição remunerada 
dependerá de ato do Secretário Municipal de Educação, 
respeitada a habilitação profissional e demais requisitos 
para exercício do oargo, devendo a designação recair sempre 
em integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto os 
titulares de cargoa da Classe 1.

S 20 - Se a substituiç&o disser respeito 
a cargo vinculado à carreira do Magistério Municipal, a 
designação recairá sobre um dos seus integrantes, exceto oa 
titularee de cargos da Ciasse I.

Art. 66 - 0 Profissional de Bducaç&o poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal da Bducaç&o para 
exerèer, transitoriamente, cargos de que trata o artigo 63 
desta lei, que se encontrem vegos, e quando for o caso, para 
cujo provimento não exiataw candidatos legaimente 
habilitados, desde que atenda ao dispoeto nos parágrafos Ifi 
e 20 do artigo anterior. <.

Art. 65 - Oa Profissionais de Bduoaç&o que 
ocupem os cargos referidos no. artigo 63 desta lei, vagos ou 
em substituição, terão, a titula de remuneraç&o, a diferença 
entre a respectiva referência de sua Jornada Básica e a 
correspondente ao cfítério tempo de serviço 8a ClasSe IZI, 
estabelecido no Anexo IV, integrante desta lei, observadas 
as disposições contidas no parágrafo 10 do artigo 25 da Lei 
no 11.229, de_ 26 de junho de 1992 e no parágrafo 7.0 do 
artigo 27 desta lei, mantido o grau que possuírem.

Parágrafo Único - Para os Profissionais 
de Bducaç&o efetivos que ocupem os cargos de Assistente de 
Diretor de Escola e de AseÍBtente Técnico Educacional, a 
remuneração a ser tomada como base será a relativa à de 
Coordenador Pedaoóaico e Diretor de Escola, respectivamente.
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Art. 66 - Os Profissionais de Bducaçào '
efetivos que forem nomeados ou designados para o exerciaio 
de cargos em comiesãó, de referência DA., terão, a tituib de 
remuneradão, a respectiva referência de sua jornada báaloa e 
a gratif icaçáo de que trata o artigo 92 desta lei. t'

Parágrafo Onico - Quando os Profissionais 
de Bduoagão nomeados ou designados forem docentes e os 
cargos a serem exeroidos integrarem a estrutura , da . 
Secretaria Municipal de Bduoagão, poderão aer convocados 
para ingresso na Jornada Bflpeolal de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais • J-40, enquanto no exercido dessas 
cargos.

Art. 67 - A remuneração relativa aos cargos
de provimento ea comissão do Quadro do Magistdrlo Municipal, 
tltUlarlzados por Profissionais n&o integrantes da carreira 
do Magistério Municipal, fioa fixado, no grau "A" da 
respectiva referência.

Art. 69 - Aos Profissionais de Bducacão,.
quando no exercloio de cargos de provimento ea comissão,fioa 
vedada a concessão da gratificação previeta pela Lei ns 
9708, de 02 de maio de 1984, com ae alterações introduzidas 
pela lagislação subsequente, da gratificação devida pela 
sujeição ao B-40, instituída pela Lei ns 9807', de 26 ,de 
outubro de 1979 e legislação superveniente e adicional' 
devido pelo Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - 
RDPE, instituído pela Lei n° 8215, da 7 de março de 1975, e 
alterações posteriores.

parágrafo Onico - Aplica-se aés
aposentados e pensionistas o disposto ue "caput" deste 
artigo.

Art. 69 - A remuneração relativa «o 
exoroício dos cargos de Assistente Técnico Bducaelonal, 
Assistente de Diretor de BBOoia, bem como ao dos cargos da 
Classe. III. da carreira do Magistério, Municipal, 
efetívamente percebida pelo período de 5 (cinco) anos, 
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou morte 
do servidor.

$18 - Quando mais de um cargo houver 
sido exercido, será devida a remuneração do cargo de maior 
padrão, desde qus percebida pelo período mínimo de 2 (dois) 
anos.

$ 20 - Para fins de cãlculo da
remuneração devida por ocasião dá aposentadoria e pensão, 
sarão tomados como base a referênoia e o grau da Jornada 
Básica do Profissional de Sducação á data desses eventos.

$ 3# - Oa prasos referidos no "caput" e
no parágrafo io deste artigo redusem-se & mstade no caso de 
aposentadoria por invalidez ou compulsória, on quando o 
Profissional de Bdnoação exercer esses cargos após 20 (vinte) anos de exerclalo ao Magistério. Municipal.

9 4» - Para fina de aposentadoria e
pensão' dos Profissionais de Bduoagão, são lnacumuláveis as 
remunerações de que trata o "caput" deste artigo, com as 
decorrentes do exercido . de cargoa em comia são, de 
referênoia DA, devendo o profissional ou seu beneficiário 
optar pela remuneração mais vantajosa, na oportunidade 
desses eventos.

PROriflaXOBAIB DE BDUCAÇÀO ESTÁVEIS, *DS TERMOS 
DO ARTXOO 19 DO AZO DAS DX8POSXÇ0B8 

COMSTX7UCXOMA2S TRASfllTÓRIAS

Art. 70 - Aos Profissionais de Bduoagão, 
docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
21 de março de 1978, considerados estáveis no serviço 
público municipal, por força do artigo 19 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, são conaedidos os 
seguintes direitos e vantagensi

I - exercício da função docente, na 
respectiva área de atuação, enquanto permanecer na condição 
de estável)

XX - inscrição de ofício nos concursos 
públicos a serem realizados após a promulgação deBta lei, 
para provimento dos cargoa de Professor Titular 
correspondente»;

III - tempo de serviço no Magistério 
Municipal computado como titulo, guando aprovados em 
concurso de ingresso para provimento de cargos da carreira 
do Magistério Municipal;

XV - dispensa do cumprimento do 
estágio probatório de que trata' o artigo 80 da Lei n® 
11.229, de 26 de junho de 1992;

v - enquadramento nas referências 
previstas para o professor Titular, na seguinte 
conformidadet

a) BM-1 - QPS-11
b) BM-3 - QPB-13

Cj .EM-4 - QPB-14
VI - enquadramento nas. categorias 

profissionais de que trata o Capitulo IV, do Titulo XX da 
Lei ne 11.229, de 26 de junho de 1992;

VXX - contagem de tempo de eerVlço como 
docente no Magistério Municipal, no primeiro enquadramento por evolução funcional, após ingresso por concurso público, 
na carreira do Magistério Municipal;

VXXX - afastamentos nas hipóteses dos 
incisos I a v do artigo 50, ben como do seu parágrafo 2*, da 
Lei n« 11.229, de 26 de junho de 1992)

xx ~ licença sem vencimentos, nos 
■termos da legislação em vigor;
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30X - readaptação • hos tensos da 
legislação vigente.» cem resuiner&çáo correspondente. ao. seu 
padx&o de venaimentos, açresoida damédia das horas-aula ou

. hora-trabalho excedentes das Jornadas Sspeciais de Hora-Aula 
Excedente - ffBX e Bora->Trabalho Excedente - TBX» 
efetivaaente ministradas -.nos últimos S (cinoo) anos 
anteriores ao evento» ou quando, n&o implementado esse' praso, 
a média dos anos anteriores trabalhados, desde que esteja* 
submetidos s eôsas jornadas no momento do evento)

XI - submissão A Jornada Básica do 
Professor Titular, coa direito ao ingreSao - nas Jornadas 
.Especiais, Ampliada, Integral e de Bora-Aula Excedente - JEX 
e Bora-Trabalho. Excedente - TBX, na ' forma e condições. estabeleoidas nesta lei para o Professor Titular.

XII - ■ - aposentadoria por invalides 
permanente com proventos integrais, quando .decorrente de 
acidente <do. trabalho, moléstia profissional, ou doença -grave, 'c.dntagiocra ou incurável, especificadas em lei, e coa 
proventos proporcionais, nos demsia casos de invalides)

XIII - percepção, para fine de 
aposentadoria ou pensão, das remunerações relativas As Jornadas Bopeoiale, Ampliada, Integrai e de Bora-Aula e 
Hora-Trabalho excedentes, JBX s TBX, naa mesmas basee, condições, limites, restrições e incompatibilidades 
previstas para os Professores Titulares)

íXXV - proventos na aposentadoria e
pensões, devidas naa mesmas basea, condições, limites, 
restrições e incompatibilidades previstas para os 
Professores Titulares;

XV - contagem do tempo de penaanénola
em Jornadas Especiais na condição de titular de cargo de 
provimento em comlas&o, para efeitos de percepç&o ds 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativos a cargos efetivos da ClasBe I ou IX da carreira do 
magistério Municipal)

xvi - concessão da gratificação por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992,. e de outras 
vantagens pecuniárias, nos termos da legislação específica)

xvil - concessão ds afastamento para
exercício do cargo de Assistente de Oiretor ou outro cargo 
de provimento em comissão, do Quadro do Magistério, hão 
vinculado A carreira, observadas se condições e reqoisltbs 
previstos nesta lei, para provimento dos referidos cargos)

Folha 
Froc. N®,

Llvlo Sa!or.‘.’i ‘JoQ^iPlra
RF 11.274

xvill - enquadramento, por promoção, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a Tabela constante do Anexo v, integrante desta lei;

XIX - remoção anual por permuta ou transferência de Oelegaela Regional de Educação, desde que 
n&o haja prejuízo ao ensino;

XX exercício dos direitas comuns a todos os Profissionais de Bdücaç&o, nos termos do artigo 76 
da Lei n® 11.229, de 26 de junho da 1992)

XXI - exercício do direito de representação nos conselhos previstos na Lei n® 11.229, de 26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do disposto 
no artigo 88 e no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do 
referido diploma;

XXXI - demais direitos previstos naa normas estatutárias vigentes, compatíveis oom sua situação funcianAi. *

“ Tara fins.do disposto no inciso ***11 artigo, aplicam-se ae disposições contidas na 
Lei n® 8.989, de 29 da outubro de 1979, para apuração do 
tempo de serviço no Magistério Municipal, tosando-ee como data limite 31 de dezembro de 1992.

S 2» - o enquadramento a que se refere oinciso XVIII deste artigo.- aerá concedido uma única vez, 
ficando aesegurado aos Profissionais de Eduoação de que
trata este artigo, quando forem investidos em cargo de provimento em caráter efetivo, o direito da serem 
classificados no grau de valor igual, ou, em não havendo 
este, no de valor lmadiatamente superior ao que tenha obtido 

por ocasião da apuração de tempo referida no parágrafoanterior. ’
, ,S 3® - A. promoção será feita de ofício, produzindo efeito no mâa subsequente ao indicado no inciso III ,do artigo 129 desta lei.

S 4« - Os proventos des aposentados e ss 
pensões, para os efeitos do parágrafo 1® deste artigo, serão 
revistos, nas mesmas bases e condições previstas para os 
Profissionais de Bducaçáo, docentes estáveis, em atividade, 
tomando-se conto data limite a de sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.

Art, 71 - aos servidores ocupantes de 
funções de Monitor de Kobral, de Monitor de Educação Óe 
Adultos e de Professor de Educação de Adultos, estáveis por 
força do artigo 19 do Ato dae olapeeiçOes constitucionais 
Transitórias, assistem os seguintes direitos e vantagens;

I - ' enquadramento ea funções 
correspondentes aos cargos da Professor Titular de Ensino 
Fundamental I e Professor Titular de Bnsino Fundamental II, 
no grau "A" da respectiva referência, de acordo com a área 
de atuação, e desde que possuam a habilitação exigida para o 
provimento desses cargos;

II - inscrição da oficio nos concursos 
públicos a serem realizados apõs a publicação desta lei, 
para provimento dos cargos .de Professor Titular 
correspondentes)

III - submissão ã Jornada Básica do 
Professor Titular, oom direito ao ingresso nas Jornadas 
Especiais, Ampliada, Integral e de Bora-Aula e Bora-Trabalho 
Excedente, JBX ou TBX, na forma e condições estabelecidas 
nesta lei)

IV - tempo de serviço no Magistério 
Municipal computado oomo titulo, quando aprovados ea 
concurso de ingresso para provimento de cargos da carreira 
do-Quadro do Magistério;

V - dispensa' do cumprimento do 
estágio probatório óe que trata o artigo 8® da Lei n® 
11.229, de 26 de junho de 1992;
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VI - enquadramento nae categorias 
profissionais de que trata a Capitulo IV, do Título XI» da 
Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992»

VXX - contagem de tempo de serviço como 
docente* no Magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evoluç&o funcional, após ingresso por concurao público, 
na carreira do magistério;

VIII - contagem como de Magistério, do 
tempo de regência na funç&o de Monitor de Nobral e Monitor 
de Bduaaçfto de Adulto* exercida na Prefeitura do Municipio 
de São Paulo, observado o disposto no par&grafo 4é deete 
artigo;

IX - afastamento nae hipóteses dos incisos I a V do artigo 50, da Lei na 11.229, de 26 de junho 
de 1992, bea como seu parágrafo 20j

X - licença sem vencimentos, nostermos da legislaç&o em vigor;
XI - readaptaç&o nos termos da legialaç&o vigente, coa remuneraç&o correspondente ao seu 

padr&o de vencimentos, acreeoida da média das horas-aula ou 
hora-trabalho excedentes das Jornadas Bspeciais de Rora-Aula 
excedente - JBX e Bora-Trabalho Bxcedente - TBX, 
efetivoaeate ministradas nos últimos 5 (cinco) anoa 
anteriores ao evento, ou quando n&o implementado esse prazo, 
a média dos. anos anteriores trabalhados, desde que estejam 
submetidos a essas jornadas no momento do evento;

XIX - aposentadoria por invalides
permanente com proventos integrais, quando deoorronte de acidente do trabalho, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e com 
proventos proporcionais, nos demais casos de invalides i

XXII - pexcejpç&o, pare fins do
aposentadoria ou pensão, das remunerações relativas &a 
Jornadas Bspeciais, Ampliada, integral e de Bora-Aula e 
Bora-Trabalho excedentes, JBX e TBX, nas moamãs basea, 
condições, limites, restrições. e incompatibilidades 
previstas para os Professores Titulares;

xxv - proventos na aposentadoria e
?ene&o nas mesmas bases, condições, limites, restrições o 
ncompatibilidades previstas para os Professores Titulares;

XV - contagem do tempo do - permanência
em Jornada Bepeeial, na condiç&o de servidor admitido, para 
efeitos de peroepç&o do remuneraç&o, nos proventos da 
aposentadoria ou pens&o relativos a cargos efetivo» da . 
Ciasse I ou IX da carreira do Magistério Municipal;

XVI - concees&o da gratlfioaç&o por
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei no 11.229, de 26 de. junho de 1992 e de outras 
vantagens, pecuniárias, noa termos da legislaç&o espooifica;

XVII - enquadramento, por promoc&o, para
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, de acordo com a Tabela constante do Anexo V desta lei;

XVIII - exereioio do» direitos
comuns o todos Profissionais da Bduoaç&o, noa termos do 
artigo 76 da Lei no 11.229, de 26 da junho de 1992;

XIX - exercício do direito de rapresentaç&o 
nos Conselhos previstos na Lei no 11.229. de 26 de junho de 
1992, inclusive para os efeitos no disposto no artigo 80 e 
no Inciso XI, alínea "a" do artigo 105 do referido diploma 
legal;

XX - demais direitos previstos nas
normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua situaç&o. 
funcional.

6 18 - Aos Monitores de Mobral • de
Bduoaç&o de Adultos estávais que n&o possuam a habilitação exigida, é assegurado o enquadramento de que trata o inciao 
X deste artigo, quando vierem a obter a qualifiaaç&o exigida 
para o provimento desses cargoa, até o praeo de 4 (quatro) 
anos a partir da data de publloaç&o da Lei ne 11.239, de 26 
de junho de 1992.

52» - Bnquanto n&o adquirida a
habilitação prevista no parágrafo is deste artigo, og 
servidores ocupantes dos funções de Monitor de Mobral e de ■ 
Bduoaç&o de Adultos devar&o, obrigatoriamente, prestar 
serviço téonico-educacional junto As unidades regionais e 
centrais da decretaria Municipal de Bduoaç&o.

5 30 - Após o praeo estabelecido no
parágrafo ia deste artigo, os Profissionais de Bducaç&o que• 
n&o apresentarem a habilitação devida, daver&o ser 
aproveitados em outros órg&o da Administração Municipal,, em 
funções compatíveis com a sua qualificaç&o.

S 40 - Cooputar-ee-á como tempo de
Magistério exolüaivaaenta o período a partir do qual o 
Monitor ds Nobral e de Bducaç&o de Adultos tenha obtido a 
habilitação profissional específica;

S 5° - Para fina do dispoato no inciso
xvix deete artigo, aplicam-se aa disposições contidas noa 
parágrafos ia, 2S, 3» e 40 do artigo 70 desta lei.

Art. 72 - Aplicaa-se aos docentes admitidos
noa ternos da Lei' no 9.160, ds 3 de dezembro de 19.60, na 
área de deficientes auditivos, considerados estáveis nos 
termos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitóriae, as disposições previstas no artlço anterior, 
compatíveis aom a denominação de sua funç&o e habilitaç&o 
profissional.
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PROFISSIONAIS SE SDUCAÇÃO 
HÃO B6TÃVXIB

Art. 73 ~ Aos Profissional* de Educação
dooontes, titulares doa oargos criados pela Lei n« 8.694, de 
33 de março de, 1978, não estáveis, são concedidos oa 
seguintes direitos e vantageosí

X enquadramento nas referênolasprevistas, para o Professor Adjunto, nas condições, estabeleoidas no inciso IX do artigo 35 desta lei;
XX - enquadramento nas categorias 

profissionais de que trata o Capitulo XV do Titulo XX da Lei ,nd 11.229,-de 26 de junho de 1992; J
IXX - submissão à Jornada Básioa doProfessor Adjunto) oom direito ao ingresso nas Jornadas 

Especiais^ Ampliada, Integral e de Bora-Aula Bxoedente e 
Hora-Trabalho, JEX e TEX, na forma e condições estabeleoidas 
nesta lei para o Professor Adjunto;

"Lívia Solorrêc, Mogueírã
RF 11.274

IV - inscrição de oficio no primeiro 
concurso público a eer .realizado após a publicação desta 
lei, para o provimento de cargoa de Professor Adjunto 
correspondentes t

V - afastamento nas hipóteses dos incisos 
m a V do artigo 50 da Lei n** 11.229, de 26 de junho de 
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime 
jurídico a que estão submetidos e compatíveis com a sua 
situação funcional;

ví - aposentadoria por invalidez permanente 
com proventos integrais, quando decorrente de acidente do 
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa- 
ou incurével, especificadas em lei, e com proventos 
proporcionais, nos demais casos ds Invalidez;

vii - incorporação, para tina de 
aposentadoria ou pensão, da remuneração relativa à parte 
variável da Jornada Básica do Professor Adjunto e a 
percepção da remuneração relativa ás Jornadas Especiais, 
Ampliada, Integral e ds Bora-Aula e . Hora-Trabalho 
excedentes, JEX e TEX, nas mesmas bases, condições, limites, 
restrições e incompatibilidades previstas para os 
Professores Adjuntos;

VIII - concessão de gratificação por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V, da 
Lei no 11.229, de 26 de -junho .de 1992, e de outras vantagens 
pecuniárias, nos termos da legislação especifica;

IX - restrição de função, temporária ou 
permanente, pera os que apresentarem comprometimento parcial

e permanente, ou parcial e temporário, d- .adde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis * oom 
sua capacidade, com a remuneração prevista no parágrafo 38, 
artigo 35 desta leij

X - exercício dos direitos comuns a todos 
os Profissionais da Bducaçào, nos termos do artigo 76 da Lei 
na 11.229, de 26 de junho de 1992;

XI - exercício do direito de representação 
noe Conselhos previstos na Lei n« 11,229, de 26 de junho de 
1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e 
no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do referido diploma 
Legal;

XII - garantia de permanftncla no cargo até 
180 (cento e oitenta) dias, contados da data da homologação 
de concurso de ingresso, no qual foi reprovado;

XIII - contagem de tempo de permanência em 
Jornadsm Bspeclals, na condição de titular de cargos de 
provimento em comissão, para efeitos de 'percepção de 
remuneração, noe proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativos a cargos efetivos da Classe X oo IX da carreira do 
magistério Municipal;

XXV . - demais direitos previstos nas normas 
estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação 
funcional.

Art. 74 - No caso de exoneração por
conveniência da Administração, ao Profissional da Educação 
não estável, referido no' artigo anterior, será garantido o 
pagamento dst

a) indenização, correspondente a 1 (um) mês 
de vencimento da Jornada Básica - Parte Fixa e Parte 
Variável, por anc trabalhado;

b) íárias proporcionais;
c, lis salário proporcional.
Parágrafo Único - Para oálcule da 

remuneração relativa à parte variável, será observado o ■ 
disposto no parágrafo 3« do artigo 35 e artigo 76 desta lei.

jArt. 75 - Por ocasião da aposentadoria ou
morte, o Profissional de Bducaçào, na condição de ocupante 
de cargo doaente de provimento em comissão, não estável, 
perceberá seus proventos ou pensão, na seguinte 
conformidadei

I - Parte Pixa - integral;
IX - Parte Variável - na forma do disposto 

no parágrafo 30 artigo 35 e artigo 76 desta lei.
Parágrafo único - Na hipótese de ter 

implementado os prazos necessários à percepção das 
remunerações relativas às Jornadas Bspeoiais, previstas 
ne«*.a lei, os proventos ou pensão do Profissional a Qus se 
refure este artigo, serão calculados na forma, condições, 
limites restrições e incompatibilidades previstas para o 
Professor Adjunto efetivo.

Art. 76 - Para ' implementação do prazo
necessário à incorporação da Parte Variável referida no 
inciso XX do artigo 75 dests lei, serão computados os períodos de prestação de dia de substituição e horas-aula 
excedentes, anteriores a esta lei, hipótese, em que não 
poderão ser considerados pera efeitoo -da incorporação 
prevista oos artigos 57 e 58 desta lei.

parágrafo úniao - Completado o limite e 
que se refere a alínea "b", do inciso II, do artigo 35 desta 
lei, os dias de substituição e horas-aula excedentes, da que trata o "caput" deste artigo, Berão computados pare efeitos 
de incorporação da Bora-Aula ou Bora-Trabalho excedentes, 
JBX ou TBX, observado sempre os limites fixados para o 
Professor Adjunto efetivo.
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Art. 11 - Aos servidores ocupantes ' defunções de Monitor de Mobral, Monitor de Bducaçáo de Adultos 
e Professor de Bducaç&o de Adultos, n&o estAveis, assistem 
oé seguintes direitos e vantagensi

I - enquadramento em funções correspon­
dentes aos cargos de . Professor Titular de Bnsino 
Fundamentai X e Professor Titular de Bnsino Fundamental ZZ. 
no grau "A" dã roopoatlvn raícrância, da acordo coa a áraa de atuaç&ò, e desde que possuam a habilitação exigida para 
o provimento desses cargos)

IX - insoriq&o de oficio no primeiro 
concurso público a ser realisado apôs a publicaç&o desta 
lei, para provimento de oargos de Professor Titular 
correspondentesj

III - submissão & Jornada Básica do 
Professor* Titular, oom direito a ingresso ■ naa Jornadas 
Bapeelais, Ampliada, Integral e de Bora-Aula t de Bora- 
Trabalho Bxcedente, JBX e TBX, na forma e condições 
estabeleoidas neata loi»

IV - enquadramento nas categorias profis­
sionais de que trata o capitulo IV do Titulo 11 da Lei n® 
11,229, de 26 de junho de 1992)

V - afastamentos nas hipóteses doe incisos 
III a V do artigo SO da Lei na U.229, de 26 de junho de 
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime 
jurídico a que ast&o submetidos, e compatíveis com sus 
altuaç&o funcional)

VI - aposentadoria por invalides permanente 
coa proventos integrais, quando decorrente de acidente do 
trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou inour&vel, , especifioados em lei, e oom proventos 
proporcionais, nos demais casos de invalides)

- vii - psrc.spç&o, para fins de aposentadoria 
ou pensão, du remunerações relativas ás Jornadad Especiais, Ampliada, Integral e de Bora-Aula e Bora-Trabalho 
excedentes, JBX e TBX, nas mesmas bases, condições, limites, 
restrições e' incompatibilidades previstes para oa 
Professores Titulares;

Vlll- concessão da gratiflcaç&o por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capitulo.XV, Titulo v,da 
Lei n» 11.229, ds 26 de junho de 1992, e de outras vantagens 
pecuniárias, nos termos da legislaç&o especifica;

IX alteraç&o ou restriç&o de funç&o,
temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial e permanente, ou parcial e
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, coa a 
remuneração prevista.no inciso XI do artigo 71 desta lei)

X - exercício do direito de representação 
nos conselhos previstos na Lei nO 11,229, de 26 de junho.de 
1992, inclusive para os efeitos do disposto no artigo 88 e 
no inciso II, alínea *a", do artigo 105 do referido diploma 
legal)

XI - contagem do tempo de permanência em 
Jornadas Bepeciais na condição de servidor admitido, para 
efeitos de percepqáo de remuneração noe proventos da 
aposentadoria ou pensão, relativos a cargos, efetivos da Classe I ou II da carreira do Magistério Municipal)

XIS - exercício dos direitos comuns a todos 
oe profissionaia de educaçáo, nos termos do artigo 76 da Lei 
n® 11.229, de 26 de junho de 1992;

XIII - demais direitos previstos nas normas vigentes, compatíveis com sua situação funcional»
S 1® ' - A nâo aprovaç&o no concurso público, a que se refere o inciso II deste artigo, acarretará 

a dispensa do admitido n&o estável, no praxo de 180 (canto e 
oitenta) dias, contado da homologação do concurso.

S 2a - No caso de dispensa do admitido,não estável, por .conveniência da Administração, 
será garantido o pagamento des

a) indenixaçáo, correspondente ao valor de 1 
(um) más de vencimento da Jornada Básica -de Professor 
Titular, por ano trabalhodoi

b) férias proporcionais;
c) 13a salário proporcional.

OISPOfilÇÔBS FINAIS

. „ . Art. 7B - Fica carecterisada a excedênclado Professor Titular quando, na sua unidade escolar de 
lotação ocorrerem as seguintes hipóteses:
. . „ 1 - inexistência de classe relativa ã sue área de atuação;

II - insuficiência ou inexistência de aulas 
que componham o bloco correspondente & Jornada Básica do professor.

t Art. 79 - Fica assegurada, aoTitular considerado excedente, sua lotação na 
podendo nela permanecer ea exercício, desde guei

Professor
unidade.

, I - assuma, em substituição, a regência de 
classe de outro Titular em impedimento legal;

II - complete o restante de aulas necessárias para compor o bloco correspondente á Jornada 
Básica do Professor, coo aulas de Professor Titular em 
impedimento legal, ou de componente curricular afim, desde 
quo habilitado.
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parágrafo único - inoXietindo as 
condições, descritas nesta artigo, o Professor considerado 
excedente exeroerd suas funções em outra unidade escolar, na forma quê dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal de 
Bducação.

Art. 00 - Pica descaracterizada a 
excedéncia do Professor Titular quandot

I - ea sua unidade de lotação deixaram de 
existir as condições referidas no artigo 78, ou

IX - mediante requerimento, remover-se em 
Concurso anual, para outra*unidade escolar.

Par&grafo único - A forma de atendimento 
ao disposto neste artigo, será disciplinada por ato - do 
Secretario Municipal de Educaç&o.

Art..81 - Fica vedado o exercício de cargos 
ce' Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e 
Coordenador Pedagógico, em acúmulo com cargo ou funç&o 
docente, na mesma unidade escolar.

S io - as situações eventualmente 
existentes, que contrariem, o disposto no "caput** deste 
.artigo, serão mantidas até o próximo Concurao de Remoção, 
ocasião em que por u» dos cargos ou funções, o Profissional 
de Educação devera remover-se para outra unidade escolar.

Polba 32

“rocí^—

Lív!a sa• q(r,.7NopT/^iTã"

S 20 - Na hipótese de designação para
exercer oa oargoe de que trata o "caput" deste artigo, vago 
ou em substituição, o Profissional de Bducaç&o que acumule 
na mesma unidade escolar, será obrigatoriamente afastado, 
com prejuízo de vencimentos, direitos e vantagens, desse 
último cargo enquanto perdurar a designação.

Art. 02-0 Profissional de sduoação,. efetivo poderá sar afastado do' exeroioio do respectivo 
cargo, a critério da Administração, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, para frequentar cursos de graduação, pós-
graduação, especialização, na forma da regulamentação própria.

Parágrafo Único - Dentre outras, dever&o ‘ 
constar do regulamento o que se refere o "caput" deste artigo, as seguintes condições:

a) número de afastamentos permitidos ea cada área de atuaç&o, anualmente;
b) tempo mínimo na respectiva carreira;
c) que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus quadros, em cada &rea, 

professores titularee concureados/
d) compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento exceder a $0 

(noventa)-dias, pelos seguintes prazos:
1) - de 1 (um) ano, quando exoeder a 90 

(noventa) • dias e - não ultrapassar 0 
(seis) meses;

2} - de 2 (dois) anos, -quando exceder a 6 
(seis) meses e .não ultrapassar 1 (um) ano;

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 
(um) ano.

Art. 83 - As gratificações instituídas por 
legisleç&o especifica aos servidores municipais, devidas aos 
Profissionais de Bducação, ficam mantidas nas atuais bases e 
incidfincia, até que sejam instituídos os quadros especiais e 
planos de carreira dos demais servidores.

Art. 0< - 0 afastamento a que se refere o
artigo <5, parágrafo 1° da Lei ns 0989, de 29 de outubro de 
1979, somente será concedido ao Profissional de Bducação 
integrante ds carreira do Magistério Municipal, oom prejuízo 
de vencimento, excedo quando se tratar £e afastamento para 
exereioio Junto a Camara Municipal de Sao Paulo.

Parégrafo Único - Pica vedada a concessão do 
afaetamento a que ae refere o "caput" deete artigo, aos 
Profissionais de Bducação, docentes, não integrantes da 
carreira do Maaistérlo Municisal. bem cosp os titulares doe 
cargoe de inspetor de Alunos, Auxiliar de Secretaria, 
Auxiliar Administrativo de Ensino e secretário de Escola.

Art. 0S - 0 artigo 39 da Lei no 11.229, de 
26 de junho de 1992, paBsa a vigorar com a seguinte redaçãoi

"Art. 39 - As substituições s que se
refere o artigo anterior, na Bducação 
Infantil, no Ensino Fundamental I e II a 
no Ensino Médio, serão feitas por 
Professores Adjuntos correspondentes, 
cujos cargos são criados por esta lei e 
por professores contratados-
temporariamente, respeitada a respectiva 
área de atuação.*

Art. 80 -O parágrafo 1° do artigo 31 da 
Lei ne 11.229, de 20 de junho de 1992, passa a ter a redação 
seguintei

"S ie - As classes e aulas deverão 
ser escolhidas, primeiromeate, pelos 
Professores Titulares, devendo as 
remanescentes - ser escolhidas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem:
Professores Adjuntos, Profeasores
estáveis e Professores não estáveis” /
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Art. 87 - As disposições deeta lei, sobre
> Jornadas Especiais de Trabalho e sua remuneração, aplicam-

*• " - * ' se, a critério da Administração, aos Profissionais de
Bducaç&o contratados por emergência, nos ternos do artigo 70 
dae Disposições Estatutárias Transitórias da Lei ns 11.229, 
de 26 de junho de 1992, ha forma en que dispuser o regulamento.

Art. 88 - Os servidores admitidos noe 
termos da Lei no 9160, de 1 de-desembro de 1980, para funç&o 
correspondente ao cargo de Servente Sacolar, ter&o a 
denominação da respectiva funç&o alterada para Agente 
Bscolar, na confomioade do Anexo XXX; integrante desta lei,

í 19 - Os salários dos servidores a que 
se refere o "caput* deste artigo, ser&o fixados no grau *A" 
da categoria iniciai da carreira .

$28 - Será assegurado aos servidores 
admitidos de que trata o "caput* deste artigo, estáveis noe tensos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o enquadramento por promoç&o, para o grau 
correspondente observadas ae disposições previstas nesta 
lei, para os professores est&veis.

Art. 89 - Aplicam-se aos servidores 
admitidos ou contratados- noa termos da Lei no 9160, de 3 de 
detenbro de 1980,para funções correspondentes aba cargos de 
Servente Bscolar e funções docentes, o disposto no artigo 88 
desta lei.

ATt. 90 - Os atuais servidores admitidos 
nos termos da Lei ns 9160, de 3 de derembro de 1980, para 
funções correspondentes aos cargos relacionados no artigo 19 
desta lei, desde que preenchidas as demais condições nele 
estabelecidas, ser&o enquadrados na funç&o correspondente ao 
cargo de'Agente Bscolar.

$ ie -Os salários dos servidores a que 
se refere o "caput* deste artigo, após o enquadramento, 
ser&o fixados no grau *A* da categoria inioial da nova 
carreira.

$20 - Será .assegurado aos servidores 
admitidos de que trata o "caput" deste artigo, estáveis nos 
termos do artigo 19 do Ato das Disposições constitucionais 
Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau 
correspondente observadas - as disposições previstas neste 
lei, para os professores estáveis.

Art. 91 - Os cargos de Inspetor de Alunos, 
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de Ensino 
aerfio extintos na vac&nQia, & medida en que forem providos, 
por Concurso Público, na mesma quantidade, os cargos 
correspondentes de Auxiliar Tácniao de Bducaç&o, conforme 
Anexo 1 integrante deeta lei.

$ 10 - Aplicam-se aos atuaia titulares 
dos cargos a que se refere o "caput* deste artigo, no que 
couber, ae disposições estabeleoidas nesta léi, para os 
cargos de Auxiliar TÓcnico de Bducaç&o.

$ 20 - Os vencimentos dos servidores a 
que se refere o "caput* deste artigo, serão fixados no grau 
"A" da categoria Inicial da Classe I ou xx, conforme o caso, 
da carreira de Auxiliar Tócnlco de Bduo&çlo.

{39 - 0 servidor, titular de cargo 
efetivo ou ocupante de funç&o, quando no exercício de cargo 
de que trata o "caput" desta artigo, perceberá, a titulo de 
remuneração a diferença entre o respectivo -padt&o de 
vencimentos e g referência inicial do cargo ou o respectivo 
padr&o de vencimentos.

S 4o - Ma hipótese do parágrafo 
anterior, eventuais vantagens pecuniárias que incidirem 
sobre- a remuneraç&o do cargo, ser&o calculadas sobre o 
padr&o ou referência de maior valor.

$ 50 - Aos servidores, ativos , inativos 
e pensionistas, na hipótese do parágrafo 30 deste artigo, 
apiicam-ee ae disposições contidas no artigo 69 e no 
parágrafo 30 do artigo 92 deeta lei.

Art. 92 - Ca titulares de cargos efetivos 
integrantes do Quadro de Apoio A Bducaç&o e os titulares de 
ca**goa efetivos integrantes do Quadro do Magistério 
Kutícipal,’ previstos por esta lei, quando no exeroicio de 
ca.yos de provimento em-comissão, de referência DA , far&o 
jue. & gratificação de que trata o artigo 10 da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma e nas condições 
all previstas, de conformidade com o Anexo IX dela 
integrante, observando-ee a seguinte correspondência:

gratiflcaç&o
a| cargos de referência 

de nível superior;
QPE-13 a 'QPE-22 t

gratificação
b) cargos de referdncia 

de nível médio;
QPE-07 a QPB-12;

gratificação
c) cargos de referência 

de nível básico;
QPE-03 a QPB-06»

gratlflcaç&o
d) cargos de referência 

de nível operacional.
QPE-01 a QPB-04t

$ 10 - Observar-se-ão, tambáa, para a 
permanência da gratificação de funç&o a que ee refere este 
-artigo, oa requisitos e as condições constantes do artigo 10 
da Lei n0 10.430, de 29 de fevereiro de 1988.

$ 2o - 0 tempo de exercício anterior a 
eata lei, ea cargoa de provimento em ceadss&o ou funç&o 
gratificada transformada ea cargo, referidos no "caput" 
deste artigo, exercidos durante a permanência na carreira ou 
cargo efetivo, poderá ser computado para a permanência da 
gratificação de funç&o prevista na Lei n« 10.430, da 29 de 
fevereiro de 1988, exceto o tempo de exercício doa cargos de 
que trata o artigo 69 desta lei.

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 60



S 3# -O profissional da Eduoaç&o que 
Lmpl«m«ntat os pratos necessários para a permanênoia da 
gratificaç&o de funç&o e para a inoorporac&o das vantagens 
decorrente» dó exereioio de cargoa ea oosiiee&o, noa termos da Lei , na 8097> de 12 de agosto de 1974 e legislaÇ&Q 
subsequente e dos cargos de que trata o artigo 69 desta lei* 
deverá, por oaaei&o da aposentadoria* optar pela percepção 
,de una delas, vedada a percepç&o cumulativa dessas 
vantagens* aindá que referentes a cargoa diversos.

j 4® - 0 Profissional de Bducaç&o que na 
Atividade tiver assegurada a permanência ds gratificaç&o de 
funcAo e for nomfcado ou designado para exercer os cargos en eoodss&o de que* trata o artigo 63, dever& optar pele' 
peroepç&o de tun deles, vedada a percepç&o cumulativa* dessas' vantagens*, ainda que referentes a cargos diversos.

S. 58 - Aos titulares de cargos efetivos* 
n&o optaptes peloe novos padrões de vencimentos relativos ao 
Quadro do Magistério Municipal, nos termos do artigo 88 
desta IhjJ., aplica-se o disposto no "caput’ deste artigo, 
observando-se a seguinte correspondência;

Folha

Lívia SslàrhSt
RR 1Í.2T4

a| cargoa de referência - EM-3 a EM-12; gratificaç&o da .Mivel superior;
bj cargoe de referência - EM-1 e EM-2: 

gratiflcaç&o de nível médio.
S 6° - Aos titulares de cargoe efetivos,

n&o optantes pelos novos padrões do Quadro de Apoio & 
Bducaç&o, nos termos dos artigos 8o e 19 desta lei, 
aplicam-se as disposições da Lei ne 10.430* de 29 de 
fevereiro de 1988.

«70 - Aplicam-se aos aposentados e
pensionistas, as disposições contidas neste artigo e 
respectivos parágrafos.

Art. 93 - Os proventos, as pensões e 
legados eer&o revistos e fixados «te acordo oom aa 
denominações* referências, classes e categorias
correspondentes* conforme o caso* constantes desta lei* 
observado o disbosto nos árticos 8 a e 19 desta lei.

5 1®- - Para fins de fixaç&o dos novospadrões de vencimentos, ser&o tomados como base os 
constantes da Jornada Básica do cargo ou funç&o ocupado pelo ex-servidor.

5 2® - O Profissional de Educaç&o
docente efetivo, aposentado anteriormente & vigência desta 
lei, na oondiç&o de Professor de Bducaç&o Infantil, de Deficientes Auditivos, da le Grau* Mivel I, atualmente 
enquadrados coso Professor Titular de Educaç&o Infantil e
Professor Titular de Bnsino Fundamental I, réspectivamente, terBo seus proventos fixados nós padrões de vencimentos da
-Jornada . Ampliada do Professor Titular* mantido o seu respectivo grau.

5 3o - Os Profissionais de Bducaç&o aposentados em cargos de Professor de 10 Grau, Nível II, de 
2« Grau, Substituto de Deficientes Auditivos, Substituto de 
BduOaçfto Infantil e Substituto de 10 Grau, Mivel I* 
conetantes do Anexo I, Tabela "B", Integrante desta lei* 
ter&o seus proventos fixados nos padrões de vencimentos 
constantes da Jornada Básica do Professor Adjunto 
correspondente, na parte fixa a que se refere a alínea "a** 
inciso i£ do artigo 35 desta lei.

$48 - Para os efeitos da incorporaç&o a 
que se refere o par&grafo 40 do artigo 35 desta lei, 
relativa & parte variável* dos Profissionais mencionados no 
par&grafo anterior, poder&o ser computados os dias de 
substituiç&o e horas-aula excedentes efetivamente ministradas anteriormente • a esta lei, observadas as 
disposições do artigo 76 desta lei.

6 58 - Decreto do Bxecutiva.. estabelecerá às correspondências entre dias de aubstituiç&o ou hora 
excedente prestadas anteriormente & Lei n8 11.229, de 26 de 
junho de 1992 e as horas-aula da Jornada Básica do Professor 
Adjunto e hora-aula excedente da Jornada Bspecial de Bora- 
Aula Bxcedente - JBX* para os afeitos do par&grafo anterior.

5 <B - Os Profissionais de Bducaç&o que na atividade «atavam sujeitos & jornada de 33 {trinta e 
três) horae semanais da trabalho - B-33 e que n&o optaram 
pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, 
nos termos do artigo 17 da lei 8807, de 26 de outubro de 
1978, ter&o seus proventos ou pensões calculados na jornada 
de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40* fixada a 
respectiva referênciajem valor equivalente a sua jornada 
básica de 33 (trinta e três) horas semanais, na forma em que 
dispuser o regulamento,

§ 79 - 0 disposto nos parágrafos 19, 29,39,49, 
59 e 69, aplica-se ãs pensões e legados.

§_8? - Ha fixação da remuneração relativa _aos 
proventos, pensões e legados,serão observadas as condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas nesta 
lei* para os Profissionais de Educação em atividade.

§ 99 - A integração dos aposentados e pensio­
nistas será feita na forma em que dispuser o regulamento, ob 
servadas as normas estabelecidas nesta lei para os profissio 
nals em atividade, nó que couber.§ 10 - Os Profissionais de Educação docentes, 
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido 
a efetiva regência de classe pelo período de, no minimo* 10 
(de*) anos, ininterruptos ou não, em jornada da 27 (vinte e 
sete) ou 24 (vinte e quatro) horaa semanais de_trabalho, te­
rão seus proventos ou pensões fixados nos padrões de venci^ 
mentos da jornada Especial integral, mantido o respeotivo 
grau e observado o disposto no 5 89 deste artigo.

Art. 94 - 06 Núcleos de Ação Educativa e a Co- 
ordenadoria dos Núcleos de Açao Educativa* passam a denoml 
nar-se, respectivamente. Delegacia Regional de Educaçao e 
Superintendência Municipal da Bducação.

Art. 95 - 0s cargos de Coordenador Regional de 
Educação e de Coordenador Geral dos Núcleos de Ação Educati. 
va, passam a denominar-se* xespectlVamsnte,Delegado Regio­
nal ,d« Educação e. Superintendente de Educação.

Art. 96-0 artigo 29 e eeu parágrafo 19 da 
Lei n9 11.229* de 26 de junho de 1992, paesa a ter a seguin 
Le redação, mantidos os parágrafos 29 e 39»^"Art. 29 - As atribuições na área de Orienta 

ção ne Bala de Leitura, bem como aa relativas ao cargo de Assistente de Diretor* serão exer 
cidaé por Professor. Titular, efetivo* ou docen te èetavel, eleito pelo Conselho de Escola. ” 
§ 19 - O Profissional designado para ae fun­
ções de Orientador de Sala de Leitura, será 
considerado en regência de classe, para todos 
oa efeitos legais."
Art. 97 - A alínea "b", do inciso VI do arti­

go 109 da Lei 09 11.229, de 26 de junho de 1992* passa a ter 
a seguinte redação;

"Art. 109 -.........
ví - ........ M
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b) - desempenhar as respectivas 
atribuições na Aroa da Orientação de 
Sala de Leitura.**

Art. 99 - Pica incluído no-artigo 78 da Lei n® *11.229, de 26 de junho de 1992, parágrafo único, com a 
seguinte redaçáoi

“ Art. 76 - ....
Parágrafo único - Oe direitos 
previstos jioa incisos XII, XIII e XIV 
deste artigo, serão assegurados desde 
que as entidades sejam representativas 
de servidores públicos municipais, 
exolusivamente."

DISPOSIÇÕES TRAH8ITÕRIAS

Art. 99 - Os Profissionais de Bducaçáo 
optantee na forma, dos artigos Q® e 19 desta lei, que 
estiverem em exercício nas unidades regionais e centrais da 
Secretaria Municipal de Bduoaçâo, poderão nelas permanecer 
ate o próximo concurso anual de.remoção.

Art. 100 - Os cargos de Bduoador Musical e 
de Professor de Bconomia Doméstica e Artes Aplicadas, cujas 
denominações foram alteradas pela Lei no 11.229, de 26 de 
junho de 1992, pare Professor Titular de Bnsino rundaoental 
IX e I, respectivamente, ficam transformados, na seguinte 
conformidadei

X - Cargos de Educador Musicalt Professor 
Titular de Bduoaçâo Infantil}

IX - Cargos de Professor de Bconoala 
Domdstica e Artes Aplicadas i Professor de Bnsino Fundamental 
I.

5 10 - Picam assegurados aos ocupantes 
dos cargos a que se refere este artigo, todos os direitos e 
vantagens previstos para os titulares dos cargos de 
Professor de Educação Infantil e de Bnsino Fundamental X, 
conforme o caao, nas condições e hipóteses fixadas para 
estes.

$2® ' - As disposições deste artigo aplicam-se aos aposentados e pensionistas.
Art. 102 - Serão inscritos de oficio no 

primeiro concurso público a ser realisado apõs a publicação 
desta lei, para provimento dos cargos de Auxiliar Técnico de 
Educação, Classe X, os titulares dos cargos de Xospetor de 
Alunos.

$ 10 - Fica assegurada aos servidores 
que não forem aprovados no concurso a que se refere o 
“caput". deste artigo, a permanência nos seus respectivos 
oargos, até 180 (cento ;e oitenta) dias contados de data da 
homologação do referido concurso.

$ 20 - Será computado como titulo no 
concurso a que Be -refere o “caput" deste artigo, o tempo de 
exercício no cargo de Inspetor de Alunos.

Art. 102 - Para atender as necessidades da 
Administração, o primeiro provimento dos cargos da Classe II 
da carreira de Auxiliar Técnico de Bducaçáo, será feito, 
excluaivamente, por concurso público.

$ 10 - Serão inscritos de oficio no
concurso- a que se refere este artigo, os titulakes dos 
cargos de Auxiliar Administrativo de Bnsino e Auxiliar de 

: Secretaria, ainda que não disponham, á época, da
- escolaridade exigida para o provimento do cargo.

$ 20 - Será computado como titulo, o
tu>upo de exercício nos cargos mencionados no parágrafo 
anterior, no concurso a que se refere este artigo.

$ 3o - Fica assegurada aos servidores
qua não forem aprovados no conourso a que se refere o 
*caput“ deste artigo, a permanência nos seus respectivos 
cargos, até 1B0 (cento e oitenta) dias contados da-d&ta de 
homologação do referido concurso.

$ 4® - A evolução funcional dos 
servidores que ingressarem na carreira ds Auxiliar Técnico 
de Bducaçáo na forma do “caput" deste artigo, será feita de 
aoordo oom os critérios estabelecidos no Anexo IV, 
integrante desta lei.

Art. 103 - Bxoepolonalmente, no primeiro 
concurso de acesso que se realizar apõs a publicação desta 
lei, para os cargos de Auxiliar Técnico de Sducação, olaese IX, poderão concorrer tltulerea de oargos da ciasse I, gue 
não satisfaçam o tempo mínimo necessário ne respectiva 
oarrelra, na forma prevista no Anexo I deata lei, observadas 
o cumprimento do estágio probatório e a habilitação para o 
cargo.

Art. lOé - A forma de provimento dos cargos 
de Secretário de Bscola, prevleta na Lei no 11.229, de 26 de 
junho de 1992, fice mantida até que haja servidores que 
preencham oa requisitos estabelecidos nesta lei, para os 
referidos cargos.

Parágrafo único - Serão considerados 
estáveis nos termos do artigo 19 de Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, oe titulares de cargos de 
Secretário de Escola, -que preencham as condições s- 
requisitos nele previstos e desde que não tenham outro 
vinculo com a Prefeitura do Municipio de S&o Paulo.
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fcrt. 105 - Fica assegurada aos titulares dc" 
cargos de Secretario de Bscola a permanência en seus cargos, 
até 190 (cento e oitenta) dias oontados da data da 
hcmologaç&o do concurso público a que se refere o artigo 102 
desta lei.

S lo - Os vencimentos dos atuais 
titulares doe oargos de Secretário de Baeola, ser&o fixados 
no grau 'A* da referênoia iniciai do cargo.

$ 2b - fier& computado coao titulo o 
tempo de exeroicio no cargo de Secretário de Bscola, no 
oonourso a que ae refere o artigo 102 desta iei.

$3o - Apóe o prato consignado no 
"caput” desta artigo, o servidor de que trata o parágrafo 
úniao do artigo 104 desta lei, deverá eer reaproveitado en 
outras unidades da Secretaria Municipal de Bduoag&o, exceto 
se aprovado no oonourso referido no artigo 102 deeta lei, 
hipótese em que, a critério da Administraç&o, poderá 
permanecer no cargo de Secretário de Bscola.

S 4B -Ao eervidor, titular de oargo 
efeti/o ou ocupante de funçio, quando no exercício do cargo 
de Sscret&rio de Bscola, aplicam-se as disposições contidas 
nos parágrafos 3o, 4B e 5o do artigo 91 desta lei.

Art. ioá - Os titulares dos cargos de 
Instrutor de Fanfarra fiaam submetidos & Jornada Básica de 
Professor Titular.

5 Ia - Os cargos de instrutor de Fanfarra, cujos titulares possuam habilitaç&o especifica 
para o 20 grau, ficam transformados em cargos de Professor 
de Bandas e Fanfarras.

S 28 - aos atuais titulares dos cargoa 
de que trata o "caput" deste. artigo, fioa assegurado prazo 
de 4 (quatro) anoe a partir da publicaç&o desta lei, para 
obtenção da qualificaç&o prevista oo parágrafo anterior.

5 38 - Após o prazo referido no 
parágrafo anterior, e não obtida a qualificaç&o, os 
titulares dos cargos de Instrutor de Fanfarra ser&o 
exonerados, extinguindo-se os respectivos cargos na 
vac&ncia.

Art. 103 - Oe servidores que estiverem 
submetidos & Jornada de 33 (trinta e três) horas de trabalho 
semanais, U-33, que n&o realizarem a opç&o a que se refere o artigo 17 da Lei n® 8.807, de 26 de outubro de 1978 e 
lègislaç&o subsequente, que titularizam cargos ou 
desempenham funções ora submetidos à Jornada Básica de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, J-40, fioa assegurado 
o direito de opç&o por eesa Jornada, no praso de 90 
(noventa) dias, oontados da publicaç&o desta lei.

S 1® - Os que n&o optarem no prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo , pernanecer&o na 
eituag&o ea que ora se enoontraa,. revertendo seus cargos ao 
Quadro Geral do Pessoal, enquanto penwneoerem em atividade, 
extinguindo-se na vac&ncia os cargas de ’provimento' em 
eomleeio.

Folha
FI-OC.N».

Lívia SalomSc Nop-fHra 
RF 11.274

S 2b - X opç&o a que se refere o "caput” 
deste artigo, aplica-se o disposto nos por&grafoa 4# e 50 do 
artigo 80 desta lei.

$ 3b - aos servidores que ss encontrarem 
afastados por motivo de doença, férias a outros, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
do término do respectivo afastamento.

Art. 108 - oe titulares de cargos ou 
ocupantes de funções que n&o optarem na forma dosartigos 80 s 
19 deeta lei, pernanecer&o na situaç&o em que ora se 
encontram, revertendo os cargos para o Quadro do Magistério Municipal de que trata a Leí n0 11.229, de 26 de junho de 
1992, ou para o Quadto Geral do Pessoal, enquanto em 
atividade, retornando.ás categorias•Iniciais das classes 1, 
II, III, ou única quandodas respectivas vacâncias.

$ lo - Decreto do Executivo disporá 
sobre a evoluç&o funcional e promoc&o dos titulares de 
cargos efetivos do Quadro do Magistério Municipal, e acesso õ prooog&o doa titulares de cargos efetivas do Quadro Geral 
do Pessoal, observadas as normas estatutárias vigentes para 
os servidores municipais.

$ 2® - Àplica-se o disposto neste artigo 
aos Profissionais de Bducaç&o, ativos ou inativos, que 
desistirem da opç&o, nos termos dos parágrafos 4? e 5B do 
artigo 8B desta lei.

Art. 109 - Os Profissionais de Bducaç&o que 
optarem e foram integrados, na foma do disposto nos artigos 
8b, 19 e 110, desta lei, ser&o incluídos automaticamente nas 
novas jornadas nq seguinte conformidade:

I - Jornada de Trabalho a que se refere o 
artigo 94 da Lei no 11.229, de 26 de junho de 1992 e Jornada 
de Tempo Parcial - JTPt na Jornada B&sica do Professor 
Adjunto e Titular rospectlvamsntej

XX - Jornada de Tempo integral» na Jornada 
Bepeolal integral)

. ZZX - Regias ds Tempo Completo» na Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho - J-40)
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XV - Jotnaca oa «u‘ (quarenta) horas da 
Trabalho Semanais, B-40t na Jornada Básioa de 40 (quarenta) 
horas semanais da trabalho - J-40j

S 18 - Na hipótose do inoleo 1 
deste artigo, fica vedada a reduç&o da carga horária durante 
o exercício de 1993, remunorando-ea ae aulaa que 
ultrapassarem a Jornada Básica, cosio horas-aula exoedentee - 
JBX.

$ 2® - Aos que n&o optarem na forma 
do artigo BB desta lei, fica assegurada a permandnoia nas 
Jornadas de Trabalho a que estáo suboetidoe nos terooe da 
legislaç&o vigente, exoèto os submetidos & Jornada de Tenpo 
Integral - JTI, que aer&o dela desligados, revertendo & 
Jornada de Tempo Parcial - JTP, prevista no referido diploma 
legal.

$ 30 - Na hipótese de o Profisaional de 
Bducaç&o, docente, n&o optar pelos novos padrões de 
vencimento instituídos por esta .lei, ficará submetido & 
Jornada de Tempo Parcial - JTP, com direito ao recebimento 
adicional de horas-atividades maneais, de conformidade oom 
ae disposições previstas na lei ns 11.229, de 24 de junho de 
1992, ficando-lhe vedado o Ingresso eo outras jornadas ou 
regimes de trabalho fixados nesta ou outras leis

. especificas.
Art. 110 - Os servidores cujos cargos 

compõem o Quadro dos Profissionais da Educação serão 
integrados nos novos padrões de vencimentos instituídos por 
esaa lei, no praxo de 90 (noventa) dias.

S 1B - Ató a ediçAo dos atos de 
integraç&o, os Profissionais de Bducaç&o perceberão seus 
vencimentos na foros prevista pela legislaç&o vigente para o 
Quadro Gerál do Pessoal e Quadro do Magistério Municipal, 
devidamente reajustados de acordo com as normas em vigor, 
mantido o respectivo padr&o de vencimentos.

S 2o -O servidor conservará, na 
integração, o mesmo grau de sua situaç&o anterior.

$38 - Bm nenhuma hipótese, serã 
realizada a integraç&o, sem que o servidor manifeste sua 
opç&ur ua forma eatobeleolda nesta lei.

Art. 111 - A fixação dos novos valores para 
os proventos, as pensões e legados, relativos a oargos ou 
funções que integram os Quadros dos Profissionais de 
Bduoaçâo, dar-se—é, na forma em que dispuser o regulamento.

$ is - Oa Profissionais de Bducaç&o 
aposentados nos cargos de Professor Substituto de 
Deficientes Auditivos, Substituto de Bducaç&o Infantil e 
Substituto de 18 grau Nível I, conetantes do Anexo I, Tabelo 
"B*, integrante desta lei, ter&o seus'proventos fixados nos 
padrões de vencimento constantes das Jornadas Básicas de 
Professor Adjunto correspondente, provisóriamente na parte 
fixa a que se refere a alinea "a’, inciso IX do artigo 35 
desta lei e, definitivamente, apôs a comprovação de 
percepção da parte variável na forma do disposto no 
parágrafo 4Q do artigo 93 desta*lei.

5 20 - Até a ediç&o doa atos de 
integraç&o, os proventos, as pensões e legados ser&o pagos 
na forma prevista pela -legislaç&o vigente.

Art. 112 - A integraç&o dos Profissionais de 
Bducaç&o da carreira do Magistério Municipal, a que se 
refere o artigo 110 desta lei,, será feita ha conformidade do 
Anexo VI, integrante desta lei.

Parágrafo único - A integraç&o na 
referênaia QPB-22 será feita, para os Profissionais de 
Bducaç&o, da classe III, ativos, aposentados e pensionistae, 
considerando-se, excepcionalmente, só o tempo necessário de 
exercício no Magistério Municipal na forma do Anexo IV, 
integrante desta lei.

Art. 113 - Pare os cargos que integram o 
Quadro de Apoio & Bducaç&o, o enquadramento nas categorias 
na oportunidade da integraç&o a que se refere o artigo 110 
desta lei, considerará o tempo de exercício no cargo ou 
carreira de Servente Escolar, Continuo Porteiro e Servente 
na forma do parágrafo 40 do artigo 19, apurado até 31 de 
dexembro de 1992, conforme o Anexo V, integrante desta lei.

Parágrafo único - Na contagem do tampo 
observar-ee-So as normas estatutárias vigentes.

Art. 114 - A fixaç&o dos salários dos 
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei na 
9160, de 3 de dexembro de 1900, para funções correspondentes 
a oargos que integram os Quadroo doe Profissionais de 
Bducaç&o, dar-se-á & época da intêgraç&o prevista no artigo 
110.

Parágrafo único • - Até a ediç&o dos atos 
de iategraç&o, os servidores referidos no "caput** deste 
artigo perceberão seus salários na forma prevista na 
legislaç&o vigente, mantido o salário atuai de sua função.

Art. 115 - Aa Secretarias Municipais da 
Bducaçáo e da Administraç&o instituir&o Comlo»&© 
Intersecretarial, a ser compoata por servidores das 
referidas Pastas, para o fim de promover as medidae 
necessárias & integraç&o doe Profissionais da BducaçAo nos novos padrões de vencimentos fixados por esta lei, inclusive 
editando os atos necessários que deverão disciplinar as 
situações decorrentes da integraç&o.
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, Art. 116 - no caso de exoneração doa Íiíi?r#a ?®® oargoe de Inspetor de Aluno». Auxiliar 
Administrativo de Bnsino, Auxiliar de Secretaria e 
■flecretArlo de Bscola, por conveniência da Administração, 
tlca fasegurado ao servidor exonerado o pagamento dei

M indenização correspondente a 1 (um) vencimento mensal, por ano trabalhado;
. b) féria» proporcionaisi e
c) 138 eal&rio proporcional.
Art. 117 - 0 cargo de Assistente de Bducaç&ode Adblto», ref. OA-IO, constante da Tabela "B", Anexo I, 

Parte .Supleraentar-Cargos destinado» à extinção na vacância, 
2 qVe3e r®fer® ° artigo 22 da Lei na 11.229, de 26 de junho 
de 199*, fica transferido e passa a integrar o Quadro geral 
de Pessoal, mantidas a mesma denominação e referância.

Foiha 3^
proc.N».^-J^Z

LktViíi fiiíQn

. ... Art. lie . para o - exercício da função deAuxiliar de Direção, ser&o designados Profissionais de 
Bducaç&o docentes, efetivos Ou estáveis, que fiearão 
submetidos & Jornada Bspecial Ampliada, enquanto perdurar a 
designação.

Art. 119 * Fica o Bxeoutlvo autorizado a
, aproveitar, para o provimento do cargo de Agente Becolar de 
que trata eeta lei, os candidatos excedentes, aprovados no 

; concurso. público para provimento do cargo de Servente 
: Bscolar, reallzadO anteriormente a sua publicação, dentro do
, prazo'de validade do referido concurso.

Art, 120 - 0 número de cargos e estrutura» 
das carreiras do Quadro Gorai do Feaaoal, em razão das 
alterações referidas no parágrafo 20 do artigo 50 desta lei, 
eerão fixado» em decreto, após efetivada» ae transformação».

Art. 121 - Os servidores de que tratam oa
artigos 19 e 90 desta lei, que n&o optarem na forma do 
estabelecido nesses dispositivos, serão transferidas s 

1 aproveitados em outras unidade» da Prefeitura do Município
de São Paulo.

Art. 122 « Para suprir ae necessidades do 
ensino, as substituições de regência de classe ou aula de 
que trata o artigo 39 da Lei ne 11.229, de 26 de junho de 
1992, ser&o feitas peloa titulares doa cargos criados pela 
Lei nS 8694, de 31 de março de 197B.

Art. 123 - o número total de Profissionais 
de Bduoaç&o afastados para prestação de serviços técnico- 
educacionais em unidades centrais e regionais da Secretaria 
Municipal de Bducação e para o exercício de cargos de 
provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal, 
vinculados ã carreira, não poderá exceder a 1,5% (um e meio 
por cento) do total do número de cargos de Professor 
Titular.

Art. 12á - O número total de Profissionais 
da Educação convocados para prestação da Jornada Bspeoial de 
40 (quarenta) Horas de Trabalho Semanais - J-40, excetuados 
os convocados na forma do parágrafo único do artigo 66 desta 
lei, n&o poderá exceder a 60% (oitenta por cento) do total 
dq número dos Professores afastados para prestar serviços 
técnico-educacionais em unidades centrai» ou regionais da 
Secretaria Municipal da Bducaç&o.

Art. 12S - Os Profissionais de educação que 
se encontrarem afastados em desacordo com as disposições 
contidas nos artigos 17 e 84 desta lei, deveráo retornar âo 
suas unidades de lotaç&o, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da publicação desta lei, sob pena de suspensão de 
pagamento.

Art. 126 - A n&o aprovação noa concursos
Íúblicos a que se referem os, artigos 73, inciso IV, 77 
naiso li, 101,* artigo' 102, desta lei, acarretará, 
obrigatoriamente, a dispensa ou exoneração do profissional 
conforme o caso, a operar-se dentro de 180 (cento e oitenta) 
diae contados da data da homologação do concurao.

Art. 127' - As vantagens pecuniárias 
estendida» por esta lei ao» aposentados e pensionista», 
eomente serão concedidas se cumpridos os prazos, limites e 
demais condições estipuladas para sua percepção ou 
incorporaç&o.
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Art. 128 - A remuneração relativa aos dias
de substitulç&o e horas-aula excedentes,prestadas 
anteriormente a asta lei, para, os Profissionais Mencionados 
nos par&çrafoe 20 s 30 do artigo 93 desta lei, que n&o 
implementarem o prazo estabelecido no artigo 57, e que se 
aposentarem no praso de 180 (cento e oitenta, dias a contar 
da data de publicaç&o desta lei, serã incorporada 
excepclonalaente com 2 (dois) anos de peraepç&o, 
ininterrupta ou n&o, de acordo com a média dos 2 (dois, anos 
em que ministrou, efetivamente, o maior número delas, 
observado especlalmente o disposto nos artigos 39 e 49 desta 
lei.

Art. 129 - 0 prazo de 90 (noventa) dias a
que ae refere o artigo 110 desta lei será contado na 
seguinte conformidadei

I - a partir da data de publicaç&o deata 
lei, para os integrantes, do Quadro de Apoio & Educaç&o e 
ocupantes de funções correspondentes;

II - no rttúa seguinte ao indicado no inciso 
anterior, para os Profissionais de Bducaç&o - Classe III da 
carreirà do Magistério Municipal e para oe ocupantes de 
cargos de Assistente de Diretor de Bscola;

III - a partir do ods subsequente ao 
indicado no inciso anterior, para os Docentes - Classes I e 
II e demais cargos e funções do Quadro dos Profissionais de 
Bducaç&o.

Art. 130 - Enquanto n&o integrados nos novos
padrOes de vencimentos estabeleoidos por esta lei, os 
Profissionais de Bducaç&o deverão exercer suas funções de 
acordo com as jornadas fixadas para seus cargos ou funções,

Art. 131 - 0s Profissionais de Bducaç&o que,
ea raz&o do exercício de cargos em comiss&o, estiverem 
submetidos ao Regime de Dedicac&o Profissional Bxclusiva - 
RDPB, dever&o ser dele desligados, automaticamente, apõe a 
integraç&o noe novos padrões de vencimentos,. ficando vedada 
a inclusão dessas profissionais no referido regime, a partir 
da data desta lei.

Art. 132 - O ônus financeiro decorrente da
extensão do beneficio previsto nesta lei ás pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - IPRBM, a partir da data da integração, serã 
suportado pela Prefeitura do Municipio de São Paulo que, 
diante da comprovação das despesas, realizará os repasses 
necessários á Autarquia.

Art. 133 - As despesas com a execuçaO~ desta
leL correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Art. 134 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas ae disposições era contrário, 
retroaglndo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro de 
1993, para os integrantes do Quadro de Apoio o Educação e 
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem 
integrados na forma do disposto.nos artigos 89, 19 e 110
desta lei, no mês de novembro de 1993.
PREFEITURA D0 MUN1CÍPIO_DE SÃOPAULO. aog 12 de novembro 
de 1993, 440* da fundação de Sao Paulo.
SÓLON BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 
COIWÉLrO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário das Negocioe 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Administração 
REYNALDO DE MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Bxpe 
diente da Secretaria Mtmicipal de Educaçao
Publicada na Secretaria do Governo'Municipal/em 12‘ de 
novembro de 1993.
EOEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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ANEXOS 1 A VI INTEGRANTES A i SI N9 11.434 . DE 12 DE NOVEMBRO—0£.

tatao l a quo se roforo o Arllgaío, 41 Ui Ro.
luodro to Prdfissimatt <k Hucateo
íUCLA A - Porto PoraaniaU - Cargo» de Proviaento e» Coelisao da Q»«*o do Haglstorlo Hwldpal.

!Ha. de: '..HnoMtMÇM to aawi : nir. : pmm: m iwmnna
'mmos: : noto*: .

i99Foiha _______________________

Proc’^-—

__khds Saíerr,£í„ Nosv^írêr 
Rf«- <1^4

15 Assessor Técnico Educacional ÍDA-12 IPP-I
-Gabinete do Secretaria Rvnlclpal de Cducasao! I

*,Livre provltenlo w cmIimo polo Pr«foiio,<lenlre Integrantes da urrei 
Ira do flagiiterlo ftmlclul cm licenciatura plena.

,BW Assistente de diretor de Escola 
- Unidades Escolares

IQPE-ISJPP-I Sltvre proviaonto ee cnissao peto Prefeito, dentre profissionais d» en- 
5 5 ísino docente,indicados « liste triplico pelo coletivo da escola. Habi-
j JHtaçae ee AdninislrasN Escolar correspondente a licenciatura plena
» } 'ee Pedagogia w cmpleaentasao pedagógica ou pos-graduageo eo Educagao
I 1 Scoe eaperienda ainioa dc 03 (Ires) anos no Haglsterio Hunlcipal.

ISO.Assistente Técnico Educacional IQPE-175PP-I
Gabinete (20) . Si

J- Delegacia Regional de Cducauo <1301 ! »

13!Deltgido Regional de Cducatao !DA~i2 !PP*I
Delegacia Regional de Idocaiao 1 !

IDOSProfessor de Bandas e fanfarras • 'ff"l
!- Unidades Escolares • •’ •

'Livre provinento ee cwiwee pelo Prefeito.etlgide habilitafao de grau 
iseperlor correspondente a licenciatura plena,cm uperieocla oínioa de 

103 (tresl inos no Haglsterio.

lUvre provlaento e> cnissao pelo prefeito.dentre Integrantes do Hagis* 
Jterlo Hunlcipal,eiigida hablUtiçio ee rao superior correspondente a 
5licenciatura plena,cm e»peri«ncia nlniaa de 03 (Ires) anos no flagiste* 

,'rio Hunlcipal.
'Livre provioento ea emissão peloPrelelto. Habilltaçao especifica ee 

ítivel de 2o. grau oo de gra» superior, ao nivei de snduaçao represen 
,'tada por licenciatura carta ou plena, coa eiperlencla coaprovada ee 
Iregeocia de bandas e fanfarras m cm foraacao especifica ea Husica.

«) categoria 1 ÍVC-ll! Ilneuadraemto, aa foraa do art. 12 ds Lei no. 11.229, de 26/06/92. 

b) categoria £ ÍUPI-13! ílnquadraoonto, na foraa do art. 12, da Lei no. 11-229, de 36/O6/-9Z. 

cí categoria 3 IQPC-HÍ iCnguidraaento, n* foraa do art. 12. da Lei no. 11.229, de 86/06/98.

dneio J a m te refere o Artigo Se. ds Lei «o.
6e«4*o doi Frofisslentia de Cducarae
T6NLA B-P«rte Paramento - Cargo» de Provtrato CfeUee de feadro da Kigitlerla ftenlclnl.

(to. R 
CttFBS

DDOUMÇMÍ 10 CAROO : Rcr,
. .............................. ——— -............ .............a

PARTI ; FORRA R PR99XROITQ !
TABELA ! ;

CLASSE 1

87M Professar MJmto tf< Cdecatae Infantil PP-III IProvIaiflto per concurso publico de provas ou de prova» e tlloloo. Hibl- J
Uitatao especifica ee oivel de 2o.gr»» un habllltiçan especifica ea Pe- !
Idagogla,correspondente a licenciatura de curta duraçao oo plane. 1

a) categoria . !&PC-1 Jfesuadraaeato aa forea do arl. 1Z, da lei m. 11.229, da 26/06/98. !

b) categgria-2 im-i SEnteadr atento na foraa do arl. 12, da Lei eo. 11.229, de 26/M/9SL 2

J c) categoria 3 :«pe-i llneoodraacnto na forni do art. 12. da.Lal «a. 11.229, de 26/06/92, !

SftO.ProfeiMr MJmto de SnalM firadaantal 1 PP-1I1 SProvioontn por concurso publico de provas oo de provai e tltuloe. Kabl- l
• ÍUtesao eipecifica te slvel de So.gras oa kabllitasao especifica é» Pe- •

i ldago|U,cvreiooBdente a licaaclatura de cela durapao ou plena.

! a1 categoria 1 ÍWS-l Ibgoadraaento n/ foraa do art. 12, da Ltl no. 11429. de tt/06/92, l

bl categoria 2 iirt-ia Ibieoedraaenl» na forea do art. 12, da Lei no. 11.2Z9, d« Sd/M/92, *

c) categoria 1 ÍQPC-H Iftwafraecnto oa foraa do art. 12. da Lei no. 11.229. de 26/06/92. !

4*»ÍPreloior MJmto de felino fadeemtai H PP-III iPnrvioenta por coocurw publico de provas ou de provas « IJtoius. ffabi- 1
1 Dltapao wacifica do grau superior de gradeapao corretroodeole a licen-S
J •cialura de certa durapao eu plena. !

a) categoria 3 ÍRPI-13 Sbesidrasento na foraa do art. 13, da Lei m. 11.829, di 26/N/92. 1
i

. bl categoria 3 SQPI-lt
l

*Ineui<baaento na foraa do art. 13, da Lei no, H.8J9, de 26/Si/SZ, I

TelProfcimr MJunU ds CsiiM Redis JflPS-M fP-ni ÍProvtMoto por concurso publico de provas do de provas e títulos, Nabl- í
<2itaf«o espaclflca de grao poperier de graduapao carrwaodmle a llae-!
icialura plena. í

KUfiSE II í :

MS.rrtrfeeier Titular de Educaste infantil PT—121 !rroulecnto per concurso de acesso de provas e titules,dentre loturanta»!
- • !da carreira do ftaglsterio Amlclpal da Classe l e atreves de concorro !

» IpmiicB de provas ou da provas e titulas, observado o diarosto no Art.
• .'27 deste lei. !
1 'Nabllitapao «tpecifka ao flivel de £o. gras o» habilitaras aapeclflcu *
j* !w Pedagogia, correspondente a licenciatura de corta duratao ou pieu. T

j .

■ a) categoria 1 :yi-n ÍCeesafraNfitO ner{fpraa * arl» 12, di Lei no. 11429, de 26/06/72. 1

J bl categoria 2 íqrc-u JEneMdruMlo flj fgroa do arl. 12, da Lei eo. 11.229. de 26/H/9Z. J

J c) categoria 3 :qpE-n ÍCceàadraBtflto os forea do arl. 12, da Lei m. 11.229, de 26/M/92. 1
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Anus 1 a sue »e refere o Artigo So. da lei He.
Qowfro des Ptoflsslonaii de Educaçao
TWQJÍ F- Parle Pereioente - Cargoe de Provlsento Efetivo do Quita do Magistério Ttunlcipa I.

-  --------------------------- • ,», •—---------—
ítt». Ki ' KMKIMÇM DQ CffiQQ 
•CAR68S2

nr
------------------------------------------------------------------------s-------------------------- :---------------------------------------- 1

parte: nm» DTMQvu&ffl) 2
tabela : * :

2 1393O2Prefessdr Titular de Ensino Fondraental I 
• f,

ai categoria QPE-

b) categoria 2 QPE-

<1 categoria 3 QPE-

8000!Prefetcor Titolar de Ensino Itodasental II

ai categoria 2

b) categoria 3

IQOiProfessor Titular de Ehsioo Medio

T-I1I iProvisento por concurso de acesso de provei e titolos.denire integraotes, 
ida carreira do Magistério Municipal da Classe 1 e através de concurso 2 
IpufelJco de provai ob da provai e titilos, observado o disposto no Art. 2 
227 desta lei. 2
2Habklltaçao especifica ei Alvtl di 8o. grav os hablUtaçao especifica 2 
2ee Pedagogia, correspondente a licenciatura da carta durarao ou plena. •'

2Engeedrjfi«ntp na ferea ds art» 12» da Lei no. 11.227, de 26Z06Z72.

•Engvadrasento na forna do art. 18» da Lei ne. 11.227, de 2&Z<M/V2.

iCnquadraaento na fona do art. 12, da Lei no. 11.227, de EóZOiZTS.

•PP-III IProvisento por concurso de acesso de provas ». títulos,dentre iategrahtss, 
2 2da carreira do Ragiitorio Municipal da Classe I e através de concurso !
• 'pvblleo de provas oe de provas e títulos, observado o disposto no Art. ' 
2 227 desta lei. 2
2 iMibllltaçao especifica de grau aoperíor de grtdoacao correspondente a 2 

2 2licenciatura de curta duraçao ou plena.

QPE‘132 ÍEniuadraieito na fores do art. 13, da Lei no. 11.227. de a/M/72.
■ i

QPE*H2 !En«nndriiento na forsa do art. 13, da Lei oo. 11.227, de 24/WZ72.

QPE* PP-U1 iProvisento por concurso de acesso de provas e tiluloa,dentre integrantes! 
2da carreira do Magistério Municipal da Classe I e através de concsreo 2 
,'publico de provas oo de provas e titulas, observado o disposto ne Art. 2 
227 desta lei,
SRabllilatao especifica de grau superior de graduar» correspondente a 
illctnclatora plena.

Anus I a gse se refere o Artigo 2o. da Lei lio.
Quadre dos Profissionais de Educaçao
TABELA B - Parte Pereanente - Cargos de Provlsento Efetivo do Quadro de Magistério Municipal.

Mo. S 

CARSO
DElíOnWTO 50 CARW rcf. PARTE 2 

A8ELA !
rORM BE PROVIMENTO

ASSE III

Coordenador Pedagógico QPE-1 PP-il ÍPrevleeoto por concurso de acesso de provas e.tllelw,dentre integrantes! 
ida carreira do Magistério Municipal e através de concerto rvbiico de 2 
•provas ou de provas e (Ítalos,observado o disposto no art. 27 desta lel.2 
SHabilitaçao es Orientação Educacional ou Supervisão Escolar correspon- ! 
Ideote a Licenciatura Plena es Pedagogia ou cospleoentaçao pedagógica ou- 
!pos-graduaçao es educaçao, cos uperitncla nlníèa de 03 ttres) anos no 

iMaglsterio.

BQSlBiretor de Escola Bt-l PP-II •Proulsenlo por concurso de acesso de provas e títulos,dentre integrantes 
2da carreira do Magistério Municipal e atreves de concurso publico de 
Sprovas ou ds provas e titulas,observado o disposto no art. 27 desta lei. 
Übbllitateo es Adiinistraçao Escolar correspondente a llceociatura ple- 
!na es Pedagogis ou cosplteentaçao pedagógica oo pos-gradoaçao «a educa* 
*$», coe eiperiencla siolna de 03 (tres) aoos no fleglaterio.

JA3'5vpervisor Escolar 1K-1 pp-n 'Provlsento por concurso de acesso de provas e títulos,dentre integrantes 
2da carreira do Magistério Municipal e atreves dê concurso pgbllccde 
•provas ou de provas e títulos,observado o disposto oo art. 27 desta lei. 
(Kebilitaçao «ft Sopervlseo Escolar, correspondente a Licenciatora plena 
2w cosplesentaçao pedagógica ou pos-greducaçao es educaçao cos eiperien- 
icia stnlaa de 06 (seis) anos so seglslerio, dos soais 03 ttres) anos nb 
2eiarcic(o de cargo ou função previstos nos itens II a VtU, do erligo 
23o. da Lei no. 11.837, de 2A/M/72.

sc4/ sag02a.cal

fciuo 1 a sue se refere o Artigo 2. da Lei Bo.
Quadre des Profissionais de Educaçao
TABELA C - Parte Pereanente - Cargos ds Provleento ee Coelssso do Quata de Apoio a Edocaçao.
g—;--------------
(Mo. oc: 
ícaros:

HMIUnAÇAQ BO CARSO : mr.! p«hi : w rmwnmnt
: :imcu !

i
• 4902Secretarlo ds Escola

J 2

i •

! J

»---------------------------------------------------------- - -------

IQPE-HIPP-I !Uw« provlMnto a co.ííh» oelo?r,(íllo,4mlr« Int.irintti 4. carr,l 
: . : .'ri 4a tailiir lealto 4« Hkiik CUtn II, era upfflmci, al.i.i
! ' !4< 3 llml uoi «a ffa id.ioií(r,tlw <Knl<r.

scVtak/iagOS.cal
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Anoto I a noe se rtftri o Aflijo 8o. da Lei Na.
'foaóro dot Profisitault de Cdsacao
TABU D - Pari* Pereaaeflte * Cargos dl Provieento Efetivo do Qsadro de Apoio • Educaçao.
g----------

Ro. R pcrouiwM » cargo RCT. PARTE ! FORAA R PaJUlRDílG £
CAR9QB «TAIGLA : "

... .   ?

702» fonte Escolar PPrllI «Redlante concurso pvbUco de provas oo de provas 0 titolot.misldo o J
Jlo.groe Incoepleto.

a) categoria i CPE-i iEfleoedreoenie.eiígldo o lri. grao lncoopltfn. <

bl cstegirle 8 QPC-B «Ençosataeento.dentre Uto lares de cargos da Categoria l.coe no oiftíon 6 *
*(sels) aoos na categoria.

' c) categoria 3 qpc-3 ICwiidriKBtg.ihiiVt tiUlwt» th orjn <4 Utijorti í,a« «o «lano 5 :
í(Cinco) aoos na categoria. *

d) categoria-4 QPt-4 SCnwadraoeato.dentre titularei de cargos da Categoria 3,coo oo ofoiao 9 !
«(oito) anos oa categoria. •

GW Anilliar Tecalce de tduaçao Classe I
■

PP-III Jfoiaote concurso pobifco de provas w dc proves e tltelos eiigida a I
Moroaçao escolar correspondente ao le.grao cote leio oe eeeiveleote. !

a) categoria 1 9Pt-i (Caçaadrettftlo.eiigtda a foreaçau escolar correspondente av lo.grav coe- .*
Spleto w oeuivalcnle. 5

b) categoria 2 QPE-4 iEnftadranonto.deetre titulares de cargos da Categoria l.coo oo ainlio í 1
Xselsl anos na eatewli. ■

c) categoria 3 QPE-3 »E*eoadraoento,deetre tilolares de cargos da Categoria 8,coo no oíríoo 5 !
heinco) «m na categoria. ‘

d) categoria 4 qpE-4 i&noefooent»,dentre titalarea de cargos da Categoria 3.cn nr» oinino B !
Hoílo) anos aa categoria.

free: Inspeção Escolar í i

14M folhar Técnico de Educaçao Classe 11 PP-llí ifaUante concurso de acesse da provas e Miolos dmtri inttgrailes •
:<> «rr.lrt de *nlll«r Irolce *> W<c«« coe w> «1«1m 4 <wl»l
!«di m carreira a Intttn «talar certewwttnle » 2>.rae «wiilr !
io« esoivalente.ebservado • disposto no art.102 dejll lei.

a) categoria 1 . flPE-7 lfira«aàaaon(o,aigidoe A faela) anoo m carreira do folliar Ternico
Ide Educaçao e foreaçao escolar corrospondente ao fograe coeploto vo
taolvaiente.

b) categoria 8 * BPE-8 ICfteeedreefoo.dntre tltolares de cargos da Categoria l.coe no efoiw 6 í

Useis) anos na categoria.

cl categoria 3 SPE-? !CAee<dr*eeotn«4entre tlt,1ar« * arm « Cetewrl* !.e™ "» ri»»w 1

Ucinco) anog na alegoria.

4i categoria 4 ' ■ (JPE-ÍO j£neoadPae<Jrto,d«iir« 11talares de cargos da Categoria 3,<o» ee afoito 8

■(oito) ton aa categoria.

frei! Serviços lecnices •

'olha 3?

Lívia Sa!on>5L Mogusira 
RF 11.274

KVUk/M99l'CJl

Arraso l a gie te rafere o Aflige 2o. da Ui No.
foadre <to» Profissionais de Educaçao
TMttA E --Parle Saplenentar - Cargos destinados a estintao ae voceecla.

Ho, K 
CARGOS

WMW1AW» M GAR6S RCT. PARTE
AULA

nRM OE PROVllUfffll

SM folliar Adainiitraliva de Cnitno QPG-? re Destinado a eitlntao na viancia. observado 0 disroito no art. Pt doeta 
lei.

4(0 foi Mar de Decretaria QPE-7 re Destinado 1 eatinsao na vicanda, oburvado 0 disposto ro art. 9) desta 

lei.

MO eopetor de Alonos flPE-3 »$ Oestinado a estlageo na vecaoda, observado 0 disposto no art. 91 desta 
lei.

5? Assistente de Atividades Artísticas VE-13 re Destinado a «tlngao oa varanda.

9 oordcaador de Atividades Culturais (PE-» E Destinado a ettiogio na vacincla.

IW nstrutor de Fanfarra QPE-7 Destinadn a eilincao oa vacanda ou IraosforMpao na csnforiidade do 
disposto nos paragrafo» lo..8e, e 3o. do art. 104. desta lei.

39 Professor Bubstitoto do Deficientes Auditivos GPE-14 S Destinado* a etUntae na vacanda.

2A31 Professor Substituto de Educaçao Inftalil 6 Destinado a edinsar na vacanda.

t) categoria 1 UPI-M Ifoadraeeftto. m forn do art. JE da La) no. )1.22?f de Z4.P1.92.

b) categoria 8 QPt-13 Eaguadrasento. na foraa do art. 12 da Lei no. M.3Z9, do 24.06.92.

c) categoria 3 0PE-H Lntoarfraeenta, sa ífiru do art. 12 da Lei no. 11.229, de 24.M.93.

S2M ofessor Substituto de Io.Grao•- Hivel I Destinado a estiegao 01 vacanda.

a) categoria 1 QPl-ll Enevadraeento. na foraa do art. 12 da Ui no. 11.229, de'24.M.7Z.

b) categoria 2 QPE-13 Cnguadraiento. na foraa do art. 12 da Lei no. M.229, de 84.04.92.

c) categoria 3 (PE-14 Cnqvadraeento. na foraa do art. 12 da Lei no» 11.229, de 24.94.92.

4401 ofessor de lo.Orao - Hivel H Destinado a eiliftsao na vacanda.

a) categoria 8 QPt-13 tavedraeento, Aa foraa do art. 13 da Lei no. li.289, de 24.94.92.

bl categoria 3 CPC-H Enguadraeentor tia foraa do art. 13 da Lei eo. -11,229, de 26.94.92,

110 ofessor de Bn.Grao QPC-14 Destinado a eftinsao na vacanda.

.A/t «b/»a..fl9 C»1
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fetew 11 i *i rtlnt o irtiflo 6o. 4a Lei ao.

QUADRO DE APOIO A EDUCACAD 
JORNADA OE 40H5

REF/CRAUSl A 8 C D E
—--------------

«fe-i : 8i.636,b? 83.800,80 86.180,84 88.778,71 31.678,5?
8PE-8 ! 23.800,60 84.180,84 8B.778,71 31.678,57 34.848.44
OFE-3 1 86.180,64 88.778,71 31.478,57 34.846,44 38.331,OB
8PE-4 1 e8.778,71 31.878,5? 34.841,44 38.331,08 48.164,1?
OFE-3 ! 31.678,5? 34.848,44 38.331,88 48.164,17 48.380,61
a>t-4 : 34.846,44 38.331,88 48.184,19 48.380,61 Sl.018,67
OPE-7 : 38.331,08 48.164,1? 48.588,61 51.018,67 56.1»,53
QFE-8 i 41.377,S8 45.537,33 50.071,07 35.100,17 68.618,18
OPE-7 1 44.707,3? 47.180,33 54.078,35 57.508,88 63.457,00
flPE-10 1 48.884,18 53.114,73 58.486,81 44.888,84 70.673,71

QUADRO >0 HAG15TER10 MMICIPAL 
JDRHADA WS1W DO PROFESSOR

REF/BRAUS: A 8 C 0 E
————- —™—-

OPE-u : 35.657,86 37.773,63 40.444,03 43.078,70 45.878,63
ope-u : 37.775,63 40.444,05 <3.078,70 45.878,63 48.854,35
OFE-13 : 48.444,05 <3.478,70 45.878,63 48.854.35 58.089,71
OFE-14 1 43.078,70 45.878,63 48.834,35 58.087,71 53.411,84
OFE-13 : .49.072,63 48.854,33 S8.087.71 55.411,84 57.013,3?
OPE-16 : M.854,35 58.087,71 35.411,84 57.013,5? 68.847,51
OPE-17 1 58.087,71 33.411,B4 57.013,59 68.847,31. 66.934,69
0FE-1B 1 35.411,84 57.013,5? 68.847,51 66.734,6? 71.885,45
OPE-l? 1 37.013,57 68.847,51 66.734,69 71.8B5.fi 75.717,88
0FE-80 1 68.847,51 66.734,6? 71.885,45 73.717,88 88.853,76
0PE-8I 1 66.734,67 71.885,43 75.717,08 80.853,76 86.187,86

QUWRB DB «0ISTDIIO KHICIPAt 
JQRKAW ESFtttól AWLIAW

FEF/WUB: E

CPE-tl : 
OPE-12 ' 
OPE-13 I 
«-14 i 
OFE-15 í 
OPE-16 1 
OPE-l? : 
OFE-18 I 
OPE-l? 1 
0PE-2Q 1 
8PE-2I I

53.484,79 
36.763.45 
69.666,«
64.647.33 
68.B08.75
73.801.33 
78.044,87
63.117,76
88.320,37
74.274,27 

too.wa.oo

56.963,43
60.666,08
44.609,35
40.808,95
73.281,53
70.044,87
83.117,76
88.320,37
74.274,27

100.402,04
106.728,18

60.666,08
64.607,35
48.808,93
73.281,53
78.044,87
83.117,76
88.320,37
74.274,27

100.402,04
106.728,18
113.878,33

64.607,35
68.808.75
73.281.33 
78.044,87
63.117.76
88.520,37
74.274,27

100.402,04
106.728,18
113.878,53
121.280,64

68.808,75*
73.281,33
78.044,87
83.117,76
88.320,37
74.274,27

100.402,04
106.728,18
113.878,53
121.e6Q.64
129.163,87

QUADRO DO HAfllBÍERIO flUHICIPAL 
JffiWAM ESPECIAL IKIESRAL

REF/CRAUSl A B C 0 E

«-11 1 71.315,72 73.951,24 B9.eaB.io 84.14,80 71.745,24
OPE-12 : 75.9S1.26 80.888,10 85.14.80 91.74,24 97.708,70

OFE-13 1 80.888,10 64.14.89 71.74,24 97.708,70 104.059,62
OFE-14 : 86.145,60 91.745,26 77.708,70 104.059,82 110.823,48

OFE-15 ' 71.74,25 17.708,70 104.057,82 110.823,48 118.927,18

OPE-16 J 77.708,70 104.057,82 110.823,48 116.027,18 •125.479,02
OPE-17 1 104.037,82 110.823,58 118.027,18 125.479,02 133.649,38
«-16 í 110.823,48 118.027,18 125.499,02 133.849,38 142.370,70
OPE-17 1 118.027,18 125.477,02 133.847,38 142.570,70 131.831,04
OPE-20 ! 125.497,02 133.847,38 142.570,90 151.838,04 141.707,52

ÕPE-2I 1 133.849,38 142.570,90 131.838,04 UI .767,58 178.816,38

ÔUADW DO MAGISTÉRIO ItUHICIPflV 
JffiHADA BASIC* E ESPECIAL OE 40 IIS

REF/CRAUSl A B C D E

OFE-il 1 95.087,43 10l.Jia.33 107.850,80 114.841,07 122.327,01
QPE-12 : 101.248,35 107.850,80 114.B4UO7 122.327,01 130.276,27
OPE-13 ; 107.850,00 114.841,07 122.327,01 130.278,27 138.744,43
OFE-14 1 114.841,07 122.327,01 130.278,27 138.744,43 147.764,91
QFE-15 J 122.327,01 130.278,27 138.746,43 147.744,91 157.369,57
OFE-14 : 130.270,27 138.744,43 147.744,91 157.347,57 167.578,69
QFE-17 J 138744,43 147.74 4,91 157.369,57 147.598,69 178.492,51
6FE-10 1 147.764,91 137.349,57 147.570,49 178.492,51 170.074,53
SPt-i? : 157.349,57 147.S98.49 188.478,51 190.094,33 202.450,72
QFC-20 : 147.598,49 178.472,51 190.074,53 2Q2.4S0,72 21S.6(0,03
QPE-El 1 178.492,51 190.094,53 202:450.72 215.610,03 227.424.6?
OPE-22 190.094,53 202.450,72 213.410,03 229.624,69 244.550,30

Obs.: Aplica-se ao Secretario de Escola a tabela adia
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Aoeae III -. a tue h reiere o Artigo 3o.di Ltl Ko.
Quadrodos Prehssiwals de Cducaçio
Tabela A - Enteadreoento dt Cargos dt Provioenfu eo Cffllssao de Quadre do flaçisterlo AmiClpal.

— ------------------------------------------- ----------------------------------------;----------------------------------------------------------------------------- ---------------- -—----------- ■———•
' SJMWB ATUAL H SITflAÇAO HQVA - <

o. BC! 0EWWIRAM9 «> CffiGO
carros:

RET. PARTE ÜHO. DC! ’ PEKONIWAO DO CAROO

ABELA ÜCARCas!
ret. PARTE

AICtA

ISiAstetaor Técnico Educacional M-12 Pf»-I iSlAssassor Técnico Cdocacleoel M-13 »P-Í

'.-CaUneti do Secretario Huiidpal da Cduciceo -Gabinete do Secretario Hunlcipal da Cdeceçao

5?!A„i»lenU da Atividades Artitllcas CN-C3 PS SPiAsilstente de Atividades Artísticas PE-13 PS

090'Attlstente de Diretor de Escola DM6 P-I BOOlAseUtente de Diretor de Escola QPE-13 P-I
!- Valdades Escolares Unidades Escoleres

ISQiAssistente Técnico Educacional dms PP-I iSOÍAsslstwte Técnico Educacional QPE-17 PP-1

!• Gabtoete (29) !- DabiAete (20)

1- ftoclto de Atao Mscaliva <1M) !- Delegacia Regional de Eâcafao (1301

ViCoordenidor de Atividades Culturais DM6 8 r!Coordeetdor de Atividades Cultorals QPE-13 PS

13!Ceorden*dor Regional de Educasao Dl-12 PP-1 13!De)«gado Regional de Gducasao DA-13 PP-1

!- ttoc-leos di Afeo Educativa !- Delegacia Regional de Edocaseo

IQOlfnitrotor de Tarifam WH PP-I lOflíInslrator de reofarra QPE-I PS

lOOjProfejsor da Vendes e Panfarras PP-1 lOQlFrofessor de Bandas e fanfarra» PP-1

1- Unidade» Escolares !- Uoldades Cscoiares
! a) categoria 1 QPE-ll

! e) categoria 2 EIH3 ! b) categoria 3 OPC-13

í b) categoria 3 01-04 . ! cí categoria 3 QPE-14

SflProftltcr SubsMIote de Deficientes Auditivos EHS-fl PS 39.'Prof«nor Substituto de Delicleotes Auditivos QPE-14 PS

2AJT2Proie»sor Substituto d> Edoceteo Infantil PS 2637'Prefessw* Substituto de Educasao Infantil PE

s) cstegoria 1 DIS-O l a) categoria i QPE-I

! bl categoria 2 31S-9 ! b> categoria 3 QPC-I

! c) categoria 3 cns-o ! c) categoria 3 QPt-t

SSWlProfessor SubsUlule de lo.Crea - lllvel 1 PS SSOOíProíiftor Bubstituto da lo.Brav - lllvel I PS

{ e) categoria 1 DTS-0 ! a} categoria 1 QpE-l

! bl categoria 3 DE-0 ! b> categoria 2 QPC-1

! ç| categoria 3 DlS-0 ! c> categoria 3 QPC-1

4601 .'Professor de ío.Orav - fíível II PS Wn',Frot»nor do ío.Brau- lllvel 11 PS

i «) categoria 2 01-93 ! a) categoria 2 QPC-1

I b) categoria 3 M-94 ! bl categoria 3 QPE-I

llOlPrefissor de 2o.Qr<u Bt-W PS ! llolProfetsor de 2o.6rao QPC-1 PS

?c4/lek/enf04.cal

Aooo II! - « gve w riiere o Artigo 9o. da Ltl Ne.
Çudro dW ftafigaiataia do Edhcjfjo
Tabela -0 - Enquadraeenio da Certos de Provlaento Efetivo da Quadro do Haglsterio Itenicleal.

----------------------  ------------------ --- - ..........
8ITUAÇA0 ATUAL : SITUAEAOOTVA

Ho. Dt: DEIÍWW0 do CAROO RET. PARTE
ítío. es!- DDBBtBAÇAQ BO CffiOQ ncr. PARTE

COTOS! tadila nciutras: IADELA

!C L A S 6 C 1 . PP-III

í7P9!Prefe»»er MJnto de Edecaçao Inf<nlll PP-III STOOiProfessor Adjunto de Cducitso lofantll

! a) categoria 1 EB-01 ! a) categoria i QPE-ll
! b) categoria 2 DV-03 ! - b) categoria 2 QPE-13

! c) categoria 3 BM4 ; c) categoria 2 QPE-14

33302Profesior Adjenie de Cnslno Fvndaeental I PP-JÍI )3S0!Pr«fusor Adjunto de Inslno fuudaeenlal 1 PP-III

! a) categoria 1 DM1 ! a) categoria 1 VC-tl

! b> calogvia 2 91-93 ! b) categoria 2 QPE-13

c) categoria 3 • DM4 ! . ci categoria 3 QPE-14

44W.’frefeesor Adjunto de Ensina FtadaeentaJ H PP-JI1 «MlProfessor Adjunto da Ensine rondaeeotal 11 PP-III

! a) categoria 2 DM3 ! i, categoria 3 QPE-13

! bl categoria 3 DhO« 2 bl categoria 3 QPE-14

TDlProfMsor Adjunto de Eniioe Rtdlo EH-M PP-III 79!Professor Adjunto dt leiloo Rtdlo QPE-14 PP-III

! 2CLA6EC 11

WSOlProlusw Tilular do Educasao Infaotil PP-III 6932ÍProfessor Titular de CdUcaseo infantil PP-III

! «) categoria I DM3 ! a) categoria 1 QPC-U
! * b) categoria 2 Of-94 .* bl categoria 3 QPE-13

* e) categoria 3 DM3 { ci categoria 3 K QPE-14

ÜProfvssor Titular de Ebiino fundaoental U EH-94 PS
{(Educador Rusicel) •

i3VS9{Profes»or Titular de Easíso Fwidaeaital l pp-iu l3WC.'Prcf»s»or Titular de Ensino rmdaoental 1 PP-UI

! a) categoria 1 EfrW ! a 1 categoria 1 QPC-ll

J b) categoria 2 EH-94 2 . b) «legoria 2 QPE-13

2 c) categoria 2 DM5 { clcitegoriaa QPE-14

04M!Prof«ssor Titular de Ensino fendaoenlel 11 PP-III fl490{profassor Titeiar da Enaloo roRduenU] II PP-III

! a) categoria 2 DM4 2 a) categoria 2 B»E-Í3

í bl categoria 3 DI-99 í b) categoria 3 QPE-14

lOOlProfoaaer Titular de Ensino lledio EH-95 PP-H lODiPrefesser Titular de Ensino líedio ve-» PP-III

BE4rtAK/Mg94a.cal
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Ana© III * a <ra« se rafara o Artigo 9o. da Lei Ho.
Quadrn des Profissionais de Edicaçao '
tabela 9 • Cegtiadreetnlo de Cargos de Previeento Efetivo do Qvadro de lt<9leterio*lleflicipal.
»-*------- - ------------------------------------------------------------ --------------------------

SITBAÇAQ AWAL siwaowva
d

Ho. BE! UffiRIMCAO W CARGO
CARGOS'

RET. PARTE !!Ho. BC! ODIOHIRAÇAO M CARGO : rct. : parte 
! !TABELAAKLA ücaroto:

UM!Coordenador Pedagógico M-M PP-H

:: ;c l a s s c m

f! UMiCoordenedor Pedagogia) íqpe-wípp-ii

BMÍDirator dã Escola EIMB PP-II
ü :
'! B93.Blretar de Escola :qpe-i?!pp-h

1 •
163!SopervÍsor Escolar DM? PP-Il íi. KJlSupervlser Escolar

• i »

WC-1BÍPP-II

SC4<TiJt.'esgO4a.cal

Aneio III - a gue se refere o Artigo 9o. da lei lio.
Quadro do» Profissional» da Educaçao
Tabela C - Engoadranenlo de Cargos de Provieente «• Csalaseo do Quadro de Apoio a Educaçao.
t-----------

SITUAÇAO ATUAL :: snuwnovA

lio. OE 
CARGOS

unoniriAtAo oo carso RCT. PARTI
TABELA

ümo. de; ocKoniHAÇAO ro cardq
ÜCAOTOS!

RET. ARTE
ABELA

900 luilUer Adeioietrallve de Ensino H0-3 PP-I . !! 900!Auslliar Adeinistrativo de Iheino QPE-7

490 aillar de 6ecreterla W-3 PP-I !! 4MÍAusiIiar de Secretaria QPE-7

QOO speter de Alunos HB-3 PP-1 !! GOOÜnseelor de Alunos QPE-3 9

490 ecrelirio de Escola DM2 PP-I

b----------

!! 490!Secretario de Escola

»» »
ií--------- Í-----------------------------------------------------------------------------

QPE-11

|----------

PP-1

Aneio 1)1 - a «oe se refera o Artigo 9e. da Lei Ro.
Quadro des Profissionais de Edueasao
Tabela B - Cngwdrateito de Cargos de Previsento CTetlvo do Quadro da Apoio a Educaçao.
•-------------------------

SITUAÇAO ATUAL . situaçad roto

Ho. U CARGOS
DQioniiHVAo ro ouro RCT. .

PARTE :no. dc
DOBHINAÇAO m CARGO RET.

ARTE

ETCTlWlPWWlB tabela CAROQS ABILA

42i 2 1009 Servente Escolar 1 HO-1 PP-IU 7020 Agente Escolar PP-IU

2009 Servente Escolar II - ffl-2 PP-IU ai categoria 1 l^C-I

bl categoria 2 (PE-2

ç) categoria 3 QPE-3

d) categoria 4 QPE-4

900 ftnlliur Técnico de Educaçao,- Ciasse I PP-IIÍ

ti categoria 1 QPE-3

b> categoria 2 QPE-4

d categoria 3 QPC-3

dl categoria 1 BPC-Ó

Areai
Insptsao Escolar

1400 Aoiillar Técnico de Cdocasao - Claue 11 PP-IU

a) categoria 1- QPE-7

b) categoria 2 QPE-fl

c) categoria 3 QPC-?

dl categoria 4 Qpl-l

•_ .._

Area:
Serviços Técnicos

—
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ANEXO TV A QUE GE REFERE O ARTIGO 28 DA LEI No.
TABELA “Am - Quadro do Magistério Municipal

---------------------- ,------------------ t9-de-20-—------------- --------------- ---------- .
CAR009 DA CLASSE I

Lfv,« Saiorr»
DENOMINAÇÃO CAT. REF.

5 CRITÉRIOS MÍNIMOS.

5 TEMPO: TITULDS

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇAO INFANTIL 1 QPE-11 : o:
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I QPE-12 : 2:

QPE-13 : s;
QPE-14 : 0:
QPE-13 : 12:
QPE-16 : 16! NA FQRMA
QPE-17 : ao:
QPE-18 : 22!

3 O.'
2:
3J

A 8ER

RF «

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇAO INFANTIL 
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL I
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II

QPE-13 1
QPE-14
QPE-13
QPE-16
QPE-17
QPE-IB
QPE-19
QPE-20

12:
ió:
20!
22: ESTABELECIDA

«1 v-

PROFESSOR ADJUNTO DE EDUCAÇAO INTANTIL 3 ! QPE-14 0:
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL 1 ! QPE-13 2:
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO FUNDAMENTAL II ! QPE-16 s! em decreto
PROFESSOR ADJUNTO DE ENSINO MEDIO i QPE-17 B!

: opE-10 12!
! QPE-19 16!
! QPE-20 20!
: QPE-21 22!

4---------------- --- ---------------------- ---- .--------------------------------------.---------------*
BC4/TAK/MA007.CAL

ANEXO IV A QUE SE REFERE 0 ARTIGO 20 DA LEI No- 
TABELA "Aw - Quadro do Magistério Municipal

CARGOS DA CLASSE XI

CAT. RET.
CRITÉRIOS MIHIMOB

TEMPO: TITUL08

PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇAO INFANTIL 1 . QPE-11 .0:
PROFESSOR TITULAR OE ENSINO FUNDAMENTAL 1 qpE-12 2:

QPE-13 5!
QPE-14 8!
QPE-15 ,12!
QPE-16 16! NA FORMA A
QPE-17 20!
QPE-18. 32!

PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇAO INFANTIL 2 QPE-13 0! SER
PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I QPE-14 2!
PROFESSOR TITULAR DE ENSINO. FUNDAMENTAL II QPE-13 9!

QPE-16 b:
QPE-17 12!
QPE-18 16!
QPE-19 20! ESTABELECIDA
QPE-20 22!

PROFESSOR TITULAR DE EDUCAÇAO INFANTIL 3 1 QPE-14 O!
PROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL I ! QPE-15 2:

EM DECRETOPROFESSOR TITULAR DE ENSINO FUNDAMENTAL 11 J QPE-16 5!
PROFESSOR TITULAR DE ENSINO MEDIO ! QPE-17 b :

! QPE-10 12:
! QPE-19 16!
: QpE-20 20:
: QpE-21 22;

----------------------------
SC4/TAK/MAG07A.CAL

ANEXO IV A QUE 5E REFERE 0 ARTIGO 28 OA LEI Ho. 
TABELA "A" - Quadro do Magistério Municipal

CARGOS DA CLASSE III

DENOMINAÇÃO ! REF.
CRITÉRIOS MÍNIMOS

TEMPO! TÍTULOS

! COORDENADOR PEDAGÓGICO í QPE-13 0:
i QPE-16 3!
! QPE-17 ó!
! QPE-10 9» NA FORMA A
! QPE-19 12!
! QPE-20 15!
! QPE-21 18!

QpE-22 22:

SER

» DIRETOR DE ESCOLA ! QPE-17 .0:
! QPE-18 4!
! QPE-19 8!
! 0.PE-20 12! ESTABELECIDA

- : QPE-21 16!
! QPE-22 22!

! SUPERVISOR ESCOLAR ! QPE-18 0!
! QPE-19 5!
! QPE-20 10!
! QPE-21 13! EM DECRETO
: QPE-22 22!
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AHE\D IV A QUE SE RCPERE U ART10U «V DA LEI^Q.d© 20 
fAB.iLA “B" - Quadro de Apoio a Educaçao

CARREIRA l)E A0EM1E E8CULAR

: cakerios mihimus

: t e m r ii TITULOB
. DEHUMIHAÇAO :cat.: 

i
REE. ! ( Ubaervado o iriters- 

■ticlo do Ano.io I
1 Tabela 0>

1 IIA rORHA A
AACNTC ESCOLAR : i : QPE-1 J 0 SER

: 2 j QPE-2 : 6 ESTADELECIDA
QPE-3 ! 11 EH DECRETO

: 4 : QFK-» : i?

CARREIRA DC AUXILIAR TRCM1CU DE EDUCAÇAO

'DCMOHIMAÇAO «AT. REF.

CRITÉRIOS N)H1MO8
» ............... • ...
: tempo :
«(Observado o lnterd-í

TITULO?ItJcio do 
iTflbQld D)

I (HOREBSO

Anexo I

: ACC930!

AUXILIAR TCC111C0 DE EDUCAÇAO Claeoo 1 1 UPE-3 ! 0
2 qpE-e : a
3 QPE-3 : ii j • i HA TURMA

QPE-4 : í? í j A PER

: ESTAHIxrCIDA
AUXILIAR TCCflIUU DE EDUCAÇAO Classe 11 L qpe-t i : a :

QPB-W : 12 t CM DCGRCHI
3 QPE—7 ;, : ir :
a OpE-lO J 311

\flc'l\iah'.Bia50tJ.ca 1

fiflEXO V - A QUE BE RETEREM DB ARTs. TO a 71 DA LEI Mo.
TABELA DE ENQUADRAMENTO PARA PROMOÇÃO POR AHTIOUIDADE MOB GRAUÍ3

«,----------------- ------------------------------------ ----------------»

1 - Mo grau Mp» a 3 anas

II - No srau "c" = 7 _ anos

III - No grau "D” = 11 anos

IV - No grau "E" IS anos

•----------------------------------------------------------------------- -- --------------------------------------------------------------------------------------»
SCA/TAl!/MA007.EAL

ANEXO VI - A QUE SE RETERE 0 ART.112 DA LEI Mo.

Tabela de correspondência de Referencias dos titulares 
de cargoa da Classe XI e Classe 111.

--------------------------------------------------------*
: SITUAÇAO ATUAL SITUAÇAO NOVA

J EN-02 QPE—11

: EM-03 QPE-12

1 EM-04 QPE-13

: EM-03 QPE-14

: EM-Oà QPE-1S

í EM—07 •QPE-16 '

5 EN-08 QPE-17

S EN-O? QPE-18

: EM-10 QPE-1?

: EM-ii QPE-20

: ■ EM-12 QPE-21

-----------------.------- -- -------------------------------------------------------- -----------—-———------ -—>--*
sc4/*t ak/maglO.ca 1
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18/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 12756

Total de referências : i

Uvla Hogu<j»ira
RF 11.274

1/1
Título: LEI N° 12.756 26/11/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagógicas", e da outras providencias. 
Proieto: Proieto de Lei N° 386/1996 (ver documento)

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento
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uv,. SalonjS^Noau.,™

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional 
"Oficinas Pedagógicas".
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões 
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação. 
Art. 2° As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores 
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à 
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que 
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das 
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos.
Art. 3° Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será 
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe 
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de 
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas, 
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e 
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino.
Art. 4° O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades, 
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei.
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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18/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
<2Folha 

Proc. N®.

1/1

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13500

Total de referências : i

LlvSa Salorr.Sc Nogualra 
RF 11„2T4

Título

Ementa

Projeto
Autor(es)

Alterações

LEI N° 13.500 08/01/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa

Introduz alterações na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao da Prefeitura do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 224/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Lei 14.660/2007 - Altera esta Lei.

[ Back ]
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^fioc. N®.

RF 11.ST4

LEI N° 13.500, DE 8 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei n° 224/02, do Executivo)

Introduz alterações na Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre 
a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - O "caput" do artigo 17 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao artigo os parágrafos 2°, 3° e 4° e 
renumerando-se seu atual parágrafo único para parágrafo 1°:
"Art. 17-0 desempenho das atribuições e responsabilidades dos titulares dos cargos do 
Quadro de Apoio à Educação dar-se-á nas unidades escolares da Secretaria Municipal de 
Educação, ficando vedado o exercício fora dessas unidades e a concessão de afastamento 
na forma do parágrafo 1° do artigo 45 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.
§ 1° -............................................................
§ 2° - Em caráter excepcional e até 0 provimento de cargos vagos de Auxiliar Técnico 
Administrativo - Área de Administração Geral, os Auxiliares Técnicos de Educação - Classe II 
poderão prestar serviços em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, observados os seguintes critérios:
I - que o módulo de todas as unidades escolares esteja completo e,
II - que 0 número desses servidores em órgãos regionais e centrais não ultrapasse o limite 
de 5% (cinco por cento) do total de cargos criados.
§ 3° - Os atuais ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino poderão ser 
lotados em unidades escolares ou em órgãos regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, excepcionalmente, conforme critérios a serem fixados em regulamento.
§ 4° - Os atuais Secretários de Escola considerados estáveis prestarão serviços em unidades 
escolares, exercendo a função de 2° Secretário, na forma de regulamento, em unidade 
escolar:
I - cuja função encontre-se vaga;
II - em que haja impedimento para substituição do titular; e
III - cujo número de turnos e quantidade de alunos assim 0 justifique."
Art. 2° - O parágrafo 3° do artigo 35 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa 
a vigorar com a seguinte redação, acrescendo-se ao artigo 0 parágrafo 4° e renumerando- 
se para parágrafos 5° e 6° seus atuais parágrafos 4° e 5°:
"Art. 35 -.........................................................
§ 3° - Em caso de readaptação funcional, temporária ou permanente, nos termos da 
legislação vigente, 0 ocupante do cargo de Professor perceberá sua remuneração de acordo 
com a jornada a que estiver submetido no momento do evento, na seguinte conformidade:
I - Professor Titular:
a) Jornada Básica;
b) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral;
II - Professor Adjunto:
a) parte fixa da Jornada Básica;
b) parte fixa da Jornada Básica acrescida da parte variável na quantidade efetivamente 
trabalhada à época do evento;
c) Jornada Especial Ampliada ou Jornada Especial Integral.
§ 4° - Aplica-se 0 disposto no inciso I do parágrafo anterior ao Professor de Bandas e 
Fanfarras em restrição de função temporária ou permanente. "
Art. 3° - O inciso X do artigo 70 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
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I

"Art. 70 -..................................................
X - readaptação, temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que 
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde 
física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta.lei. "
Art. 4° - O inciso XI do artigo 71 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 71 -............. ....................................
XI - readaptação temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para os que 
apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de saúde 
física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei. "
Art. 5° - O inciso IX do artigo 73 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 73 -...................................................
IX - restrição de função temporária ou permanente, nos termos da legislação vigente, para 
os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e temporário de 
saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade, 
com a remuneração prevista no inciso II do parágrafo 3° do artigo 35 desta lei. "
Art. 6° - O parágrafo único do artigo 74 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 74 - ...................................................
Parágrafo único - Para cálculo da remuneração relativa à parte variável, será observado o 
disposto no parágrafo 5° do artigo 35 e artigo 76 desta lei."
Art. 7° - O inciso II do artigo 75 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 75 - ...................................................
II - Parte Variável - de acordo com o disposto no parágrafo 5° do artigo 35 e no artigo 76 
desta lei. "
Art. 8° - O inciso IX do artigo 77 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 77 -...................................................
IX - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, nos termos da legislação 
vigente, para os que apresentarem comprometimento parcial e permanente ou parcial e 
temporário, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com 
sua capacidade, com a remuneração prevista no inciso I do parágrafo 3° do artigo 35 desta 
lei. "
Art. 9° - A remuneração do servidor readaptado ou com restrição ou alteração de função, 
temporária ou permanente, nos termos da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, será 
revista de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei.
§ 1° - Os pagamentos efetuados até a edição desta lei, em desacordo com a Lei n° 11.434, 
de 12 de novembro de 1993, desde que cumpridas efetivamente as respectivas jornadas, 
ficam convalidados a título indenizatório.
§ 2° - O disposto neste artigo aplica-se aos proventos de aposentadoria e às pensões.
Art. 10 - Excepcionalmente e para atender às necessidades de serviço da Administração, o 
prazo de permanência nos respectivos cargos dos servidores que não foram aprovados nos 
concursos públicos a que se referem os artigos 101 e 102 da Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, passará a viger após o primeiro concurso público para provimento dos 
cargos da carreira de Auxiliar Técnico de Educação que vier a ser realizado após a vigência 
desta lei, a partir do qual aplicar-se-á o disposto no "caput" do artigo 91 da Lei n° 11.434, 
de 12 de novembro de 1993.
Art. 11 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições.em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2003, 449° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
NÉLIO MARCO VINCENZO BIZZO, Secretário Municipal de Educação
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Tolha
°roc.

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14660 

Total de referências : i

1/1
Título: LEI N° 14.660 26/12/2007 (ver documento)

Declarado(a) parcialmente inconstitucional
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis n°s 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de 

novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 810/2007 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 49.242/2008 - Regulamenta o §2° do art. 107 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 16.418/2016 - Revoga o § 2° do art. 107 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 
28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6°, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1.
- Decreto n° 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto n° 50.069/2008, 
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei.

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1° do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111,
todos desta Lei.; Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" 
do Anexo III, a que se refere o art. 3°, todos desta Lei.; Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 
99-A a esta Lei.; Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos 
previstos nos arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de 
cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei 15.364/2011 - Altera 
o § 2° do art. 107 desta Lei.; Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, 
Tabela "B" e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de 
cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, Tabela "B" desta Lei.; Lei 15.963/2014 - Anexo 
II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, exclusivamente na parte relativa ao 
Quadro do Magistério Municipal.; Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 desta Lei.; 
Lei 16.416/2016 - Altera esta Lei.
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RF 1

LEI N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007
(Projeto de Lei n° 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre alterações das Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I
CAPÍTULO ÚNICO

Art. 1°. Esta lei altera as Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992; n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; n° 12.396, de 2 de julho de 1997; n° 13.168, de 6 de julho de 
2001; n° 13.255, de 27 de dezembro de 2001; n° 13.500, de 8 de janeiro de 2003; n° 
13.574, de 12 de maio de 2003 e n° 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo.

TÍTULO II
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO

CAPÍTULO I
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 2°. O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma:
I - Quadro do Magistério Municipal;
II - Quadro de Apoio à Educação.
§ 1°. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento.
§ 2°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas:
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição;
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição;
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição;
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância.
Art. 3°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras:
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual";
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova".
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos.

CAPÍTULO II
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 4°. Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei.- 
§ 1°. Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente.
§ 2°. Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída.
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica.

CAPÍTULO III
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 5°. A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B" 
integrante desta lei.
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos.
Art. 6°. A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6° da Lei n° 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma:
I - Classes dos Docentes:
a) Professor de Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio;
II - Classes dos Gestores Educacionais:
a) Coordenador Pedagógico;
b) Diretor de Escola;
c) Supervisor Escolar.
Art. 7°. Compreende-se por Classe:
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas;
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6°, inciso II, desta lei.
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei.

Seção II
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á:
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes;
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais.
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades.
§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade:
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio;
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena.
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional.
§ 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo.
Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe;
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com . 
prazo de validade em vigor.
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente.
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. '

Seção III .
Das Áreas de Atuação

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: ■
I - área de docência:
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil;
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e-.no 
Ensino Fundamental I;
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio;
II - área de gestão educacional:
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no-Ensino 
Médio;
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino. Médio;
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1°. A atuação, na área de docência, far-se-á ém regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4° deste artigo.
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§ 2°. A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação.
§ 3°. Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas.
§ 4°. As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola.
§ 5°. Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização.

Seção IV
Das Jornadas de Trabalho

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes:
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais;
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais;
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais.
§ 1°. A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil.
§ 2°. A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação específica.
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho:
I - Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente;
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.
§ 1°. A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação específica.
§ 2°. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo.
Art. 14. Observadas as condições'previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil.
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor.
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem:
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais;
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais;
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais;
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes:
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação;
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente;
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais;
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais;
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico- 
educacionais.
§ 1°. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado.
§ 2°. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada.
§ 3°. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente.
§ 4°. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas.
§ 5°. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil.
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras:
I - reuniões pedagógicas;
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações.
§ 1°. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas.
§ 2°. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha.
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras:
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas;
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II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações;
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas.
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido:
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola;
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha.
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes:
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes;
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente.
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas.
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei.

Seção V
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei.
§ 1°. Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau.
§ 2°. As faltas a que se refere o art. 92 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 3°. Do regulamento a que se refere o § 2° deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia.
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a:
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente:
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica;
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação;
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil.
§ 1°. O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far- 
se-á mediante apontamento.
§ 2°. Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade:
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior;
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana;
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas;
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas.aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior.
§ 3°. As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar.
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais:
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação;
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação.
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. •
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n° 13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2° de seu art. 1°, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do 
mesmo art.
§ 1°. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3° do art. 1° da Lei n° 
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo.de contribuição para a aposentadoria voluntária.
§ 2°. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com:
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal.
§ 3°. Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município.
§ 4°. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3° do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária.

Seção VI .
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. -
§ 1°. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos.
§ 2°. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação.
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Art. 25. 0 ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: '
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos.
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1° deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei.
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente.
§ 1°. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes:
I - portadores de laudo de readaptação;
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas:
a) Especial Integral de Formação ou equivalente;
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente.
§ 2°. Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2° do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades:
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação:
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação;
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei;
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho;
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei n° 8.989, de 1979;
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
J.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado.
§ 1°. Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei n° 8.989, de 1979, 
bem como nas Leis n° 9.919, de 21 de junho de 1985 e n° 10.726, de 8 de maio de 
1989.
§ 2°. Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido.

CAPÍTULO IV
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO

Seção I
Da Configuração da Carreira

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras:
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I - Auxiliar Técnico de Educação;
II - Agente Escolar.
§ 1°. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Únicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos.
§ 3°. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei.
§ 4°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional.

Seção II
Do Provimento dos Cargos

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei.
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando:
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe;
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor.

Seção III
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação:
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais;
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais.

CAPÍTULO V'
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação.
§ 1°. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições:
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública;
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação;
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão.
§ 2°. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo,
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haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando- 
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput".
§ 3°. Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras.
§ 4°. O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica.
§ 5°. Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de:
I - férias;
II - casamento, até 8 (oito) dias;
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias;
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias;
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei n° 8.989, de 
1979;
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor;
VII - (VETADO).
§ 6°. Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5° deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo.
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei.

CAPÍTULO VI
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS

Seção I
Evolução Funcional

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios:
I - para os Docentes:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei;
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
II - para os Gestores Educacionais:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei;
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b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós- 
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação;
c) combinação dos critérios tempo e títulos;
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação:
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei;
b) avaliação de desempenho;
c) títulos e atividades.
§ 1°. Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior.
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior.

§ 3°. A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei n° 11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem.
§ 4°. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não , 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei.
§ 5°. Ós enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência; 
para novo enquadramento.
§ 6°. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. .
§ 7°. A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada.

Seção II
Enquadramento por Habilitação

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior.
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma, 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida.

Seção III
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso - . .

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima.
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5° 
do art. 35 desta lei. • •
§ 2°. O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional.
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§ 3°. Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior.
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei.
§ 1°. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios.
§ 2°. O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá:
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados;
II - garantir o devido processo legal.
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos:
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; '
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões;
III - atualização e desenvolvimento profissional;
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no. art. 40 
desta lei.
§ 1°. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei.
§ 2°. A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico.

CAPÍTULO VII
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional.
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o ' 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação.
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos:
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação;
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho;
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade.
§ 1°. O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados.
§ 2°. Os indicadores estabelecidos no' regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada.
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§ 3°. Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regulamento.
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros:
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional;
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional;
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares;
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente;
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos.
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical.
Art. 43. Os resultados.da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da.apuração.
Parágrafo único. O ano de apuração definido no ."caput" deste artigo inicia-se em 1° de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício.
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional.

CAPÍTULO VIII
DA REMOÇÃO

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento.
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades.
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo.
§ 1°. Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta . 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares.
§ 2°. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional:
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições;
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário;
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação.
§ 3°. Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização.
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes.
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção.
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Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo.
§ 1°. Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicarido-se-lhe o disposto no § 2° do art. 71 desta lei.
§ 2°. O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor.
§ 3°. Para os fins do § 1° deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei.

CAPÍTULO IX
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Seção I
Dos Deveres

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação:
I - conhecer e respeitar as leis;
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional;
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação;
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho;
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução;
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza;
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral;
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática;
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho;
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado;
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira;
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos;
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração;
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino- 
aprendizagem;.
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente;
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares.
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais:
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material;
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie.

Seção II
Dos Direitos e Vantagens

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação:
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos;
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação,. 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento;
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções;
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei;
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico;
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional;
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em - 
sua unidade de trabalho;
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional;
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares;
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão;
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal;
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre;
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, • 
na forma estabelecida em regulamento;
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no . 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente.

TÍTULO III
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REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente.

CAPÍTULO II
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar.
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo.
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício.
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3° do art. 
37, desta lei.
§ 1°. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último.
§ 2°. O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos.
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de:
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho;
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA;
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal;
IV - gratificação de função, instituída pela Lei n° 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior.

TÍTULO IV
GRATIFICAÇÕES

CAPÍTULO I
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL
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Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. . r
§ 1°. O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a.R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).
§ 2°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão.
§ 3°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade:
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação;
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação;
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação.

CAPÍTULO II
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental.
§ 1°. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de:
I - dificuldade de lotação de profissionais;
II - baixo índice de desenvolvimento humano.
§ 2°. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1° deste ■ 
artigo.
Art. 61. .A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-ll-A, na Jornada Básica do Docente, constante . 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade.
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos.legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
n° 8.989, de 1979, bem como nas Leis n° 9.919, de 1985 e n° 10.726, de 1989.
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei n° 13.973, de 2005.

CAPÍTULO III
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO
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Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento).
§ 1°. Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2°. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão
arredondadas para uma hora.
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados.
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei n° 13.973, de 2005.

TÍTULO V
AFASTAMENTOS ■

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para:
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo;
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei;
V - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal;
VI - exercer, nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal;
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei;
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo;
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para:
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos;
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação.
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário.
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Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para:
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei.
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei n° 
8.989, de 1979, bem como das Leis n° 9.919, de 1985 e n° 10.726, de 1989.
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições:

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente;
II - tempo mínimo na respectiva carreira;
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados;
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos:
a) de.l (um) ano, quando excedera 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses;
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano;
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano.
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1° do art. 45 da Lei n° 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo.
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou., 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional.
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for, 
o caso, as disposições relativas à Lei n° 13.973, de 2005 e seu regulamento.
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1°, da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da • 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo.
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola.
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e , 
VI do art. 66, desta lei.
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados.

TÍTULO VI
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DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta léi.
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente.
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei.
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo.
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei.
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção.
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular.
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei.
§ 1°. Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais.
§ 2°. Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata esté artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre.
§ 3°. Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente.
§ 4°. Aos docentes a que se refere o § 1° deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei.

§ 5°. Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em quaíquer uma das jornadas, especiais previstas no 
art. 13 desta lei.
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 3° do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço.
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária.
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação.
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em. 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil.
§ 1°. A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei.
§ 2°. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil.
§ 3°. A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão . . 
regulamentadas por decreto.
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei n° 13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1°. Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos.
§ 2°. Após o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, se não apresentada a habilitação. 
exigida:
I - os servidores que titularizam cargos de Aüxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam;
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei n° 11.633, de 31 de agosto de 1994.
§ 3°. Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2°.
§ 4°. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a. 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei.
§ 5°. (VETADO) . .
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais. Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento.
§ 1°. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, .enquanto permanecerem na Categoria 2,,serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. . .
§ 2°. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei.
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos. Profissionais de Educação, o
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enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei n° 11.434, de 1994, e legislação subseqüente.
§ 1°. A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei.
§ 2°. Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1°, permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei n° 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei.
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que:
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei;
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei.
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos:
1-2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo;
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo.
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei n° 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município.
§ 1°. Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei n° 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
§ 2°. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS.
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, na forma do § 2° do art. 
1° da Lei n° 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos- 
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1° do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior.
§ 1°. Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei n° 10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei n° 11.434, de 1993. • ■ •
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n° 13.973, de 2005.
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei n° 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei n° 13.973, de 2005 e a desta lei.
§ 1°. A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
n° 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões.
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n° 13.973, de 2005.
§ 3°. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1° 
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5° deste artigo.
§ 4°. Na hipótese do § 3°, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que .trata a Lei n°
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento.
§ 5°. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma1 
prevista nesta lei.
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial . 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral.
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si:
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei;
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei;
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3° do art. 91 desta lei;
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1° 
do art. 91 desta lei;
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei;
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão;
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal;
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho.
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Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 
III.

TÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos:
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico;
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional;
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais.
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei.
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as. 
unidades educacionais, os seguintes critérios:
I para ós cargos do Quadro dos Profissionais de Educação:
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação;
b) Diretor de Escola: a unidade educacional;
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional;
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio;
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I;
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil;
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional;
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional;
II - para os cargos em comissão:
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional;
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio.
§ 1°. As atribuições referidas no § 4° do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento.
§ 2°. O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei.
Art. 97. Fica caracterizada a excedéncia de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses:
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo;
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa.
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que:
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado;
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola.
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§ 1°. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação.
§ 2°. A competência de que trata o § 1° poderá ser delegada.,
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha.
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante:
I - formação permanente e sistemática;
II - condições dignas de trabalho;
III - progressão na carreira;
IV - piso salarial profissional;
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários;
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes;
VII - direito de greve.
§ 1°. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será,submetida à 
aprovação da Câmara Municipal.
§ 2°. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais..
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes : 
do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade.esteja em vigência.
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art, dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei.
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou.função docente, na mesma unidade educacional.
Art. 104. A Secretaria Municipal dé Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa.
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009.
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei n° 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. .
§ 1°. O acréscimo de um terço também será adiantado.
§ 2°. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo.
§ 3°. Na hipótese de desligamento do serviçopúblico anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor.
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em. Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40.
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§ 1°. A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior.
§ 2°. Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput".
§ 3°. Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista.
§ 4°. A opção de que trata este artigo é irretratável.
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais.
Parágrafo único. A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses.
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15.
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pèla 
Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação.
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei n° 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3° da Lei n° 14.464, de 4 de julho de 2007.
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho.

TÍTULO VIII
CONSOLIDAÇÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis n° 11.229, de 1992, n°
11.434, de 1993, n° 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes.

CAPÍTULO II
DA LEI N° 11.229, DE 1992

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios:
I - gestão democrática da Educação;
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal;
III - valorização dos profissionais do ensino;
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos.
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: .
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando:
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino;
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade;
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; .
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie;
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede.regular de 
ensino;
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município.

Seção I
Do Conselho de Escola

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo.
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola:
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem;
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar;
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução;
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas;
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente:
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino;
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar;
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias;
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola;
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; '
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados;
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar;
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais;
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor;
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas.
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros:
I - membro nato: Diretor da Escola;
II - representantes eleitos:
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola;
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos;
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação;
d) dos discentes: alunos de 5° a 9° anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio,"alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos;
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas.
§ 1°. Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade.
§ 2°. Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade.
§ 1°. O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 2°. O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola.

CAPÍTULO III
DA LEI N° 11.434, DE 1993

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n° 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n° 11.434, de 
1993:
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável;
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes;
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério. 
Municipal;
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório;
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal;
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor;
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente;
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; .
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos;
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino;
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais;
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional.
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n° 8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os , 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei n° 11.434, de 1993:
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez;
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade;
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação;
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais;
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional.

CAPÍTULO IV . •
DA LEI N° 12.396, DE 1997

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício.
§ 1°. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso.
§ 2°. Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação.
§ 3°. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado,, por igual período, a 
critério da Administração.
§ 4°. O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este ' 
art. não será nomeado.
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. «
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação.
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Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento.
§ 1°. O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse.
§ 2°. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço.
§ 3°. Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito.
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse.
§ 1°. O’prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse.
§ 2°. O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei.
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade:
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro;
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais;
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador.
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 130. O art. 84 da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações:
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei n° 13.652, de 2003;
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei n° 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente."
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1° do art. 29 da 
Lei n° 14.591, de 2007.
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis n° 11.229, de 1992, n°
11.434, de 1993, e n° 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei.
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal

-Olft®.

’rac

Lívls Saiorr,5'
R M.5T4

N° de
cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref.

Parte
Tabela

Forma de Provimento

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS-13 PP-I Livro provimento em comissão pelo Prefeito.
mediante escolha em lista tríplice, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
portadores ds diploma de curso superior de 
graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira.

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS-12 PP-I Livre provimento em comissão pelo Preteito,
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no minlmo 3 (três) 
anos de experiência na carreira.

18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 PP-I Livre provimento ém comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com licenciatura plena.

111 Assistente Técnico Educacional
- Gabinete do Secretário (20)
- Diretoria Regional de Educação (91,

QPE-17 PP-i Livre provimento em comissão pelo Prefeito,
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com Licenciatura Plena.

1.653 Assistente de Diretor de Escala 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental è de Ensino Médio, na forma 
que dispuser o regulamento.

QPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante Indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
com licenciatura plena em Pedagogia e 
experiência minima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal.

800 Assistente Técnico de Educação 1 
- Diretoria Regional de Educação e Órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação

QPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal.

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação

DAS-10 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mínimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira
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Anexo I a que se referem os artigos 2° e 5° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela B - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Classe dos Docentes

N°de
cargos

Denominação do Cargo / Lotação Ref. Parte
Tabela

Forma de Provimento

11.250 Professor de Educação Infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 3
- Centros de Educação Infantil

QPE-11
QPE-14

PP-III Mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio.

32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental 1
a) Categoria 1
b) Categoria 3

- Unidades Educacionais de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental

QPE-11
QPE-14

PP-III Mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio.

18.705 Professor de Ensino Fundamental li e Médio 
- Unidades Educacionais de Ensino Fundamental 
e Ensino Médio

QPE-14 PP-III Mediante por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação prafissionat 
específica para o magistério, correspondente a 
licenciatura plena.

Anexo I a que se referem os artigos 3° e 5° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo da Quadro do Magistério Municipal 
Classe dos Gestores Educacionais

N° de 
cargos Denominação do Cargo I Lotação Ref.

Parte
Tabela Forma de Provimento

2.027 Coordenador Pedagógico 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio.

QPE-15 PP-Il Mediante concurso de acesso de provas e títulos, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em
Pedagogia a 3 (três) anos da experiência no 
Magistério.

1.340 Diretor de Escola
- Unidades Educacionais de Educação Infantil» de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio.

QPE-17 PP-II Mediante concurso de acesso de provas e títulos, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magistério.

336 Supervisor Escolar
• Diretoria Regional de Educação, na forma que 
dispuser o regulamento.

QPE-18 PP-Il Mediante concurso de acesso de provas e titulos, 
dentre integrantes da carreira dõ Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em
Pedagogia, com no mínimo 6 (seis) anos de 
experiência no magistério, sendo 3 (três) anos em 
cargos/funçfles de gestão educacional.

Anexo I a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela C — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio â Educação

N° de 
cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref. Parte

Tabela Forma de Provimento

637 Secretário de Escola
- Unidades Educacionais

QPE-11 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de 
Educação.

Anexo I a que se referem os artigos 2° e 28 da Lef n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela D - Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio i Educação

N*de
cargos Denominação do Cargo Z Lotação Ref. Parte

Tabela Forma de Provimento
8.985 Auxiliar Técnico de Educação

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
- Unidades Educacionais e Órgãos Regionais e 
Centrais da Secretaria Municipal ds Educação

QPE-3
OPE-7

QPE-11

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigido o certificado da 
conclusão do ensino médio.

10.324 Agente Escolar
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4
- Unidades Educacionais

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida formação escolar mínima 
correspondente ao ensino fundamental completo.
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ANEXO II a que se refere o artigo 4* da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 Tabela "D" - Quadro do Magistério Municipal
Jomada Básica e Especial de 40 horas de trabalho semanais

Tabela "A” - Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Básica do Docente

Ref. A B c 0 E

QPE 11 771,97 822,18 875,58 932,52 993,13

QPE 12 822,16 875,58 932,52 993,13 1.057,66

QPE 13 875.58 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40

QPE 14 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63

ope 15 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63 1.277,57

QPE 16 1.057,68 1.126,40 1.199,63 1.277,57 1.360.63

QPE 17 1.126,40 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12

QPE 18 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34

QPE 19 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34 1.643,61

QPE 20 1.360.6Í 1.449,12 1.543,34 1.643,61 1,750,40

QPE 21 1.449,12 1.543,34 1.643,61 1.750,40 1.864,22

Ref. A B eira 3. NP„
QPE 11 1.372,38 1.461,60 1.556.64 1.657,78 1.765(E7,

QPE 12 1.461.60 1.556,64 '1.65^7-7^1 ei5üg§,b?r ’ 3«8ftíe>í
QPE 13 1.556A* 1.657,78 1.765,57 1.88& 5e

QPE 14 1.657,78 1.765,57 1.860,28 2.002,50 2.132,64

QPE 15 1.765,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30

QPE 15 1.680,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.418,97

QPE 17 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.576,19

QPE 16 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.576,19 2.743,63

QPE 19 2.271,30 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96

QPE 20 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90

QPE 21 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111.90 3.314,15

QPE 22 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 3.529,61

Tabela "E" ■ Quadro do Magistério Municipal 
Jomada Básica do Professor

Tabela "B" - Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Especial Integral de Formação

Ref. A B C D E

QPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12

QPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16

QPE 13 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80

QPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43

QPE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42

QPE 16 1.410.16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24

QPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06

QPE 18 1.599,43 1.703,42 1.814.24 1.932,06 2.057,71

QPE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50

QPE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97

QPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 ■ 2.485,58

Ref. A B C D E

QPE 11 514,61 548,08 583,71 621,68 662,06

QPE 12 548,08 583,71 621,68 662,06 705,08

QPE 13 583,71 621,68 662,06 705,08 750,89

QPE 14 621,68 662,06 705,08 750,89 799,72

QPE 15 662,06 705,08 750,89 799,72 851,71

QPE 16 705,08„ 750,89 799,72 851,71 907,12

QPE 17 750,89 799,72 851,71 907,12 966,01

QPE 18 799,72 851,71 907,12 966,01 1.028,85

QPE 19 851,71 907,12 966.01 1.028,85 1.095.76

QPE 20 907,12 966,01 1.028,85 1.095,76 1.166,99

QPE 21 966,01 1.028,85 1.095,76 1.166,99 1.242,79

Tabela "F" - Quadro de Apoio á Educação 
Jomada Básica de 40 horas de trabalho semanais

Tabela "C" - Quadro do Magistério Municipal 
Jomada Básica de 30 horas de trabalho semanais

Ref. A B C D E

QPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12
QPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16
QPE 13 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1,501.80

QPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43
QPE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42
QPE 16 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24

QPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06
QPE 18 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71
QPE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50
QPE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97
QPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58

Ref. A B C D E

QPE 1 462,51 492,58 524,59 556,68 595,00

QPE 2 492,58 524,59 558,68 595,00 633,68

QPE 3 524,59 558,68 595,00 633,68 674.86

QPE 4 558,68 595,00 633,68 674,86 718,72

QPE 5 595,00 633,68 674,86 718,72 765,45

QPE 6 633,68 674,86 718,72 765,45 815,20

QPE 7 674,86 718,72 765,45 815,20 868,19

QPE 8 718,72 765,45 815,20 868,19 924.62

QPE 9 765,45 815,20 868,19 924,62 984,73

QPE 10 815,20 866,19 924,62 984,73 1.048,75

QPE 11 868,19 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91

QPE 12 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189,50

QPE 13 984,73 1.048,75 1.116,91 1.169,50 1.266.81

QPE 14 1.048,75 1.116.91 1.189,50 1.266,81 1.349,15
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Anexo UI a que se refere o artigo 3“ da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela A - Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal

Situação Atual Situação Nova

N° de 
Cargos

Denominação do Cargo Z Lotação Ref.
Parte

Tabela
N°de

Cargos
Denominação do Cargo / Lotação Ref. Parte

Tabela
26 Gestor de Centro Educacional Unificado 

- Centro Educacional Unificado, da 
Coordenadoria de Educação

DAS-13 PP-I 26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da

Diretoria Regional de Educação

DAS-13 PP-l

26 Coordenador de Ação Educacional
- Núcleo Educacional Unificado, do
- Centro Educacional Unificado, das 
Coordenadorias de Educação

DAS-12 PP-I 26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da
Diretoria Regional de Educação

DAS-12 PP-l

13

S

Assessor Técnico Educacional
- Gabinete do Secretário (10)
- Núcleo de Avaliação Educacional, da 
Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário (3)
Assessor Técnico
- Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário

DAS-12 PP-I 18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário

DAS-12 PP-l

111 Assistente Técnico Educacional
- Gabinete do Secretárlo(20)
- Coordenadoria de Educação (91)

QPE-17 PP-I 111 Assistente Tácnioo Educacional
- Gabinete do Secretário (20)
- Diretoria Regional de Educação (91)

QPE-17 PP-l

1026 Assistente de Diretor de Escola
- Unidades Educacionais

QPE-15 PP-I 1653 Assistente de Diretor de Escola 
- Unidades Educacionais de Educação 
Infantil, de Ensino Fundamental e de
Ensino Médio, na forma em que dispuser o 
regulamento

QPE-15 PP-l

800 Assistente Técnico de Educação I 
- Diretoria Regional de Educação e Órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de 
Educação

QPE-15 PP-l

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro
Educacional Unificado, da Coordenadoria de 
Educação

DAS-10 PP-I 42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS-10 PP-l
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Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n* 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educaç&o
Tabela B - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Docentes

Folha
Proc. A

Situação Atual Situaç&oNov. fv|e ga|oc.qr ueira
N”de

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N°de

Cargos Denominação do Cargo R&fJ tabela

10.050
Classe II
Professor de Desenvolvimento Infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III 11.250
Classes dos Docentes
Professor de Educação Infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 3

QPE-11
QPE-14

PP-III

4.206 Professor Adjunto de Educaç&o Infantil

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III 32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I
a) Categoria 1
b) Categoria 3

QPE-11
QPE-14

PP-III

5.717 Professor Adjunto de Ensino Fundamental I
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III

8.660 Professor Titular de Educação infantil
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III

13.096 . Professor Titular de Ensino Fundamental I
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-11
QPE-13
QPE-14

PP-III

5.909
Classe I
Professor Adjunto de Ensino Fundamental II

a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13
QPE-14

PP-III 18.705 Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio

QPE-14 PP-III

70 Professor Adjunto ds Ensino Médio QPE-14

11.562
Classe II
Professor Titular de Ensino Fundamental II
a) Categoria 2
b) Categoria 3

QPE-13
QPE-14

PP-III

100 Professor Titular de Ensino Médio QPE-14 PP-III

Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação
Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Gestores Educacionais

Situaç&o Atual Situação Nova
N°do

Cargos Denominação do Cargo Ref.
Parte

Tabela
N'de

Cargos
Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela

1953

Classe III

Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-II 2.027

Classes dos Gestores Educacionais

Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-II

1300 Diretor de Escola QPE-17 PP-II 1.340 Oiretor de Escola QPE-17 PP-II

236 Supervisor Escolar QPE-18 PP-II 336 Supervisor Escolar QPE-18 PP-II
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Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n' 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação .
Tabela C- Enquadramento de Cargos de Provimento em ComlssSo do Quadro de Apoio à Educação

Situação Atual Situação Nova

N’de
Cargos Denominação do Cargo 1 Lotação Ref.

Parte
Tabela

N’de
Cargos Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela

S26 Secretário de Escola 
- Unidades escolares

QPE-11 PP-l 637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais

QPE-11 PP-l

Anexo III a que se refere o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela D - Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação

Situação Atual Situação Nova

N°de
Cargos

Denominação do Cargo Ref. Parte
Tabela

N"de
Cargos

Denominação do Cargo Ref. Parte
Tabela

10.324 Agente Escolar PP-III 10.324 Agente Escolar PP-III

a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

a) Categoria 1 
b. Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPE-1
QPE-2
QPE-3
QPE-4

1.S32 Auxiliar Técnico de Educação - Classe I
Area: Inspeção Escolar
a) Categoria 1
b) Categoria 2
c) Categoria 3
d) Categoria 4

QPE-3
QPE-4
QPE-S
QPE-6

PP-III 8.9S5 Auxiliar Técnico de Educação

Categoria 1
Categoria 2
Categoria 3

QPE-3
QPE-7

QPE-11

PP-III

2.608 Auxiliar Técnico de Educação - Classe II 
Area: Serviços Técnicos
a) Categoria 1
b) Categoria 2 
c. Categoria 3 
d) Categoria 4

QPE-7
QPE-6
QPE-9
QPE-10

PP-III
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Anexo III a que se referem o artigo 3“ da Lei n* 14.660, de 26 de dezembro de 2007 Fol^lS
Quadro dos Profissionais de Educação '"'TOC
Tabela E - Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados àextinçào na vacância

Situação Atual SHuaçãoNova Lívle Salor?*': M oguelra

N’de
Cargos Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela

N°da
Cargos Denominação do Cargo Ref.

' Parte
Tabela

100 Professor de Bandas e Fanfarras 
a) Categoria 1

PPI 100 Professor de Bandas e Fanfarras

QPE-13

PS

b) Categoria 2 QPE-13 a) Categoria 2
c) Categoria 3 QPE-14 b) Categoria 3 QPE-14

7 Assistente de Atividades Artísticas QPE-13 PS 7 Assistente de Atividades Artísticas QPE-13 PS

2 Coordenador de Atividades Culturais QPE-15 PS 2 Coordenador de Atividades Culturais QPE-15 PS

2 Professor Substituto de Deficientes Auditivos QPE-14 PS 2 Professor Substituto de Deficientes 
Auditivos

QPE-14 PS

413 Professar Substituto de Educação Infantil PS 413 Professor Substituto dê Educação Infantil PS
a) Categoria 1 QPE-11 a) Categoria 1 QPE-11
b) Categoria 2 QPE-13 b) Categoria 2 QPE-13
c) Categoria 3 QPE-14 c) Categoria 3 QPE-14

1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nivel I PS 1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nivel I PS
a) Categoria 1 QPE-11 a) Categoria 1 QPE-11
b) Categoria 2 QPE-13 b) Categoria 2 QPE-13
c) Categoria 3 QPE-14 c) Categoria 3 QPE-14

642 Professor de 1’ Grau - Nivel II PS 642 Professor de 1° Grau - Nível II PS
a) Categoria 2 QPE-13 a) Categoria 2 - - QPE-13
b) Categoria 3 QPE-14 b) Categoria 3 QPE-14

16 Professor de 2° Grau QPE-14 PS 16 Professor de 2° Grau QPE-14 PS

Anexo III a que se referem o artigo 3° da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Quadro dos Profissionais de Educação
Tabela "F" • Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação destinados à extinção na vacância

Situação Atual Situação Nova

N"de
Cargos Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela

N’de
Cargos Denominação do Cargo Ref.

Parte
Tabela

269 Auxiliar Administrativo de Ensino QPE-7 PS 269 Auxiliar Administrativo de Ensino QPE-7 PS

242 Auxiliar de Secretaria QPE-7 PS 242 Auxiliar de Secretaria QPE-7 PS

506 Inspetor de Alunos QPE-3 PS 506 Inspetor de Alunos QPE-3 PS
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Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n* 14.660, de 26 de dezembro de 2007
Evolução Funcionei
Tabela A

Denominação do Cargo Ref. Tempo Títulos Desempenho

Agente Escolar Na forma a ser Na forma a sera) Categoria 1 QPE-1 0 estabelecida sm estabelecida emb) Categoria 2
c) Categoria 3

QPE-2
QPE-3

6
11

decreto decreto
d) Categoria 4 QPE-4 18

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 QPE-3 0

QPE^t 3
QPE-5 6
QPE-6 9

b) Categoria 2 QPE-7 11
QPE-8 13
QPE-9 15

QPE-10 19

c) Categoria 3 QPE-11 21
QPE-12 23
QPE-13 25
QPE-14 27

Professor de Educaçao Infantil 
Professor de Educação Infantil e
Ensino Fundamentai I 
a) Categoria 1 QPE-11 0

QPE-12 3
QPE-13 5
QPE-14 8
QPE-15 12
QPE-16 16
QPE-17 20
QPE-18 22

b) Categoria 3 QPE-14 0
QPE-15 3
QPE-16 5
QPE-17 8
QPE-18 12
QPE-19 16
QPE-20 20
QPE-21 22

Professor de Ensino Fundamental
II e Médio QPE-14 0

QPE-15 3
QPE-16 5
QPE-17 8
QPE-18 12
QPE-19 16
QPE-20 20
QPE-21 22 I

Coordenador Pedagógico QPE-15 0
QPE-16 3
QPE-17 6
QPE-18 9
QPE-19 12
QPE-20 15
QPE-21 18
QPE-22 22

Diretor de Escola QPE-17 0
QPE-18 4
QPE-19 8
QPE-20 12
QPE-21 16
QPE-22 22

Supervisor Escolar QPE-18 0
QPE-19 5
QPE-20 10
QPE-21 15
QPE-22 22

Anexo (V a que se refere o artigo 85 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Evolução Funeional 
Tabela B

Denominação do Cargo Ref. Tempo Títulos Desempenho

Professor de Educação Infantil Na forma a ser Na forma a ser
Professor de Educação Infantil e estabelecida em estabelecida em
Ensino Fundamental I 
- Categoria 2 QPE-13 0

decreto decreto

QPE-14 2
QPE-15 5
QPE-16 8
QPE-17 12
QPE-18 16
QPE-19 20
QPE-20 22

Professor de Ensino Fundamental 
li e Médio 
- Categoria 2 QPE-13 0

QPE-14 2
QPE-15 5
QPE-16 8
QPE-17 12
QPE-18 16
QPE-19 20
QPE-20 22
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03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI N° 14.709 03/04/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos

Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 
de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei n° 14.660, de 26 
de dezembro de 2007.

Projeto: Projeto de Lei N° 127/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Legislação explicativa: Lei n° 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Léis n°s 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente; reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal, (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 50.639/2009 - Dispõe sobre o reajustamento das escalas de padrões de
vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no art. 
1° desta Lei.
- Decreto n° 51.526/2010 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no 
artigo 1° desta Lei.

Alterações: Lei 14.876/2009 - Substitui a Tabela "A" do Anexo I, a que se refere o art. 1° desta Lei.
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LEI N° 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008
(Projeto de Lei n° 127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei n°
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1° de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei.
§ 1°. Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido.
§ 2°. Será paga em duas parcelas anuais, em 1° de maio de 2009 e 1° de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido.
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2006, e 
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei.
§ 4°. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo.
§ 5°. Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1° deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1° de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações.
Art. 2°. O valor limite fixado no Anexo III da Lei n° 14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei n° 14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei.
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1° de maio de 2010, ocasião em que será extinto.
Art. 3°. Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A".
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1° de maio de 2009, ocasião em que será extinto.
Art. 4°. Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei n° 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3° da Lei n° 14.464, de 
4 de julho de 2007.
Art. 5°. Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1° 
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados.
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§ 1°. 0 disposto nos §§ 2° e 3° do art. 1° desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade.
§ 2°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n°
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2° desta lei.
§ 3°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n°
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei n° 14.244, de 2006.
Art. 6°. A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3° da Lei n° 10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação.
Art. 7°. O § 1° do art. 50 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 50............................................................
§ 1°. Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR)
Art. 8°. O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei n° 14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor.
Art. 9°. O art. 65 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR)
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR)
Art. 11. O art. 109 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR)
Art. 12. O art. 111 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
n° 14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3° da Lei n° 14.464, de 4 de 
julho de 2007.
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei n° 14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 
observando-se a seguinte correspondência:
I - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada;
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II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral;
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR)
Art. 13. O art. 75 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2°, com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1°:
"Art. 75..... .............................................. .........
§ 2°. Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR)
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n° 14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei n°
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1° de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título.
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei.
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos.Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei.
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
n° 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a. 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B,. 
ambas do Anexo V, integrante desta lei.
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação

JORNADA DE 40 H SEMANAIS
REF/GRAUS A B C D E
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46
QPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19
QPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39
QPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21
QPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92
QPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78
QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05
QPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07
QPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80
QPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87
QPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58
QPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09
QPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73
QPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54
QPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09
QPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55
QPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20
QPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13
QPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74
QPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39
QPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45
QPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17
QPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02
QPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44
QPE-18 ' 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70
QPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29
QPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67
QPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55
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1
rolha, 
r’roc. f

Lívle Sglom®-: Nogueira
RF 51 2.74

JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1:805,76
QPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46
QPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20
QPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37
QPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 1.650,16 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93
QPE-12 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85
QPE-13 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80'
QPE-14 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28
QPE-15 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01
QPE-16 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57
QPE-17 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61
QPE-18 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94
QPE-19 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36
QPE-20 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76
QPE-21 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94
QPE-22 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 4.244,00
OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS
REF/GRAUS A B C D E
QPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12
QPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58
QPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76
QPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21
QPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46
QPE-17 1.805,76 1.923,14 . 2.048,21 . 2.181,46 2.323,10
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20
QPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37
QPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66
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Anexo II a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor:

categoria Limite fixado (LF)
1 R$ 750,00
2 R$ 850,00
3 R$ 1.000,00

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente 
e os ocupantes da função de Auxiliar de Direção

categoria Limite fixado (LF)
1 R$ 1.100,00
2 R$ 1.250,00

■ 3 R$ 1.475,00

- Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação 
e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil

categoria Limite fixado (LF)
1 R$ 1.450,00
2 R$ 1.650,00
3 R$ 1.950,00
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Anexo III a que se refere o artigo 15 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

Situação atual Situação nova
qde Denominação do 

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de 
provimento

qde Denominação do 
cargo

Ref. Parte
Tabela

Forma de 
provimento

18 Gestor de Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
13

PPI Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos no 
magistério.

18 Gestor de
Centro
Educacional
Unificado
. Centro
Educacional
Unificado, da
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
13

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, mediante 
escolha em lista 
tríplice, dentre 
integrantes da 
carreira do
Magistério
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.

18 Coordenador de 
Ação Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
12

PPI Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe
I.

18 Coordenador de 
Ação
Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do
Magistério
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
integrantes da

17 Coordenador de 
Projetos ,
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do
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Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério.

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

Magistério
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério.

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentré 
integrantes da 
carreira do
Magistério
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério.

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do
Magistério
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
portadores de

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro

DAS
10

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do
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»

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério.

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

Magistério
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira.

11 . Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
12

PPI Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão
competente.

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação,
Letras ou Ciências 
Humanas.

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
12

PPI

i

Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão
competente.

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
12

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de
Educação Física ou 
Esporte,e registro 
no Conselho
Regional de
Educação.

09 Coordenador de 
Projetos
. Núcleo de Ação 
Cultural, do
Centro
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
10

PPI Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
portadores de 
diploma de 
Assistente
Social,
Pedagogia,

. Psicologia ou 
Ciências Sociais.

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
10

PPI Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de - 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação,
Letras ou Ciências 
Humanas.
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03 Coordenador de 
Projetos
. Núcleo de Ação 
Cultural, do
Centro
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
10

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre
portadores de 
diploma de 
Assistente
Social,
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais

03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito.

20 Assistente
Técnico 1 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
09

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais.

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
09

PPI Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito.

05 Assistente
Técnico 1 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
09

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais.

05 Assistente
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
09

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior
reconhecido pelo 
órgão competente.

05 Assistente
Técnico 1 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação

DAS
09

PPI Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais.

05 Assistente
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria
Regional de 
Educação

DAS
09

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito.
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Anexo IV a que se refere o artigo 16 da Lei n° 14.709, de 3 de abril.de 2008

qde Denominação do cargo Ref. Parte
Tabela

Forma de provimento

01 Gestor de Centro Educacional Unificado
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS 13 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante escolha em 
lista tríplice, dentre integrantes da carreira do Magistério
Municipal, portadores de diploma de curso superior de graduação, 
com no mínimo 3 (três) anos de experiência na carreira.

01 Coordenador de Ação Educacional 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira.

02 Coordenador de Projetos
- Núcíeo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação

DAS 10 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira.

01 Coordenador de Ação Cultural
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas.

01 Coordenador de Esportes e Lazer 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física.

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas.

01 Coordenador de Projetos 
, Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito.

01 ■ Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação

DAS
10

PPI Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Bibliotecário.

02 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Esportes e Lazer, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação

DAS
10

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física.

01 Assistente Técnico I DAS 09 PPI Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente.

01 Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito.
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Anexo V a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

Tabela A
qde Denominação do cargo Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento

03 Assessor Especial
Gabinete do Secretário

DAS 14 PPI Livre provimento.em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível supérior, reconhecido pelo órgão competente.

Tabela B
Situação atual Situação nova
qde Denominação do 

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento qde Denominação do 

cargo
Ref. Parte

Tabela
Forma de provimento

01 Coordenador Geral 
. Núcleo de Ação 
Educativa

DAS
14

PPI Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre pessoas com 
notória experiência e 
capacidade em 
assuntos educacionais 
e exigência de diploma 
de nível superior ou 
habilitação legal 
correspondente.

01 Coordenador Geral 
. Núcleo de Ação 
Educativa

DAS
15

PPI Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente, com notória 
experiência e capacidade em 
assuntos educacionais.
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03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14876

Total de referências : i

í'CQC.

Lfviet Sslõr;*^ Nogueira* 
RF -11 S.74

1/1
Título: LEI N° 14.876 05/01/2009. (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a alteração de dispositivos das Leis n° 13.271, de 5 de janeiro de 2002, n°

13.652, de 25 de setembro de 2003, n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, n° 14.709, de 3 
de abril de 2008, n° 14.713, de 4 de abril de 2008, e 14.715, de 8 de abril de 2008, e a 
contratação por tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e Autarquia 
Hospitalar Municipal.

Projeto: Projeto de Lei N° 525/2008 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Legislação explicativa: Lei n° 13.271/2002 - Dispõe sobre a descentralização das ações e serviços de saúde no 
Município de São Paulo, com a criação de entidades autárquicas hospitalares de regime 
especial.; (ver documento!
Lei n° 13.652/2003 - Dispõe sobre a adoção de medidas destinadas à valorização dos 
servidores públicos, introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo.; 
(ver documento)
Lei n° 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis ns° 11.229/1992, 11.434/1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal.; (ver documento!
Lei n° 14.709/2008 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos 
dos Quadros dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei n° 
14.244/2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei n° 14.660/2007.; (ver 
documento!
Lei n° 14.713/2008 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Saúde, a 
reconfiguração das carreiras dos níveis superior e médio do referido Quadro, a instituição de 
novo plano de carreiras e do Prêmio de Produtividade de Desempenho a ser concedido aos 
servidores que especifica, a cessação da vantagem pecuniária que discrimina, a alteração dos 
dispositivos das Leis n°s 13.652/2003, 13.748/2004 e 14.591/2007, e alteração do valor das 
gratificações que especifica.; (ver documento!
Lei n° 14.715/2008 - Altera dispositivos das Leis n°s 9.480/1982 e 10.224/1986, ambas com 
as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, 
sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por 
Desempenho de Atividade, instituída pela Lei n° 14.600/2007, aos servidores que especifica e 
altera dispositivos das Leis n°s 14.591/2007, 14.600/2007 e 14.660/2007. (ver documento!

Alterações: Lei 15.364/2011 - Altera os arts. 7° e 10 desta Lei.
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LEI N° 14.876, DE 5 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 525/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Dispõe sobre a alteração de dispositivos das Leis n° 13.271, de 5 de janeiro de 
2002, n° 13.652, de 25 de setembro de 2003, n° 14.660, de 26 de dezembro de
2007, n° 14.709, de 3 de abril de 2008, n° 14.713, de 4 de abril de 2008, e n° 
14.715, de 8 de abril de 2008, e a contratação de pessoal, por tempo determinado, 
no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e Autarquia Hospitalar Municipal.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 13.271, DE 5 DE JANEIRO DE 2002

Art. 1°. A Lei n° 13.271, de 5 de janeiro de 2002, passa a vigorar acrescida de art. 
20-A, com a seguinte redação:

"Art. 20-A. O afastamento de que trata o § 1° do art. 20 desta lei dar-se-á sem 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do respectivo cargo ou 
função, bem como das vantagens percebidas e concedidas em razão do exercício de 
cargo em comissão ou em decorrência do local de trabalho na conformidade da 
legislação específica, consideradas, para esse fim, as unidades da Secretaria 
Municipal da Saúde incorporadas às Autarquias e as demais que componham sua 
estrutura organizacional nos termos da lei ou regulamento.

§ 1°. Será computado, para todos os efeitos legais, o tempo em que o servidor 
estiver afastado na forma deste artigo.

§ 2°. Para fins de pagamento, concessão, cessação, permanência, incorporação ou 
reconhecimento de direitos e vantagens referidos no "caput" deste artigo, será 
observada a legislação de regência da Administração Direta.

§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores de outras unidades da 
Secretaria Municipal da Saúde, afastados para prestar serviços nas Autarquias nos 
termos do art. 45 da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979." (NR)

CAPÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 13.652, DE 25 DE SETEMBRO DE 
2003

Art. 2°. O parágrafo único do art. 8° e o inciso I do art. 14, ambos da Lei n° 
13.652, de 25 de setembro de 2003, alterados pela Lei n° 14.713, de 4 de abril de
2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 8°...............................................................

Parágrafo único. A Administração, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, o segmento de atividade e as atribuições específicas, de 
acordo com suas necessidades." (NR)

"Art. 14.........................................................................

I - tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível I; 

 " (NR)

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DAS LEIS N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007, E N° 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008
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Art. 3°. Os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 24..............................................................

§ 3°. Em regime de acúmulo lícito de cargos da Classe dos Gestores Educacionais 
ou cargos técnicos ou científicos, o Profissional de Educação docente não poderá 
optar pela Jornada Especial Integral de Formação." (NR)

"Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora-Aula Excedente e na Jornada 
Especial de Hora-Trabalho Excedente dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação.

Parágrafo único. Não poderão ingressar nas jornadas referidas no "caput" deste 
artigo os docentes:

I - portadores de laudo de readaptação;

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR)

"Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor de Escola para o desenvolvimento de projeto pedagógico, 
após autorização do Supervisor Escolar e mediante anuência do docente.

Parágrafo único. Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente 
os docentes:

I - portadores de laudo de readaptação;

II - cuja carga horária de trabalho semanal, em regime de acúmulo lícito de cargos, 
inclusive considerando eventuais vínculos com outros entes federativos, excedam o 
limite previsto no art. 19 desta lei." (NR)

"Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes e de gestores 
educacionais titulares dos cargos de Coordenador Pedagógico e de Supervisor 
Escolar, na respectiva unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, nas 
seguintes hipóteses:

I - docentes:

a) quando houver alteração no quadro de lotação desses cargos, na hipótese de 
redução do número de classes, blocos de aula ou turmas;

b) quando o número de docentes lotados e no exercício das atribuições próprias do 
cargo na unidade ultrapassar a quantidade fixada para a composição do Quadro 
de Lotação de Servidores da unidade educacional, fixado na forma do art. 96 
desta lei;

II - Coordenador Pedagógico e de Supervisor Escolar: uando o número desses 
gestores educacionais, lotados e no exercício das atribuições próprias do cargo na 
unidade educacional ou Diretoria Regional de Educação, ultrapassar a quantidade 
fixada para a composição do Quadro de Lotação de Servidores, fixado na forma do 
art. 96 desta lei." (NR)

"Art. 99. Os Profissionais de Educação das Classes dos Docentes e dos Gestores 
Educacionais considerados excedentes serão inscritos de ofício em concurso de 
remoção, garantida prioridade na escolha." (NR)

Art. 4°. A Tabela "A" do Anexo I, Quadro de Apoio à Educação, a que se refere o 
art. 1° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008, fica substituída pelo Anexo I, 
integrante desta lei, bem como a Tabela "E" do Anexo III a que se refere o art. 3° 
da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, Cargos de Provimento em Comissão 
do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, fica
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Folha 
Croc. N°.

Lívle Saior;*';’s‘!ogu®Ira
RC -)-f 5 7Z1

substituída, em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras, pelo Anexo II,
integrante desta lei.

CAPÍTULO IV

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI N° 14.713, DE 4 DE ABRIL DE 2008

Art. 5°. A Lei n° 14.713, de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 39............................................................ ...

§2°............................................... .............................

I - aos' titulares de cargos ou ocupantes de funções do nível médio e superior do
Quadro dos Profissionais da Saúde, optantes ou não pelo plano de carreiras ora
instituído, lotados e em efetivo exercício nas seguintes unidades:

a) da Secretaria Municipal de Gestão: no Departamento de Saúde do Servidor, da 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas, e no Departamento da Merenda Escolar, 
da Coordenadoria de Gestão de Bens e Serviços;

b) da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: na Universidade Livre do 
Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ, da Coordenadoria de Educação 
Ambiental, na Divisão Técnica de Medicina Veterinária é Manejo da Fauna 
Silvestre, do Departamento de Parques e Áreas Verdes, e na Divisão Técnica de 
Registro e Licenciamento, do Departamento de Controle da Qualidade Ambiental;

c) da Secretaria do Governo Municipal: na Divisão Técnica de Saúde, da Supervisão 
Geral de Administração e Finanças, da Coordenadoria de Segurança Urbana;

d) das Subprefeituras: nos Clubes da Cidade, das Supervisões 
de Esportes e Lazer, das Coordenadorias de
Ação Social e Desenvolvimento;

e) na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
........... ................................................................" (NR) ...

"Art. 48. O valor da Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais
em Saúde, instituída pelo art. 6° da Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e
legislação subseqüente, devida aos profissionais da saúde, passa a ser 0 seguinte,
a partir de 1° de junho, de 2008:

VII - para os servidores municipais titulares de cargos ou ocupantes de funções de 
nível médio ou superior, não integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
lotados e em efetivo exercício na Secretaria Municipal da Saúde e no Departamento 
de Saúde do Servidor, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 
Municipal de Gestão, não optantes pelos planos de carreiras instituídos pelas Leis 
n° 13.748, de 2004, e n° 14.591, de 2007: 0 valor fixo, em reais, vigente na data 
da publicação desta lei, de acordo com 0 percentual e a base de cálculo 
estabelecidos no § 2° do art. 115 da Lei n° 13.652, de 2003;

VIII - para os servidores municipais ocupantes de funções correspondentes ou não 
a. cargos de referência DAI ou DAS, abrangidos pelo art. 68 da Lei n° 14.591, de 
2007, que não realizarem a opção prevista nos arts. 69 e 70 da mesma lei:.

a) R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), para os ocupantes de funções 
de referência DAS-09 a DAS-12;

b) R$ 178,00 (cento e setenta e oito reais), para os ocupantes de funções de 
referência DAI-01 a DAI-07;

.......................................................................... " (NR)

"Art. 50-A. As Gratificações Especiais de Regime de Plantão e a remuneração do 
regime de plantão, previstas na Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e 
legislação subseqüente, poderão ter os. respectivos valores majorados nas 
seguintes condições e percentuais:
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I - para os servidores titulares de cargos ou funções discriminados na Tabela "B" do 
Anexo Único desta lei, em até 100% (cem por cento) do valor do plantão extra 
realizado:

a) nos dias consagrados ao Natal, à Confraternização Universal é no Carnaval;
b) em dias declarados feriados e pontos facultativos intercalados ou seguidos de 

fins de semana ou dias de expediente suspenso por decreto do Poder Executivo;
II - para os titulares de cargos ou funções de Especialistas em Saúde - Médico, em 
até 50% (cinqüenta por cento) do valor dos plantões normais e dos plantões 
extras, realizados em horários e unidades e serviços de pronto-socorro e pronto- 
atendimento, definidos segundo critérios de localização da unidade, distância e 
horário de exercício.

§ 1°. Os percentuais previstos nos incisos I e II deste artigo incidirão sobre o valor 
nominal da respectiva gratificação ou remuneração, vedada a cumulatividade.

§ 2°. Os feriados e pontos facultativos, as unidades e os horários referidos nos 
incisos I e II deste artigo, bem como os respectivos percentuais, serão definidos em 
portaria do Secretário Municipal da Saúde, observada a disponibilidade 
orçamentária e financeira.

§ 3°. O disposto neste artigo aplica-se nas mesmas bases e condições:

I - ao servidor da Administração Direta afastado para prestar serviços junto à 
Autarquia Hospitalar Municipal e no Hospital do Servidor Público Municipal;

II - aos ocupantes de emprego público da Autarquia Hospitalar Municipal;

III - aos servidores públicos estaduais cedidos ao Município de São Paulo em razão 
de convênio celebrado no âmbito do Sistema Único de Saúde, exceto no que se 
refere aos plantões normais, para os quais não há previsão legal de convocação na 
forma da legislação pertinente.
..........................................................................." (NR)

"Art. 60........................................................................

§ 3°. Observadas as demais condições e requisitos estabelecidos no "caput" e no 
inciso II deste artigo, a integração dos atuais titulares de cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de higiene dental e de laboratório e radiologia se dará na carreira 
de Técnico em Saúde, nas atividades técnicas relativas a higiene dental, a 
laboratório e radiologia, mediante a contagem de tempo de efetivo exercício na 
atual carreira, na seguinte conformidade:

..........................................................................." (NR)

"Art. 61-A. Os servidores ativos que venham a realizar a opção de que tratam os 
arts. 54 e 58 desta lei e dela desistir poderão, a qualquer tempo, na inatividade, 
realizar nova opção, uma única vez.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que se aposentem 
com direito à paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo 
direito." (NR)

"Art. 72. Os atuais servidores contratados por tempo determinado nos termos da 
Lei n° 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes 
aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I, Tabelas "A" a "C", 
desta lei, terão os respectivos salários fixados na referência inicial da carreira que 
corresponder à sua função, constante da coluna "Situação Nova" do referido Anexo, 
na mesma data prevista para os servidores efetivos e admitidos, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato.

§ 1°. Os atuais servidores contratados por. tempo determinado nos termos da Lei n° 
10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para funções correspondentes ao cargo 
de Auxiliar de Enfermagem, constante da coluna "Situação Atual" do Anexo I,
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Folha___
Proc. N°._

TM® ãolor-.Sí: •‘Jogueíra 
Tabela "C", desta lei, terão os respectivos, salários fixados na Referência AT-6*%a 11 
carreira de Auxiliar Técnico em Saúde, constante da coluna "Situação Nova" do 
referido Anexo, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, observada a 
jornada de trabalho estabelecida no respectivo contrato.

§ 2°. Ao contratado por tempo determinado para desempenhar a função 
correspondente ao cargo de Especialista em Saúde - Médico será devido abono 
mensal correspondente a 40% (quarenta por cento) da média mensal do valor do 
Prêmio de Produtividade de Desempenho pago aos profissionais da saúde titulares 
desse cargo e admitidos ocupantes de função correspondente." (NR)

"Art. 74. A partir de 1° de junho de 2008, fica vedada a concessão e o pagamento, 
aos profissionais integrantes do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, do Adicional de Raios X previsto na alínea "c" do art. 1° da Lei n° 
7.957, de 20 de novembro de 1973.

§ 7°. Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço decorrentes da fixação da Vantagem de Ordem 
Pessoal - VOP de que trata o § 1° deste artigo, as quais serão nela incluídas." (NR)' 

"Art. 80...............................................................................

III - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a farmácia e prótesé 
dentária:

VI - Técnico em Saúde: nas atividades técnicas relativas a laboratório e radiologia:

a) Grau "A": Categoria 4, Ref. TS-4;
b) Grau "B": Categoria 5, Ref. TS-5;
c) Grau "C": Categoria 6, Ref. TS-6;
d) Grau "D": Categoria 7, Ref. TS-7;
e) Grau "E": Categoria 8, Ref. TS-8." (NR)
"Art. 81.........................................................................

§ 1°. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, 
não-estáveis, ocupantes da função de Auxiliar de Enfermagem, que realizarem a 
opção prevista no art. 79 desta lei, terão a denominação de sua função alterada 
para Auxiliar Técnico em Saúde, na conformidade da coluna "Situação Nova" do 
Anexo I, Tabela "C", desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa a enfermagem, 
e seus salários fixados na Referência AT-6.

§ 2°. Os servidores admitidos ou contratados nos termos dã Lei n° 9.160, de 1980,' 
não-estáveis, ocupantes da função de Técnico de Saúde, nas áreas de laboratório-e 
radiologia, que realizarem a opção prevista no art. 79 desta lei, terão a 
denominação de sua função alterada para Técnico em Saúde, na'conformidade da 
coluna "Situação Nova" do Anèxo I, Tabela "B", desta lei, nas atividades técnicas 
relativas a laboratório e radiologia, e seus salários fixados na Referência TS-4." 
(NR)

"Art. 102. Os empregados públicos das Autarquias Hospitalar Municipal e de 
Serviços Auxiliares em Saúde, ocupantes de empregos públicos correspondentes 
aos cargos dos níveis superior e médio do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora 
reorganizado, ficam com seus salários fixados na referência inicial das respectivas 
carreiras, na mesma data prevista para os servidores da Administração Direta, na 
conformidade do Anexo II integrante desta lei.

§ 1°. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Auxiliar de 
Enfermagem, do Quadro dos Profissionais da Saúde, ora reorganizado, ficam com 
os seus salários fixados na Referência AT-6 da carreira ,de Auxiliar Técnico em
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Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, na atividade técnico-auxiliar relativa 
a enfermagem, da Administração Direta. ’

§ 2°. Os atuais empregados públicos das Autarquias de que trata o "caput" deste 
artigo, ocupantes de empregos públicos correspondentes ao cargo de Técnico de 
Saúde, nas áreas de laboratório e radiologia, do Quadro dos Profissionais da Saúde, 
ora reorganizado, ficam com os seus salários fixados na Referência TS-4 da carreira 
de Técnico em Saúde, na conformidade do Anexo II desta lei, nas atividades 
técnicas relativas a laboratório e radiologia." (NR)

"Art. 112. O valor da Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída 
pela Lei n° 13.511, de 10 de janeiro de 2003, devida ao titular de cargo ou 
ocupante de função de Assistente Social, não-optante nos termos da Lei n° 14.591, 
de 2007, passa a ser R$ 567,00 (quinhentos e sessenta e sete reais), a partir de 1° 
de junho de 2008." (NR)

Art. 6°. O Anexo III a que se refere o art. 49 da Lei n° 14.713, de 2008, fica 
substituído pelo Anexo III integrante desta lei.

Art. 7°. As disposições do "caput" e § 1° do art. 72, do parágrafo único do art. 81 e 
do art. 102, todos da Lei n° 14.713, de 2008, na redação conferida pelo art. 5° 
desta lei, aplicam-se a partir de 1° de janeiro de 2008, data prevista no § 1° do 
art. 51 da referida lei, observado o disposto em seu art. 52, § 2°.

Art. 8°. As disposições do art. 39 da Lei n° 14.713, de 2008, na redação conferida 
pelo art. 5° desta lei, aplicam-se a partir de 1° de junho de 2008.

CAPÍTULO V

DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVO DA LEI N° 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008

Art. 9°. O art. 22 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal a seguir 
discriminados, que tenham na atividade optado e desistido da opção pelas 
referências para eles instituídas, poderão, a qualquer tempo,, realizar opção, uma 
única vez, pela fixação de seus proventos nessas referências:

I - dos Níveis Básico, Médio e Superior, organizados, espectivamente, pelas Leis n° 
13.652, de 25 de setembro e 2003, n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004, n° 
14.591, de 13 de novembro de 2007;

II - da Guarda Civil Metropolitana, organizado pela Lei n° 13.768, de 26 de janeiro 
de 2004;

III - dos Profissionais da Fiscalização, reorganizado pelas Leis n° 13.652, de 2004, 
e n° 14.712, de 4 de abril de 2008;

IV - da Procuradoria Geral do Município, reorganizado pela Lei n° 14.712, de 2008.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados com direito a 
paridade, bem como aos pensionistas e legatários com o mesmo direito." (NR) 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Os servidores abrangidos pelas disposições do p?-égrafo único do art. 81 
da Lei n° 14.713, de 2008, na redação conferida pelo arú desta lei, poderão 
realizar a opção prevista no "caput" do referido artigo, no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados da data da publicação desta lei.
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Art. 11. A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei n° 10.793, de a
de 1989, alterada pelas Leis n° 13.261, de 28 de dezembro dé 200Í, n° 14.142, dé 
3 de abril de 2006, e n° 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados, nos anos de 2007 e 2008, para o desempenho, no âmbito 
da Secretaria Municipal da Saúde, de atividades ligadas ao controle do "Aedes 
Aegypti" e aos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 e de 
Atenção Básica, bem como no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal, os quais 
poderão ser novamente contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses.

Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto com relação às 
disposições constantes dos seus arts. 5°, 7° e 8°, cujos efeitos retroagirão às datas 
neles mencionadas.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 14.876 , de 5 de janeiro de 2009, 
que substitui a Tabela A Quadro de Apoio à Educação, 
do Anexo I da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008

JORNADA DE 40 H SEMANAIS

REF/GRAUS A B C D E
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46
QPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19
QPE-05, . 715,43 761,93 ■ 811,46 864,19 920,39
QPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21

QPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92

QPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78

QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05

QPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02

QPE-11 1.043,92 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98

QPE-12 1.111,76 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26

QPE-13 1.184,04 1.261,02 1.342,98 1.430,26 1.523,22

QPE-14 1.261,02 1.342,98 1.430,26 1.523,22 1.622,22
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Anexo II a que se refere o artigo 4° da Lei n° 14.876.de 5 de janeiro de 2009, 

que substitui a Tabela “E” do Anexo III da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 

em relação ao cargo de Professor de Bandas e Fanfarras

Tabela E - Cargos de Provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal 

destinados à extinção na vacância

Situação Atual Situação Nova
N°de
cargos

Denominação do 
cargo

Ref. Parte
tabela

N° de 
cargos

Denominação do cargo Ref. Parte
tabela

100 Professor de Bandas 
e Fanfarras

a) categoria 1
b) categoria 2
c) categoria 3

QPE 11 
QPE 13 
QPE 14

PP I 100 Professor de Bandas e 
Fanfarra

a) categoria 1
b) categoria 2
c) categoria 3

QPE 11 
QPE 13 
QPE 14

PPI
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Anexo III a que se refere o art. 6° da Lei n° 14.876, de 5 de janeiro de 2009 

TABELA "A" - VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO

CARGOZFUNÇÃO Jornada de 
Trabalho

VALOR DA GRATIFICAÇÃO DE PLANTÃO (R$)

Unidades Centro Unidades Periferia

semanal
Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo
semanal

Final de Semana, 
feriado e ponto 

facultativo

ESPECIALISTA.EM SAÚDE - MÉDICO J - 20 141,38 176,73 150,22 256,26

ESPECIALISTA EM SAÚDE

J - 20 59,50 74,37 63,22 107,84

J - 30 89,25 111,56 94,83 161,76

J-40 119,00 148,75 126,43 215,68

TÉCNICO EM SAÚDE J - 30 32,62 40,78 34,66 59,13

J-40 43,49 54,36 46,21 78,83

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a:

- Enfermagem

- Consultorio Dentário

- Demais atividades

j - 30 43,49 54,36 46,21 78,83

J - 30 37,28 46,61 39,62 67,58

J-40 37,28 46,61 39,62 67,58
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4

TABELA "B" - VALOR DA REMUNERAÇÃO DE PLANTÃO EXTRA

CARGO/FUNÇÃO
VALOR DA REMUNERAÇÃO (R$)

PLANTÃO EXTRA

Unidades Centro Unidades Periferia

ESPECIALISTA EM SAÚDE - MÉDICO 441,82 618,55

ESPECIALISTA EM SAÚDE
223,12 297,49

TÉCNICO EM SAÚDE
81,55 108,73

AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE, nas 
atividades técnico-auxiliares relativas a:

- Enfermagem 81,55 108,73
- Demais atividades 69,91 93,21
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03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

VICâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14938

Total de referências : i

Folha 
Proc. N®.

Uvla Sa!orr.2c \,ogu«>Ira 
RF il 2T4

1/1
Título: LEI N° 14.938 30/06/2009 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos legais que 

especifica.
Projeto: Projeto de Lei N° 443/2009 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Revogação: Revoga a Lei n° 13.273/2002.; (ver documento!

Revoga a Lei n° 13.274/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 14.183/2006.; (ver documento)
Revoga o art. 3° da Lei n° 13.565/2003.; (ver documento)
Revoga o art. 97 da Lei n° 13.652/2003.; (ver documento)
Revoga os arts. 19, 20 e 21 da Lei n° 14.244/2006.; (ver documento)
Revoga o art. 59 da Lei n° 14.660/2007. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 50.705/2009 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional a que se refere esta Lei.
- Decreto n° 51.160/2009 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional a que se refere esta Lei.
- Decreto n° 51.555/2010 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional do exercício de 2010, a título de antecipação, a que se refere esta 
Lei.
- Decreto n° 52.079/2011 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional, referente ao exercício de 2010.
- Decreto n° 52.343/2011 - Dispõe sobre o pagamento da primeira parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional do exercício de 2011, a título de antecipação, nos termos do § 3° do 
artigo 6° desta Lei.
- Decreto n° 52.950/2012 - Dispõe sobre o pagamento da segunda parcela do Prêmio de 
Desempenho Educacional, referente ao exercício de 2011.
- Decreto n° 53.226/2012 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, relativo ao exercício de 2012.
- Decreto n° 53.702/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, relativo ao exercício de 2012.
- Decreto n° 53.946/2013 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, para os exercícios de 2013 e 2014.
- Decreto n° 56.203/2015 - Dispõe sobre o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional, instituído por esta Lei, relativo ao exercício de 2015.
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Folha
Voc- N°.___

Lívia Saiorr?^- '"!ogus»lra
RF "11 2^4LEI N° 14.938, DE 30 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n° 443/09, do Executivo)
Institui o Prêmio de Desempenho Educacional e revoga as leis e os dispositivos 
legais que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Fica instituído o Prêmio de Desempenho Educacional, a ser concedido 
anualmente aos servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, em razão da avaliação de desempenho dessas 
unidades.
Parágrafo único. O Prêmio de Desempenho Educacional será também concedido aos 
Professores de Educação Infantil e aos Auxiliares de Desenvolvimento Infantil do 
Quadro de Profissionais da Educação em efetivo exercício nos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs, Centros Integrados de Proteção à Criança - CIPS e 
unidades equivalentes, desde que exerçam nessas unidades atividades próprias do 
cargo de que são titulares, mediante autorização específica do Secretário Municipal 
de Educação.
Art. 2°. Para fazer jus ao Prêmio de Desempenho Educacional, o servidor deverá:
I - ter iniciado exercício até 31 de maio do ano a que se refere o prêmio, nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação;
II - ter completado, no mínimo, 6 (seis) meses de efetivo exercício nas unidades da 
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 3°. Os valores correspondentes ao Prêmio de Desempenho Educacional serão 
calculados considerando-se o tempo de exercício real do profissional no cargo ou 
função, na forma a ser fixada em regulamento.
Art. 4°. Na hipótese de aposentadoria, em qualquer de suas modalidades, bem 
como de falecimento em atividade, o pagamento do Prêmio de Desempenho 
Educacional será proporcional aos dias de exercício real no ano de competência em 
que ocorrerem esses eventos, na forma e na proporção que vierem a ser 
estabelecidas em regulamento.
Art. 5°. O desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação será 
aferido até o dia 30 do mês de novembro de cada ano.
Parágrafo único. O Poder Executivo fixará, em decreto, os indicadores de 
desempenho das unidades da Secretaria Municipal de Educação, considerando-se, 
dentre outros fatores, as diretrizes do Sistema de Avaliação Institucional da 
Educação Municipal.
Art. 6°. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será fixado anualmente, 
mediante decreto específico, considerada a disponibilidade orçamentária e 
financeira.
§ 1°. Existindo disponibilidade para pagamento do prêmio em valor superior ao 
fixado para o exercício anterior, o valor do ano de competência observará, no 
mínimo, o fixado no exercício anterior.
§ 2°. O Prêmio de Desempenho Educacional será concedido no mês de janeiro do 
ano subseqüente ao da competência.
§ 3°. A critério do Poder Executivo, considerando o processo negociai na data-base 
da categoria, poderá ser concedida a antecipação de parte do valor do Prêmio de 
Desempenho Educacional no ano de competência, na forma que dispuser o 
regulamento.
Art. 7°. O valor do Prêmio de Desempenho Educacional será calculado e pago 
individualmente, de acordo com as disposições do decreto a que alude o parágrafo 
único do art. 5° desta lei, combinado com a jornada a que estiver submetido o 
servidor no respectivo ano letivo, observada a seguinte proporcionalidade:
I - Jornada Básica do Professor - JB: 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
prêmio;
II - Jornada Básica do Docente - JBD: 75% (setenta e cinco por cento) do valor do 
prêmio;
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III - Jornada Especial Integral de Formação - JEIF, Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - J-30, Jornada Básica do Gestor Educacional - JB40, 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 e Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas semanais - JB40: 100% (cem por cento) do valor do 
prêmio.
Art. 8°. O Prêmio de Desempenho Educacional instituído por esta lei:'
I - não tem natureza salarial ou remuneratória;
II - não se incorpora à remuneração;
III - não deve ser computado para efeito de cálculo do'décimo terceiro salário, 
férias e aposentadoria;
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária.
Art. 9°. O Prêmio de Desempenho Educacional não será devido aos:
I - servidores aposentados e pensionistas, ressalvado o disposto no art. 4° desta 
lei;
II - servidores apenados na forma dos arts. 186 e 187 da Lei n° 8.989, de 29 de 
outubro de 1979;
III - servidores afastados e licenciados a qualquer título durante o ano de 
competência que não atenderem ao disposto no art. 2° desta lei;
IV - servidores que recebam as vantagens pecuniárias referidas no art. 10 desta lei. 
Art. 10. São inacumuláveis com o prêmio instituído por esta lei:
I - o Prêmio de Produtividade de Desempenho de que trata a Lei n° 14.713, de 4 de 
abril de 2008;
II - o Prêmio de Desempenho e o Bônus Especial instituídos pela Lei n° 14.590, de 
13 de novembro de 2007;
III - a remuneração devida em razão da sujeição ao Regime de Dedicação 
Profissional Exclusiva - RDPE;
IV - a Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, de 
27 de novembro de 2007;
V - a Gratificação de Produtividade Fiscal instituída pelas Leis n° 8.645, de 21 de 
novembro de 1977, e legislação subseqüente; n° 9.480, de 8 de junho de 1982, e 
legislação subseqüente, e n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, e legislação 
subseqüente;
VI - os honorários advocatícios distribuídos na forma da Lei n° 9.402, de 24 de 
dezembro de 1981, e legislação subseqüente, bem como a parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2° da Lei n° 13.400, de 1° de agosto de 2002, e 
legislação subseqüente;
VII - a remuneração, gratificação, adicional ou qualquer espécie de vantagem 
pecuniária, vinculadas a produtividade ou desempenho.
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, preencham 
as condições para percepção de mais de uma das vantagens previstas neste artigo 
poderão realizar opção pela mais vantajosa.
Art. 11. O inciso IV do "caput" do art. 42 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
((ARTIGO))"Art. 42.................................................................................
IV - a concessão do Prêmio de Desempenho Educacional; 
 "(NR)
((TEXTO))Art. 12. Excepcionalmente no exercício de 2009, o Prêmio de 
Desempenho Educacional será concedido em duas parcelas, considerando o 
desempenho das unidades aferido no período de maio a novembro, observadas as 
disposições desta lei e da regulamentação a ser expedida no prazo de 30 (trinta) 
dias contados da data desta lei.
Parágrafo único. A primeira parcela será concedida no mês da edição do 
regulamento a que se refere o "caput" deste artigo e a segunda no mês de janeiro 
de 2010.
Art. 13. Ficam reabertos por mais 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação 
desta lei, os prazos previstos nos arts. 77, 79 e 86 da Lei n° 14.660, de 26 de
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Proc. N°.

. . , ->nn-, . . . ~ . Lívia S^omí; \‘o
dezembro de 2007, e legislação subsequente, observados os mesmos enterros res^4 
condições nela estabelecidos.
Parágrafo único. As manifestações a que se referem os arts. 77 e 79 da Lei n° 
14.660, de 2007, serão definitivas.
Art. 14. Ficam revogadas as Leis n° 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 
2002, e respectivas alterações posteriores; a Lei n° 14.183, de 3 de julho de 2Q06;
0 art. 3° da Lei n° 13.565, de 28 de abril de 2003; 0 art. 97 da Lei n° 13.652, de 
25 de setembro de 2003; os arts. 19, 20 e 21 da Lei n° 14.244, de 29 de novembro 
de 2006, e o art. 59 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007.
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15617

Total de referências : i

Câmara Municipal de São Paulo
-olha

Lívia Saiorcíc *'logus>!ra
RF II 2^4

1/1
Título: LEI N° 15.617 10/07/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de 

Educação Básica da Rede Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 499/2009 (ver documento)

Autor(es): Cláudio Fonseca
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Lívls Salorí: •‘.'agu^íra
R P Í1.2PUBLICADO DOC 11/07/2012, p. 1 c. 1

LEI N° 15.617, DE 10 DE JULHO DE 2012
(PROJETO DE LEI N° 499/09, DO VEREADOR CLÁUDIO FONSECA - PPS)
Estabelece princípios, diretrizes e objetivos para a Política de Formação dos 
Profissio-nais de Educação Básica da Rede Pública do Município de São Paulo, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A formação dos Profissionais de Educação Básica da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo observará os seguintes princípios e diretrizes:
I - compromisso com projeto social, político e ético de construção e consolidação de 
uma nação soberana, democrá-tica e justa;
II - a garantia da progressiva universalização da educação básica no Município de 
São Paulo que promova a emancipação social de indivíduos e grupos sociais;
III - a formação dos docentes da rede municipal em todas as modalidades de 
ensino, que assegure o direito das crianças, adolescentes, jovens e adultos do 
município de São Paulo à educação de qualidade, construída em bases científicas, 
téc-nicas e culturais, respeitando-se o pluralismo de idéias, de concepções 
pedagógicas e a diversidade cultural;
IV - formação docente que articule teoria e prática com fundamento em 
conhecimentos científicos e didáticos, assegu-rando a indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão;
V - o reconhecimento das unidades escolares e centros de educação infantil da rede 
municipal de ensino como parceiros no processo de elaboração da política de 
formação docente;
VI - a formação continuada concebida como componen-te essencial da 
profissionalização docente, integrando-se no cotidiano da escola e considerando os 
diferentes saberes e a experiência docente;
VII - o reconhecimento da escola e demais instituições de educação básica como 
espaços necessários à formação inicial dos profissionais do magistério;
VIII - a compreensão dos profissionais da educação como agentes formativos de 
cultura e, como tal, da necessidade de seu acesso permanente a informações, 
vivência e atualizações culturais;
IX - articulação entre formação inicial, continuada e per-manente bem como entre 
os diferentes níveis e modalidades de ensino;
X - a formação dos gestores, docentes e demais profissio-nais de educação das 
unidades escolares municipais e centros de educação infantil estimulando a gestão 
democrática com a participação dos pais e alunos através das instituições 
auxilia-res, como a Associação de Pais e Mestres, Conselhos de Escola e Grêmios 
Estudantis.
Art. 2° A Política Municipal de Formação dos Profissionais de Educação observará os 
seguintes objetivos:
I - promover a melhoria da educação municipal em todas as modalidades de ensino 
e na educação infantil;
II - promover a formação de professores na perspectiva da educação integral, dos 
direitos humanos, da sustentabilidade ambiental, das relações étnico-raciais, da 
diversidade cultural visando à construção de um ambiente escolar democrático, 
solidário e cooperativo;
III - promover a atualização teórica e metodológica nos processos de formação dos 
profissionais do magistério quanto ao uso das tecnologias de comunicação e 
informação nos pro-cessos educativos.
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suple-mentadas se necessário.
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Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2012.
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Câmara Municipal de São Paulo

03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15737

Total de referências : i

Lív,e s^LOrr‘"'

1/1
Título: LEI N° 15.737 08/05/2013 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre a remuneração dos empregos públicos e dos servidores da Fundação Paulistana 

de Educação e Tecnologia, bem como convalida a concessão de reajustes e de pagamentos de 
hora-atividade e determina a sua compensação, conforme especifica.

Projeto: Projeto de Lei N° 491/2012 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Revogação: Lei n° 16.115/2015 - Revoga o art. 2° desta Lei. (ver documento!
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PUBLICADO DOC 09/05/2013, p. 1 c. 1

Lfvis S&jJorr;
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LEI N° 15.737, DE 8 DE MAIO DE 2013
(Projeto de Lei n° 491/12, do Executivo)
Dispõe sobre a remuneração dos empregos públicos e dos servidores da Fundação 
Paulistana de Educação e Tecnologia, bem como convalida a concessão de reajustes 
e de pagamentos de hora-atividade e determina a sua compensação, conforme 
especifica.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. A remuneração fixada pela Lei n° 13.865, de 1° de julho de 2004, para 
quadro de pessoal da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, acrescida dos 
reajustes concedidos pelas Leis n° 14.115, de 21 de dezembro de 2005, n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, n° 14.711, de 4 de abril de 2008, e n° 15.364, de 25 
de março de 2011, fica readequada em 2,14% (dois inteiros e quatorze centésimos 
por cento).
Parágrafo único. A Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia divulgará, 
mediante resolução do Diretor Geral, os novos valores dos salários e da hora-aula 
decorrentes dos reajustes a que alude o "caput" deste artigo.
Art. 2°. Além da remuneração fixada pela Lei n° 13.865, de 2004, aos ocupantes 
do emprego público de Professor de Ensino Técnico, do quadro de pessoal da 
Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia, é devido um adicional por hora- 
atividade, destinado exclusivamente à remuneração do período de trabalho 
reservado a estudos, planejamento e avaliação.
§ 1°. O adicional por hora-atividade corresponde a 5% (cinco por cento) do valor 
da hora-aula.
§ 2°. O período de trabalho referido no "caput" deste artigo considera-se incluído 
na jornada de trabalho prevista no art. 3° da Lei n° 13.865, de 2004.
§ 3°. O adicional por hora-atividade é devido nas mesmas bases e condições aos 
contratados por tempo determinado, nos termos da Lei n° 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, para funções correspondentes ao emprego de Professor de 
Ensino Técnico.
Art. 3°. Ficam convalidados os reajustes concedidos aos servidores da Fundação 
Paulistana de Educação e Tecnologia nos exercícios de 2005 a 2010, bem como o 
pagamento da hora-atividade no mesmo período.
§ 1°. Os reajustes ora convalidados serão compensados com os previstos no art. 
1°, com aqueles que vierem a ser concedidos a partir da data da publicação desta 
lei, bem como com aumento de remuneração decorrente da instituição de plano de 
carreira e da integração dos servidores nesse plano, até que sejam totalmente 
absorvidos.
§ 2°. As disposições do § 1° deste artigo aplicam-se aos ocupantes de empregos 
públicos que ingressaram no quadro de pessoal da Fundação até fevereiro de 2006 
e, no que couber, aos ocupantes de funções correspondentes a empregos públicos, 
contratados na forma da Lei n° 10.793, de 1989, até novembro de 2012.
Art. 4°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

03/05/2016 Câmara Municipal de São Paulo ,-olha.
■ ?roc. N°.

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16418

Total de referências : i

Llwla Saiori; ‘‘iogúetra 
RF íl z74

1/1
Título: LEI N° 16.418 01/04/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera as Leis n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015, 

n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, e n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007; dispõe sobre 
a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos 
exercícios de 2014 e 2015; introduz outras modificações na legislação de pessoal do Município 
de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 66/2016 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Revogação: Revoga o § 2° do art. 107 da Lei n° 14.660/2007.; (ver documento)
Revoga o parágrafo único do art. 42 e o § 3° do art. 47, ambos da Lei n° 16.119/2015.; (ver 
documento)
Revoga os incisos I, II, III, IV, V e VI do § 4° do art. 11, o § 5° do art. 30, o § 3° do art. 43, o 
parágrafo único do art. 78 e o inciso IV do art. 123, todos da Lei n° 16.122/2015. (ver 
documento)

Legislação explicativa: Lei n° 15.928/2013 - Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao 
esporte no Município de São Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - 
CAPE e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação.; (ver documento)
Lei n° 16.119/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro de Analistas da Administração Pública 
Municipal - QAA, plano de carreiras, reenquadra cargos e funções do Quadro de Pessoal de 
Nível Superior, instituído pela Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, institui o respectivo 
regime de remuneração por subsídio e dá outras providências.; (ver documento)
Lei n° 16.122/2015 - Dispõe sobre a criação do novo Quadro da Saúde da Prefeitura do 
Município de São Paulo e institui o respectivo regime de remuneração por subsídio; altera o 
regime jurídico dos empregados públicos da Autarquia Hospitalar Municipal - AHM e do 
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, bem como cria os respectivos quadros;
Lei n° 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis n°s 11.229, de 26 de junho de 1992, 
n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos 
Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal, (ver 
documento)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.418, DE 1° DE ABRIL DE 2016
(Projeto de Lei n° 63/16, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 

Legislativo)
Altera as Leis n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, n° 16.119, de 
13 de janeiro de 2015, n° 16.122, de 15 de janeiro de 2015, e n° 
14.660, de 26 de dezembro de 2007; dispõe sobre a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores públicos municipais referente 
aos exercícios de 2014 e 2015; introduz outras modificações na 
legislação de pessoal do Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de abril de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013

Art. 1° O art. 31 da Lei n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, passa a vigorar com a 
seguinte redação:

"Art. 31. A Coordenadoria de Incentivos - CINCE tem a seguinte estrutura:

I - Gabinete do Coordenador;

II - Núcleo Técnico de Incentivo a Projetos Esportivos;

III - Núcleo Técnico de Incentivo à Implantação de Áreas Públicas Esportivas;

IV - Núcleo Técnico de Incentivos à Prática de Atividades Físicas.

§ 1° Ficam criados, na Coordenadoria de Incentivos - CINCE, da Secretaria Municipal 
de Esportes, Lazer e Recreação, os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo 
Único desta lei, no qual se discriminam as denominações, as lotações, as referências de 
vencimentos, as quantidades, a parte e tabela, bem como as respectivas formas de 
provimento.

§ 2° Ficam incluídos no Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, Anexo I, 
Tabela A, Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subsequente, os 
cargos constantes do Anexo Único desta lei." (NR)

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta lei, o Anexo Único da Lei n° 15.928, 
de 2013, fica substituído pelo Anexo I integrante desta lei.

CAPÍTULO II

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 16.119, DE 13 DE JANEIRO DE 2015

Art. 3° A Lei n° 16.119, de 13 de janeiro de 2015, passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

"Art. 13..........................................
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Art. 28. O disposto no art. 78 da Lei n° 16.122, de 2015, na redação conferida por esta 
lei, produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação do ato de 
enquadramento.

Art. 29. Os servidores que, na data de publicação da Lei n° 16.122, de 2015, estavam 
submetidos, em razão do exercício de cargo de provimento em comissão, à Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J40, nos termos do parágrafo único do art. 28 
da Lei n° 14.713, de 2008, poderão optar em definitivo pela sua permanência nessa jornada, 
desde que, no período anterior ao início de exercício no cargo de provimento em comissão, 
tenham permanecido na Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, por força de convocação, 
nos termos do art. 30 da Lei n° 14.713, de 2008, por, no mínimo, 5 (cinco) anos, ininterruptos 
ou não.

Parágrafo único. A opção prevista no "caput" deste artigo deve ser realizada no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do mês subsequente ao de sua formalização.

Art. 30. A opção a que se refere o art. 63 da Lei n° 16.122, de 2015, será definitiva e 
produzirá efeitos:

I - a partir de 1° de maio de 2014, para aqueles que já tiverem realizado a opção ou 
que vierem a realizá-la no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação desta lei;

II - a partir do primeiro dia do mês da realização da opção, para aqueles que a 
realizarem após o prazo previsto no inciso I deste artigo.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II deste artigo deverá ser observado quando 
da aplicação do parágrafo único do art. 63 da Lei n° 16.122, de 2015.

Art. 31. A partir da publicação desta lei, a atividade de preceptoria prevista na Lei n° 
10.912, de 20 de dezembro de 1990, desenvolvida durante a permanência no nível, será 
considerada no conceito de atividade de educação continuada, para fins da promoção prevista 
no art. 20 da Lei n° 16.122, de 2015, exclusivamente aos Níveis II e IV, na forma que dispuser 
o decreto regulamentar, observada ainda a seguinte correspondência:

I - de 1 (um) a 2 (dois) anos: 40 (quarenta) horas;

II - acima de 2 (dois) até 3 (três) anos: 80 (oitenta) horas;

III - acima de 3 (três) até 4 (quatro) anos: 120 (cento e vinte) horas;

IV - acima de 4 (quatro) até 5 (cinco) anos: 180 (cento e oitenta) horas;

V - acima de 5 (cinco) até 6 (seis) anos: 240 (duzentos e quarenta) horas;

VI - acima de 6 (seis) até 7 (sete) anos: 360 horas (trezentos e sessenta) horas.

§ 1° Na primeira promoção do servidor, o tempo de exercício na atividade de 
preceptoria nos termos da Lei n° 10.912, de 1990, durante a permanência no Quadro dos 
Profissionais da Saúde, reorganizado pela Lei n° 14.713, de 2008, poderá ser computado para 
efeito do disposto no "caput" deste artigo, desde que correspondente ao nível atual.

§ 2° Para fins do disposto neste artigo, a atividade de preceptoria será comprovada 
mediante a apuração do tempo de percepção da gratificação prevista no art. 13 da Lei n° 
10.912, de 1990.

CAPÍTULO IV

DA ALTERAÇÃO DA LEI N° 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007

Art. 32. Os arts. 12, 15 e 47 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 12. (VETADO)"

"Art. 15..................................................

VI - Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor 
de Educação Infantil: até o limite de 100 (cem) horas excedentes mensais;

................................................... " (NR)

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.418 de 01/04/2016 
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'Art. 47....... ......................... ................. Lfv!© gslom
RF 1

§ 1° Excepcíonalmente, a remoção por permuta poderá ocorrer:

I - no mês de julho, por motivo justificado, se não houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares;

II - no decorrer, do ano letivo, desde que aprovada pelas chefias imediata e mediata, 
nas situações de acúmulo lícito de cargos na Rede Municipal de Ensino.

................................................... " (NR)

CAPÍTULO V

DA REVISÃO GERAL ANUAL DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS

Art. 33. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e 
na forma prevista nos arts. 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões e 
referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados na seguinte 
conformidade:

I - a partir de 1° de maio de 2014, em 0,01% (um centésimo por cento);

II - a partir de 1° de maio de 2015, em 0,01% (um centésimo por cento).

§ 1° O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
dos reajustes previstos neste artigo.

§ 2° O disposto neste artigo não se aplica às situações cujas legislações específicas 
tenham previsto expressamente a absorção dos reajustes ora concedidos.

Art. 34. Nos termos do art. 5° da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados,-nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 33 desta lei:

I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa;

II - os proventos dos inativos;

III - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei n° 289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente;

IV - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis n° 8.694, de 31 de março de 
1978, n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, n° 9.168, 4 de dezembro de 1980, e n° 10.793, de 
21 de dezembro de 1989;

V - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979;

VI - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de servidores 
falecidos até 30 de abril de 2014;

VII - a parcela tornada permanente nos termos do art. 2° da Lei n° 13.400, de 1° de 
agosto de 2002;

VIII - o Valor de Referência Tributária - VRT, previsto na Lei n° 8.645, de 21 de 
novembro de 1977.

Art. 35. O reajuste anual de que trata o art. 33 desta lei aplica-se às Autarquias e às 
Fundações Municipais, no que couber.

Parágrafo único. O reajuste a que refere o "caput" deste artigo será concedido a título 
de antecipação de eventual reajustamento compulsório fixado na legislação federal e com ele 
será compensado.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Lei 16.418 de 01/04/2016 
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PUBLICADO DOC 03/05/2012, PÁG 65

PROJETO DE LEI 01-00194/2012 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
"Institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o 
atendimento às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das 
disciplinas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Os cursos de capacitação dos profissionais de educação da rede pública 
municipal de ensino terão como diretriz a disponibilização de conteúdo e 
treinamento específico, voltado para atendimento às demandas que ultrapassem o 
currículo pedagógico formal das disciplinas.
Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto no caput do art.l0 será dada a 
preferência para professores readaptados da rede municipal, cujos laudos não 
tenham restrição de voz e ao contato com os alunos, e que manifestem vontade de 
se capacitarem.
Art. 2° A capacitação mencionada no artigo 1° deverá englobar, além de outras que 
se mostrarem relevantes, as seguintes habilidades:
I - identificar atos e adotar medidas de conscientização, prevenção e combate a 
toda forma de "bullying" escolar, conforme determina a Lei 14.957 de 16 de julho 
de 2009, sempre em consonância com a coordenação pedagógica da unidade 
educacional;
II - ações que promovam a cidadania e os valores éticos e culturais;
III - projetos que incentivem a integração social do adolescente e a convivência 
harmoniosa entre os diferentes, sem discriminação de cor, raça, credo, classe 
social, sexo ou opinião;
IV - incentivo e acompanhamento da participação da família como parceira da 
escola na educação dos filhos, procurando conhecer a realidade das famílias e 
ajudando-as a superar os problemas educacionais;
V - auxílio na organização da Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outras entidades auxiliares da escola;
VI - instituição de espaços de convivência na unidade educacional, 
preferencialmente fora da sala de aula, como os jardins, o pátio, a sala de leitura e 
outros, desde que sejam espaços agradáveis e não comprometam a segurança dos 
alunos, com a finalidade de discussão de problemas do cotidiano dos alunos, como 
a violência urbana, a gravidez na adolescência e outros;
VII - discussão semanal com os alunos por sala de aula sobre os problemas 
específicos da respectiva turma, após análise e discussão prévia com a coordenação 
pedagógica da unidade educacional;
VIII - organização e acompanhamento de passeios e ações educativas e culturais 
fora do ambiente escolar;
IX - promoção e articulação junto à comunidade escolar de ações educativas que 
visem à promoção da saúde.
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 286 Llvls Ssiorr."- ‘-o
RF >.T4

PROJETO DE LEI 01-00763/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB)
""Altera a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para adequá-la a disposição 
Constitucional constante do art. 7°, XVI e dá outras providências."
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° O art. 21 da Lei n° 14.660, de 26 dezembro de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2°. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os artigos 13 
e 14 desta Lei corresponderá ao número de horas aulas ou horas de trabalho 
excedentes efetivamente realizados, com acréscimo de, no mínimo, cinquenta por 
cento do valor original, nos termos do inciso XVI do art. 7° da Constituição 
Federal." (NR) ' ? ' '
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.'
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação.
Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as. disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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DEFERIDO 

0 fl FFV CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

P^lho n.G

3fl®3S

presidente
-...Gabinete Vereador Caio Miranda Carneiro

REQUERIMENTO RDS

81/2017

Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

MM 
ía Carneiro 

Vereador do PSB

i-J
i

c?

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002,

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002,

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20^3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, Í=PL

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, ^L

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, ' PR 14/2007, í PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 1PL 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL
475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016,!/PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016,’PL

<187/2016/ PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL
361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL
570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL
591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2©09y«PbO^/^0í2r^^”l 
Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2QÓ3;"PR^IÍ^ÜI^F Pr"Í872Í)15,

PR 5/2016, PR 7/2016.
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li® CÂMARA MUNICIPAL DE

2? SÃO PAULO
Papel para informação, rubricadá como folha n'

do processo H.,n (a)
âdiico Administrativo 

l RF. 11.467
ASGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

ÀSGP.-22 - - —•, A

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

yj /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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Ao Vereador / À Vereadora
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L.í'91 sia ça o Pa rí »cí ;r
Em f&l_

Presidente .
Cbs: O prazo para 
krmos do § 3° do

XKmi&y fêWB S« GMâSA MOFAI DE SÂD PAULO 
SETÜh üü PftOGESSÍS Lf:6í SLATíVO 

EM ____ AS, jL---- _h

POR

SAÍDA:Ç^/4fas:y^ h ASS.^
REDISTRi&u^óO

Ao Nebre Vereador /A Nobre Vereadora

Para Relatar?
Sala da C<

#£>£
Legialee 
Em f ' Srticii

Constituição, Justiça a

3> ão/^

Obs. O p.y^ 
nós termt

parg estação é de 8 dtes, 
63 do r.i.

Í-.CE81DO NA PROCURADORIA DA CÂMARmWPAL DE SÀO PauLÜ . 
SETOR DO PROCESSCHítííSLATIVO 

^2^/A AC, HSEM._

POR

SegysJL .wfcdoju1®8*8 
e & intontoç» rubdcadC.^
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RF 11.327
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CÂMARA MUNICIPAL OE

SÃO PAULO

Folha n°_^ j do Proc.
N°--------1-*+- _dp 20l£__

Rafael Robles Godotf 
RF11.327-SGP-$(

rMn PI0187-16

584/2017
PARECER I - ÜA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0187/16.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o 
Poder Executivo a considerar como horas de formação, 10% (dez por cento) do total de 
horas da jornada de trabalho semanal dos profissionais de educação referidos no inc. II do 
art. 6° da Lei n° 14.660/07, e dá outras providências.

. Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Município.

Como observa Celso Bastos a respeito do tema:

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente
com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou
menor repercussão, com as necessidades gerais (in "Competências na 
Constituição de 1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124, grifamos)

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal.

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que a finalidade precípua do projeto é 
considerar como horas de formação e de aperfeiçoamento 10 % da jornada de trabalho 
semanal dos profissionais da educação e dos assistentes de diretor de escola, referidos no 
inc. II do art. 6°, da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007.

O que se pretende, com a redação proposta, é a valorização dos profissionais da educação, 
ao assegurar-lhes período de estudos incluído na carga horária de trabalho e garantir que os 
profissionais da educação e os assistentes de diretor de escola gozem da mesma 
quantidade de dias de recesso escolar no mês de julho.

HtLCOM

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)6824-4000 www 589/2017
p!0187-16 B M

at
ér

ia
 P

L 
18

7/
20

16
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

86
17

3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 164



Folha n° do Proc.
N°.... I F de 20>

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Rafael Robles Godoi 
RF Í1.327-SGP-12 t

PI0187-16

No aspecto material, a propositura tem amparo na Constituição Federal que, em seu art. 
206, V, prevê a valorização dos profissionais da educação escolar:

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na 
forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas (destacamos).

Não bastasse, o projeto também está em consonância com o inc. V, do art. 67 da Lei 
Federal n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), que preconiza sobre a 
valorização dos profissionais de educação:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos 
planos de carreira do magistério público:

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído 
na carga de trabalho; (destacamos).

Relevante ter em vista, ainda, que se trata de lei tendente a proporcionar melhorias nas 
condições de trabalho dos profissionais da educação e dos assistentes de diretor de escola, 
acarretando valorização do capital humano vinculado aos quadros do Município de São 
Paulo. Inequívoco, portanto, que a propositura vai ao encontro dos princípios que regem a 
administração pública municipal, dentre os quais o da valorização dos servidores públicos, 
conforme a redação expressa do artigo 81 da Lei Orgânica do Município:

Art. 81 - A administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios 
e diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, participação popular, 
transparência e valorização dos servidores públicos, (destacamos)

Assim, o projeto ora enfocado, ao valorizar os profissionais de educação e os assistentes de 
diretor de escola, torna efetivas as palavras da Constituição, da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo e da LDB, razão pela qual deve prosseguir sua tramitação para análise pelas 
Comissões de mérito designadas para esse intuito.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0187-16 B
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha do Proc.
N° I de 20lk__

Rafael Robles Godoi./ 
RF11J27-SGP-12/^

PI0187-16

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3° III e XII da Lei Orgânica.

Ante o exposto somos,

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
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PUBLICADO NÓ DÍÁRIO OFlCiAl 
DE__LkJ_2^g£--
Pág. g<f Coí-jL——— 

iConferlcfoa,f.ae| Gwles-Godoi
RF 11.3&V - SGP.13

A Comissãp dje
Em_s^J^zZSàs______ _
Rafael Robles Godoí 
RF 11.327-SGP-l^r

RECEBIDO
Comissão de Administração Públii
Em Jb/r//yUs v';

ap Vereador / A Vereadora 
-Í£7X/c,'^

a relaTãr
Sala d^Cc-nlssãò de Administração Pública. 

Em XlZ j O /£> .

rihc Presidente -------"
'JDs. O prazo para manifestação é de 8 rltae 
'ermos do § 3° artigo 83 do RI. dteiSt n°5

CAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO
Srtfwe pnbís j ifêste é?ta nines©,,—
sobr’9* <3 6 infeçW

em’

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 167



PL 187/2016

CÂMARA MUNICIPAI. IDE

SAO PAULO

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 187/2016

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que 

“autoriza o Poder Executivo a considerar como horas de formação, 10% (dez por 

cento) do total de horas da jornada de trabalho semanal dos profissionais de 

educação referidos no inciso II do art. 6° da Lei 14.660/2007, e dá outras 

providências”.

Os profissionais de educação referidos no inciso II do art. 6° da Lei 

14.660/2007, que reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação com as 

respectivas carreiras, são os pertencentes à Classe dos Gestores Educacionais, 

quais sejam, Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar. 

Além destes, o presente Projeto também trata dos Assistentes de Diretor de Escola, 

cargo de livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante indicação do Diretor 

de Escola (conforme Tabela A', Anexo I, da Lei 14.660/2007) e que, para fins de 

vencimento, possuem remuneração básica equivalente à de Coordenador 

Pedagógico (conforme § 1° do art. 57, da Lei 14.660/2007).

Além das horas de formação especificadas em seu art. 1°, o Projeto também 

prevê no Art. 2° que os profissionais de educação da Classe dos Gestores 

Educacionais e os Assistentes de Diretor de Eiscola deverão usufruir da mesma 

quantidade de dias durante o recesso escolar do mês de Julho, conforme escala 

própria.

Na justificativa que acompanha a propositura, o nobre autor afirma que a Lei 

14.660/2017 já prevê horas de formação para os profissionais docentes, mas não 

para os profissionais de educação da Classe dos Gestores e para os Assistentes de 

Diretor de Escola. Portanto, ainda segundo o autor, com essa medida e com a 

extensão do recesso de Julho a esses profissionais, o objetivo do Projeto ora em 

tela é estabelecer isonomia entre docentes e gestores, ambos profissionais de 

educação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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Folha n® > -r*

Elaine <
CÂMARA MUNICIPAL IDE

- ; ~ SÃO PAULO
. PL 187/2016

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidadê do Projeto.

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, observamos 

que a iniciativa .fora em corrientò, ainda que sugira aperfeiçoamento à Lei 

14.660/2007, não propõe a criação, extinção ou transformação de cargos, funções 

ou empregos públicos na administração direta e, portanto, é adequada para 

prosseguimento. Soma-se a isso o mérito de visar à valorização da formação de um 

número maior de profissionais de educação. Portanto, consignamos parecer 

favorável.

Sala da Comissão de Administração Pública, em Àôjoôj -

ANTO

GILS'

TONINHO PAIVA 

Presidente

ANDRE-SANTOS

Réíãtora
tf V ' :■'

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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«edistribüiao ao ròreaflor, I® '

?ara relatar.
Sala da Comissão de Educação,f-ultura e Esportes. 
Em

k Comissão dé_____

s Gavloli

PfftsMftnte

Elalní 
RF. 1®0»

&

_ . recebido
Comissão de Educação, Cuííura © 
Esportes
Em-Wu___às pufl

^TJ^nfancini

Khli<^7.SGpil2

Ao Msroadof / À Vereadora

Para relatar.
S<ila da Comissão de Educsção, Cultural o/rtas

Em oZ^ / -j-JS:

Em—L7_.X__/2L-

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 170



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do Proc.
N° Í ^Vde 20

Rafael Robles Godoi? 
RF 11.327-SGP-lZ/

PARECER N° 5 l 0 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 187/2016. 'Z T;

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, autoriza o poder 
Executivo a considerar como horas de formação, 10% (dez por cento) do total de horas da 
jornada de trabalho semanal dos profissionais de educação referidos no inciso II do art. 6° da 
Lei 14.660/2007, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade.

A Comissão de Administração Pública manifestou parecer favorável.

A propositura em tela tem por objetivo proporcionar melhorias nas condições de trabalho dos 
profissionais de educação da Classe dos Gestores e Assistentes de Diretor de escola. O projeto 
também prevê no art. 2° que os profissionais da Classe dos Gestores Educacionais gozem da 
mesma quantidade de dias de recesso escolar no mês de julho, conforme escala própria, 
reorganizando o quadro dos profissionais com as respectivas carreiras, conforme o inciso II do 
art. 6° da Lei n° 14.660/07.

A concessão de horas de formação esta de acordo com o que consta no artigo 67, inciso V da 
Lei Federal n° 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), uma vez que os sistemas de 
ensino deverão promover a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, 
inclusive nos termos do estatuto e dos planos de carreira do magistério público período 
reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho.

Diante do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta parecer favorável à 
propositura.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 2/V//g

4

JANAÍNA LIMA

TONINFJO VESPOLI r Relator,

ZÉ TURIN

CliCE-MA PL I 87/2016 Pagina I deI
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ípubücado no

^oníendQ^^ jlSÕdOi

A Comissão 
Em / y
Rafael Robles Goi 
RF 11.327-SGP-l

fia'

.5*

| RECEBIDO 
í Comissão de Finanças e Orçamento 

às,f£gS

Ao Vi 'ereadora

Presidente
Obs: Prazo de 8 dias para manifestação, nos 
termos do § 3° do artigo 63 RI

SequeJMuntedo^ "este date,

T&su A
Mário SergíX.^5^3 

101.086-^-12
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P.L 187/2016

PARECER N° ';í DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 187/2016

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa 
determinar que dez por cento da jornada de trabalho semanal dos Profissionais de 
Educação (Classe dos Gestores) e dos Assistentes de Diretor de Escola, referidos no 
Inciso II do Art. 6°, da Lei n° 14.660 de 26 de Dezembro de 2007 — que dispõe sobre 
alterações das leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 
1993 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com 
as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal — passe a ser considerado como Horas de 
Formação e de Aperfeiçoamento — nos termos do inciso V, do artigo 67 da LDB —, que 
terão a mesma duração das demais horas que compõem a jornada a ser cumprida em ; 
local e horário de livre escolha. A propositura estipula também que os referidos servidores 
deverão gozar da mesma quantidade de dias do Recesso Escolar no mês de Julho, 
conforme escala própria.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Entretanto, a pedido do Vereador Autor, apresentamos o seguinte substitutivo, 
no intuito de aperfeiçoar a matéria:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO AO O PROJETO DE LEI N° 187/2016

£$3
Autoriza o Poder Executivo a alterar a Lei 14.660, de 26

APROVMX) Ei'/' I9 DISCUSSÃOc e noyembro de 2007 para considerar como horas de 
fnrmáçãp e aperfeiçoamento, 10% (dez por cento) das 

fabalho semanal, dos Assistentes de Diretor 
Tíssíõnais da Classe dos Gestores 

eridqs-no inciso II do artigo 6° da lei 14.660/2007, e

'•ói.TAÀ?’ DISCUSSÃO

outrás providências.

Art. 1°. O artigo 12 da Lei 14.660, de 26 de novembro de 2007, passa a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo:

“§ 3° - A jornada básica do Gestor Educacional correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, será distribuída em 36 (trinta e seis)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br PàQ 1 de 2 M
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Seque juntado___ , nesta data, documento(s)
6 papel folhas

Mário Sérgio Horta 
RF. 101.086-SGP.12
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P.L 187/2016

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fnlha.n0 do Proc.
N° de 20 l/o

• Mário Sérgio Horta

RF. 101.016-SGRja

horas de trabalho semanais e 04 (quatro) horas de 'formação e 
aperfeiçoamento a ser cumprida em local de livre escolha.”

Art. 2°. Os Profissionais de Educação (Classe dos Gestores) e os Assistentes dê Diretor 
de Escola, arrolados no Inciso II do Art. 6° da Lei n° 14.660, de 26 de Dezembro de 2007, 
deverão gozar da mesma quantidade de dias do Recesso Escolar no mês de Julho, 
conforme escala própria.

Art. 3°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua publicação.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala.da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pág 2 de 2Palácio Anchieta M
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Mário Sérgio Horta 
RF. Wl.08YsfiP.12

São
Mário SérfàioJHorta 

RF. 101JWSÜP.12

1 ~í5Fr

$egu«(ro) jLif.ía®o>:s), 
data, dccumeittoQ.} re»rte«M.üii») 
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Folha n° l,Q / tio processo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 172-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 ----------- Martía 5ÃtÃ: 27/02/2019
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL /RF FL: 38 DE 79

PL 187/2016, do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)rAutoriza o Poder Executivo 

a considerar como horas de formação, 10% (dez por cento) do total de horas da jornada de

trabalho semanal dos profissionais de educação referidos no inciso II do art. 6° da Lei 

14.660/2007, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO."

(...)

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Nascimento - PSC) - Registre-se o votó contrário

do nobre Vereador Fernando Holiday. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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MÜ 2019

Folha n° do_ proç
n°__ LS_:£_deJ

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel

APROVADO EMPDlSfítJESflfi]

Asançào

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 187/2016

utoriza o Poder Executivo a alterar a Lei 14.660, de 26 
le novembro de 2007 para considerar como horas de 
[ormação e aperfeiçoamento, 10% (dez por cento) das 
ioras\de trabalho semanal, dos Assistentes de Diretor 
le Escola e dos Profissionais da Classe dos Gestores 

referidos no inciso II do artigo 6° da lei 14.660/2007, e 
dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1°. O artigó'.12 da Lei 14.660, de 26 de novembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido do seguinte parágrafo:

"§ 3° - A jornada básica do Gestor Educacional correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, será distribuída em 36 (trinta e 
seis) horas de trabalho semanais e 04 (quatro) horas de formação e 
aperfeiçoamento."

Art. 2°. Os Profissionais de Educação (Classe dos Gestores) e os Assistentes de 
Diretor de Escola, arrolados no Inciso II do Art. 6° da Lei n° 14.660, de 26 de 
Dezembro de 2007, deverão gozar da mesma quantidade de dias do Recesso 
Escolar no mês de Julho, conforme escala própria.

Art. 3°. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,

Vereador - PSB
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Folha do Proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0,8m6

PARECER CONJUNTO N°V DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 

EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

SUBSTITUTIVO APRESENTADO AO PROJETO DE LEI N° 187/16.

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário ao projeto de lei n° 187/2016, de autoria 

do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Poder Executivo a considerar como horas 

formação, 10% (dez por cento) do total de horas da jornada semanal dos profissionais de 

educação referidos no inciso II do art. 6° da lei 14.660/2007, além de dar outras 

providências.

O Substitutivo apresentado aprimora a proposta original e reúne condições para prosseguir 

em tramitação.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 

Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 

artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 

exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841).

De se ressaltar, ademais, que a capacidade de editar leis que estabeleçam regras dispondo 

sobre o quadro de funcionários da Administração local é inerente à própria existência dos 

Municípios como entes federativos. A respeito do assunto é possível mencionar, por 

exemplo, as lições do saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles:
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0187/16

“As entidades estatais são livres para organizar seu pessoal para o 

melhor atendimento dos serviços a seu cargo. Devem, todavia, fazê- 

lo por lei.

A competência para essa organização é da entidade estatal a que 

pertence o respectivo serviço. Sobre esta matéria, como já 

assinalamos, as competências são estanques e incomunicáveis. As 

normas estatutárias federais não se aplicam aos servidores 

estaduais ou municipais, nem as do Estado-membro se estendem 

aos funcionários dos Municípios.

(...)

Do exposto acima, conclui-se que o Município goza de total liberdade 

na organização de seu pessoal para o melhor atendimento dos 

serviços de sua competência (...). (Hely Lopes Meirelles, Direito 

Municipal Brasileiro, 17a edição, Editora Malheiros, pgs. 619/622).

Relevante ter em vista, ainda, que se trata de lei tendente a proporcionar melhorias nas 

condições de trabalho dos servidores públicos, acarretando valorização do capital humano 

vinculado aos quadros do Município de São Paulo. Inequívoco, portanto, que a propositura 

vai ao encontro dos princípios que regem a administração pública municipal, dentre os quais 

o da valorização dos servidores públicos, conforme a redação expressa do artigo 81 da Lei 

Orgânica do Município:

Art. 81 - A administração pública direta e indireta obedecerá aos 

princípios e diretrizes da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, razoabilidade, unidade, indivisibilidade e 

indisponibilidade do interesse público, descentralização, 

democratização, participação popular, transparência e valorização 

dos servidores públicos, (grifos nossos).

Assim a propositura expressa o regular exercício da competência legislativa desta Casa 

para aprimorar o projeto, após sua apresentação pelo Poder Executivo.

Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE.
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pl0187/16

Folha n° JsffA vdòSferoc:5?-
0 \^?r^20 Afr ‘

João Carlos 
RF 11.33

s Chaves 
GP,12

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse 

proposta, razão pela qual se manifestam

^público da

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias.

FAVORÁVEL, portanto, ao Substitutivo.

Sala das Comissões Reunidas ■

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
z

íáldi Digilio
S4(^r»5'

Rute Costa

Celso Jatene

Ricardo Nunes

Sandra Tadeu
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PUBLICADO NO * 0^'

'""rhãües , -/ rariAM Dias Chaves )oao Canq^Mf»’ .RF. 11.33&UGP-1Z

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Seguu(m} juntado*nesta 
i data, documento^) ruoricsóo(s)
| sob n°(s) .JSiL;2. a- ■■ -——e , 
! fof^a. /de y)for 
n°

PI0187/16

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Alfredinho Gilson Barreto André Santos

Antonio Donato

Jonas Camisa Nova

Janaína Lima

Zé Turin

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES/

Gilbe

Claudinho de Souza

Toninho Vespoli

cimento

Alessandro Guedes

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Isac Felix

/
Atílio Francisco

áulo Frange Rodrigo Goulart

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
pl0560-16 L - conj. subs

M
at

ér
ia

 P
L 

18
7/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
86

17
3.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 20/05/2019 16:57:22.

 fls. 184

http://www.camara.sp.qov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4- 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha n° lO^üo processo 
n °— d e oZç> Zu^essâo: 195-SE

data: 08/05/2019 
fl: 38 de 46

- “PL 187/2016, do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)/7Vutoriza o Poder Executivo

a considerar como horas de formação, 10% (dez por cento) do total de horas da jornada de

trabalho semanal dos profissionais de educação referidos no inciso II do art. 6° da Lei 

14.660/2007, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há sobre a mesa parecer, que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões sobre o subst. ao PL 187/2016)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - A discussão já foi encerrada. A

votos o PL 187/2016 na forma do Substitutivo do Autor. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa)

(...)
( V . ' V !' V

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Registrem-se a abstenção do 

nobre Vereador Fernando Holiday e o voto contrário da nobre Vereadora Soninha Francine. 

Aprovado. Vai à sanção.
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gj CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° /

do processo n° 01 -0187 de 2016 14/05/2018 (a)

ÀSGP.23

Sr. Supervisor,

O Substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento de

folha n° 99 e folha n° 100 ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 

2a Discussão e Votação na 195a Sessão Extraordinária da 17a 

Legislatura, no dia 08 de maio de 2019.

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei.

14/05/2018

CARLOS EDUARDO DE ARAÚJO 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2
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